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PRINCÍPIOS DO DIREITO              

AMBIENTAL DO TRABALHO  

 

Adriano Mesquita Dantas1 
 
 

1. CONSIDERAÇÕES  INICIAIS  
 
Na vigente ordem econômica mundial,  pautada pela glo-

balização e pelo neoliberalismo, a otimização dos custos da pro-
dução passou a ser a uma constante, o que desencadeou um movi -
mento de desregulamentação e precarização dos direitos,  tendente 
à exclusão social e à degradação ambiental. 

Não foi  sem razão, portanto,  que a questão ambiental e a 
trabalhista receberam atenção especial da Assembleia Nacional 
Constituinte  responsável pela elaboração e promulgação da Cons-
tituição  Federal de 1988. 

No entanto, embora tendo feito opção expressa pela 
valorização do trabalho humano e pela defesa do meio ambiente 
(art. 170, caput e vI, respectivamente), ainda há um aparente 
conflito  entre o que a Constituição Federal de 1988 pretendeu 
assegurar e o que é efetivado pelo Estado e pela sociedade no 
mundo  dos fatos e conforme a realidade socioeconômica. 

Isso impõe a (re)valorização do texto constitucional  em 

                                                 
1 Graduado em Direito  pela Universidade  Federal do Rio Grande do 
Norte  (UFRN). Pós-Graduado em Direito  do Trabalho e em Direito  Pro-
cessual Civil  pela Universidade  Potiguar (UnP). Mestre em Direito  
Econômico e Doutorando em Direitos Humanos e Desenvolvimento pela 
Universidade  Federal da Paraíba (UFPB). Juiz do Trabalho do Tribunal  
Regional do Trabalho da 13ª Região/PB, Professor Universitário  e Presi-
dente da Amatra13 ð Associação dos Magistrados do Trabalho da 13ª 
Região. 



S U M Á R I O 
 

8 | Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014 

busca da força normativa  e da máxima efetividade  dos princípios,  
de forma a evitar  o retrocesso social e promover os direitos  funda-
mentais à saúde, segurança e integridade  física dos trabalhadores. 

É, pois, diante desse contexto que aprofundaremos o estu-
do sobre os princípios do direito ambiental do trabalho , enquanto 
instrumentos de combate à prática de privatização dos lucros e 
socialização dos custos econômicos, financeiros e, principalmente, 
ambientais e sociais da atividade empresarial. 

 
 
2. A VALORIZAÇÃO DA QUESTÃO AMBIENTAL E 

TRABALHISTA PELA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL 
DE 1988: PROPOSTA DEMOCRÁTICA E EMANCI -
PADORA  

 
A Constituição Federal de 1988 encerrou a era do regime 

militar no Brasil e instituiu o Estado Democrático de Direito, ga -
rantindo cidadania plena e  estabilidade democrática às institui-
ções, com o fim da tortura, da censura e das eleições indiretas. 
Apelidada de Constituição Cidadã, instituiu um regime mais 
democrático, justo e humano que o regime autoritário anterior.  

Aderindo ao neoconstitucionali smo, a Constituição Federal 
de 1988 assegurou um vasto rol de direitos e garantias funda-
mentais, com a valorização dos direitos políticos, civis e sociais em 
suas múltiplas dimensões, embora preservada a unidade, harmonia 
e indivisibilidade.   

Rompendo com o passado autoritário e a ordem econômica 
liberal, tem como objetivo a transformação da sociedade e redução 
progressiva da desigualdade socioeconômica existente entre seus 
membros a partir do respeito e efetivação dos direitos e garantias 
fundamentais. 

Desse modo, para que sejam alcançados os objetivos funda-
mentais traçados na Constituição Federal de 1988, é imprescin-
dível a implantação de políticas públicas que harmonizem e equili -
brem as questões e fenômenos sociais, econômicos e ambientais, 
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proporcion ando aos cidadãos vidas longas, saudáveis, produtivas 
e criativas, não sendo mais possível falar em desenvolvimento e 
sustentabilidade com sacrifício socioambiental. 

O sucesso do programa de 1988 pressupõe, portanto, a 
valorização e preservação da questão econômica, como também e 
concomitantemente, da social e ambiental, em nítido reconhe-
cimento de que ò® o Estado que existe em fun«o da pessoa huma-
na, e não o contrário, já que o ser humano constitui a finalidade 
prec²pua, e n«o meio da atividade estataló, como bem ressalta Ingo 
Wolfgang Sarlet2. 

Assim, e a partir do compromisso constitucional de valo -
rização do trabalho humano (art. 170, caput), não é mais possível 
encarar o direito ao trabalho ð em todas as suas facetas e peculia-
ridades ð como mais um mero fator de produção ou mesmo ser 
avaliado apenas pelo aspecto econômico, de forma que é possível 
afirmar que a livre iniciativa só será exercida de forma legítima se 
cumprir sua função social emancipadora, garantindo cidadania no 
emprego e efetivando os direitos sociais. 

O meio ambiente, por sua vez, recebeu, pela primeira vez, 
prote«o constitucional, sendo reconhecido como òbem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gera»esó (art. 225). 

Analisando as normas sobre a proteção ambiental existen-
tes da Constituição Federal de 1988, José Rubens Morato Leite e 
Maria Leonor Paes Cavalcanti Ferreira3 asseveram que: 

 

                                                 
2  Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal 
de 1988. 9. ed. rev. atual.Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 
2011, p. 80 
3 Estado de Direito  Ambiental  no Brasil: uma visão evolutiva.  In: 
FARIAS, Talden; COUTINHO,  Seráphico da Nóbrega (Coord). Direito 
ambiental: o meio ambiente e os desafios da contemporaneidade. Belo 
Horizonte:  Fórum, 2010. P. 126.  



S U M Á R I O 
 

10 | Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014 

o direito fundame ntal ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado se insere ao lado do direito à vida, à igualdade, à 
liberdade, caracterizando-se pelo cunho social amplo e não 
meramente individual. Da leitura global dos diversos 
preceitos constitucionais ligados à proteção ambiental, 
chega-se à conclusão de que existe verdadeira consagração 
de uma política ambiental, como também de um dever 
jurídico constitucional atribuído ao Estado e à coletividade.  

 
O art. 225 da Constituição Brasileira, segundo Celso A. 

Fiorillo 4, dita as caracter²sticas do bem ambiental, òum bem que 
n«o ® p¼blico, muito menos, particularó. £ um bem que contempla 
todos, òe n«o somente as pessoas naturais, as pessoas jur²dicas de 
direito privado ou mesmo as pessoas jurídicas de direito público 
internoó. Ou seja, beneficia a òcoletividade de pessoas inde-
finidasó, com vi®s transindividual. 

Para Celso A. Fiorillo, o meio ambiente é a) bem de uso 
comum do povo, ou seja, transindividual, podendo ser desfrutado 
por toda e qualquer pessoa dentro dos limites constitucionais, e b) 
essencial à sadia qualidade de vida, assim entendido por ser 
fundamental à garantia da dignidade da pessoa humana. Ainda 
segundo o autor: 

 
a contemporânea interpretação dos bens ambientais, criados 
pela Carta Magna de 1988, necessariamente, superou a ta-
canha visão de que o meio ambiente é 'patrimônio público'; 
como tivemos oportunidade de argumentar ð inclusive com 
o apoio recente de interpretação realizada pelo STF ð o meio 
ambiente e por via de consequência os bens ambientais são 

                                                 
4 O bem ambiental pela constituição federal de 1988 como terceiro gênero 
de bem, a contribuição  dada pela doutrina  italiana  e a posição do 
Supremo Tribunal  Federal em face do HC 89.878/10. Revista Direito 
Ambiental e sociedade. Universid ade de Caxias do Sul. Vol. 1. n. 1 (jan./jun.  
2011). Caxias do Sul, RS: Eucs, 2011. P.  42-43. 
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os bens fundamentais à garantia da dignidade da pessoa 
humana em nosso Estado Democrático de Direito5. 

 
Com o propósito de assegurar a todos um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, a Constituição de 1988 também 
inovou ao tratar do meio ambiente de forma in tegrada e sistêmica, 
abandonando a velha prática legislativa de disciplinar a questão 
ambiental de forma fragmentada. 

No particular, Antônio Herman Benjamin 6 destaca que òo 
todo e os seus elementos são apreciados e juridicamente valo-
rizados em uma perspectiva relacional ou sistêmica, que vai além 
da apreensão atomizada e da realidade material individual desses 
mesmos elementos (ar, §gua, solo, florestas, etc.)ó, arrematando, 
em outra passagem, com a seguinte reflexão: 

 
Ao mudar de rumo ð inclusive quanto aos objetivos que visa 
a assegurar ð a Constituição, como em outros campos, meta-
morfoseou, de modo notável, o tratamento jurídico do meio 
ambiente, apoiando-se em técnicas legislativas multiface-
tárias. Uma Constituição que, na ordem social (o território 
da proteção ambiental no esquema de 1988), tem como 
objetivo assegurar 'o bem-estar e a justiça sociais' (art. 193), 
não poderia mesmo deixar de acolher a proteção do meio 
ambiente, reconhecendo-o como bem jurídico autônomo e 
recepcionando-o na forma de sistema, e não como um 
conjunto fragmentário de elementos; sistema esse que, não 
custa repetir, organiza-se na forma de uma ordem pública 
ambiental constitucionalizada.  
 

Outro aspecto digno de registro foi a preocupação com as 
gerações futuras, considerando a crescente degradação ambiental e 

                                                 
5 Op. cit. p. 44. 
6 A  constitucionalização do ambiente e a ecologização da constituição 
brasileira. In: CANOTILHO,  José Joaquim Gomes; LEITE, José Rubens 
Morato  (org.). Direito Constitucional Ambiental Brasileiro. São Paulo. 
Saraiva. 2007, pg. 84/85. 
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o exaurimento dos recursos ambientais disponíveis na terra. A elas 
a Constituição Federal também dispensou tratamento adequado 
em matéria ambiental, tendo como propósito equilibrar os fenô -
menos sociais, econômicos e ambientais e, a partir de seus indi-
cadores, orientar a ação do Estado e da sociedade Enfim, vida 
digna. 

Ora, a sustentabilidade pressupõe o uso racional e adequa-
do dos meio e dos recursos disponíveis para a satisfação das 
necessidades da presente geração sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras, proporcionando  vidas longas, saudáveis e 
criativas. Enfim, vida digna.  

Desse modo, não é mais possível falar em desenvolvimento 
e sustentabilidade com sacrifício socioambiental. É, portanto, 
imprescindível a v alorização e preservação da questão econômica, 
como também e concomitantemente, da social e ambiental7, para o 
sucesso de um projeto de desenvolvimento. 

                                                 
7  Esse entendimento já foi assimilado, inclusive, pelo Supremo Tribunal 
Federal, conforme o seguinte trecho da ementa do acórdão proferido na 
Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3540/DF, 
que teve como Relator o Min. Celso de Mello: òA ATIVIDADE 
ECONÔMICA NÃO PODE SER EXERCIDA EM DESARMONIA COM 
OS PRINCÍPIOS DESTINADOS A TORNAR EFETIVA A PROTEÇÃO 
AO MEIO AMBIENTE. - A incolumidade do meio ambien te não pode ser 
comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de 
motivações de índole meramente econômica, ainda mais se se tiver pre-
sente que a atividade econômica, considerada a disciplina constitucional 
que a rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que 
privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art. 170, VI), que traduz 
conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de 
meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de 
meio ambiente laboral. Doutrina. Os instrumentos jurídicos de caráter 
legal e de natureza constitucional objetivam viabilizar a tutela efetiva do 
meio ambiente, para que não se alterem as propriedades e os atributos 
que lhe são inerentes, o que provocaria inaceitável comprometimento da 
saúde, segurança, cultura, trabalho e bem-estar da população, além de 
causar graves danos ecológicos ao patrimônio ambiental, considerado 
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 Assim, as políticas públicas devem observar e harmonizar  
as questões ambientais com os direitos  fundam entais e o fomento 
da atividade  econômica, na medida em que o desenvolvimento  
não deve implicar  em sacrifício socioambiental. 

Para José Rubens Morato Leite e Maria Leonor Paes 
Cavalcanti Ferreira8: 

 
A incorporação constitucional de proteção ao meio ambiente 
e a promoção de qualidade de vida, em face da situação 
incipiente do Estado, parece trazer conflituosidade entre os 
novos e os tradicionais fins (direitos), tais como crescimento 
econômico, pleno emprego e muitos outros. Esses novos fins 
(direitos) avançam no sentido de propor mudanças na forma 
de desenvolvimento, com base em uma nova fórmula 
econômica, e propugnam pelo uso racional e solidário do 
patrimônio natural. A par dos avanços no plano consti -
tucional, faz-se mister, para atingir um Estado de Direito 
Ambiental, várias outras mudanças, como, por exemplo, um 

                                                                                                              
este em seu aspecto físico ou natural. A QUESTÃO DO DESENVOL-
VIMENTO NACIONAL (CF, ART. 3º,  II) E A NECESSIDADE DE 
PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO MEIO AMBIENTE (CF, ART. 
225): O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO 
FATOR DE OBTENÇÃO DO JUSTO EQUILÍBRIO ENTRE AS EXIGÊN-
CIAS DA ECONOMIA E AS DA ECOLOGIA. - O princípio do 
desenvolvimento sustentável, além de impregnado de caráter eminente-
mente constitucional, encontra suporte legitimador em compromissos 
internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e representa fator de 
obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da 
ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando 
ocorrente situação de conflito entre valores constitucionais relevantes, a 
uma condição inafastável, cuja observância não comprometa nem esvazie 
o conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos fundamen -
tais: o direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso 
comum da generalidade das pessoas, a ser resguardado em favor das 
presentes e futuras gera»esó. 
8 Op. cit. P. 123.  
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novo sistema de mercado e uma redefinição do direito de 
propriedade.  

 
No que toca ao mundo do trabalho, o conceito de desen-

volvimento sustentável remete necessariamente ao de cidadania e 
dignida de, pressupondo a centralidade da pessoa que trabalha, e 
não das questões econômicas. Assim, o direito ao trabalho digno e 
decente9, enquanto direito fundamental, deve ser valorizado em 
prol da melhoria das condições de vida, como requisito necessário 
para a proteção da dignidade da pessoa humana. 

Não obstante, o Brasil ainda não dispõe de uma política  - 
efetiva e eficiente - voltada à sustentabilidade. E mais, a população 
brasileira ainda sequer está conscientizada de que a mudança de 
hábitos é fundamental  para se alcançar a tão almejada sustenta-
bilidade. Isso tudo,  evidentemente, demanda um planejamento de 
longo prazo, o que contraria as leis do mercado, que visam 
simplesmente o lucro e o ganho imediato,  nada planejando para 
além do curto prazo, em detrim ento da própria  saúde e dignidade  
do trabalhador.  

 
 
 

                                                 
9 No particular,  Maria  Áurea Baroni Cecato (Interfaces do trabalho com o 
desenvolvimento:  inclusão do trabalhador  segundo os preceitos da 
Declaração de 1986 da ONU.  Prima Facie - Direito, História e Política, João 
Pessoa, v. 11, n. 20, p. 23-42, jan-jun, 2012) adverte que òquando se alude 
ao trabalho decente, como forma de participação do trabalhador  em 
todas as dimensões do desenvolvimento,  não se refere exclusivamente às 
condições em que o trabalho é realizado. Deve-se entender, ao contrário,  
que essas condições extrapolam o ambiente laboral. Em outros termos, há 
que se ter, como premissa, que a dignidade  do trabalho se coloca 
transversalmente nas condições de vida  do trabalhador,  posto que não 
existe nítida  dissociação entre vida  e trabalhoó. 



S U M Á R I O 
 

Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014| 15 

3.  MEIO AMBIENTE DO TRABALHO SADIO E 
EQUILIBRADO: DIREITO FUNDAMENTAL DOS 
TRABALHADORES  

 
O meio ambiente, conforme a Lei n.Ü 6.938/91, ® òo conjun-

to de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as 
suas formasó. 

Não obstante o amplo conceito legal, o cidadão comum 
ordinariamente confunde ou restringe o conceito de meio ambien-
te ao que a lei definiu como recursos ambientais, que s«o òa atmos-
fera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o 
mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna 
e a floraó, ignorando o homem e suas intera»es com o meio. 

Evidentemente, e até mesmo em razão da amplitude do 
conceito legal de meio ambiente, este contempla, além dos recur-
sos ambientais ou naturais, as interações do homem com o am-
biente em seus momentos de lazer ou de trabalho, seja em local 
aberto ou fechado. 

Nesse contexto, fica evidente que o meio ambiente do 
trabalho é espécie do gênero meio ambiente, do mesmo modo que 
a relação de emprego é espécie do gênero relação de trabalho. Fica 
evidente, portanto, que o meio ambiente de trabalho sadio e 
equilibrado é direito fundamental de todos os tr abalhadores (in-
formais, autônomos, eventuais, celetistas, estatutários, temporário, 
etc). 

Norma Sueli Padilha10, nesse particular, afirma que: 
 

quando a Constituição Federal, em seu art. 225, fala em meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, está mencionando 
todos os aspectos do meio ambiente. E, ao dispor, ainda, que 
o homem para encontrar uma sadia qualidade de vida, 
necessita viver nesse ambiente ecologicamente equilibrado, 

                                                 
10 Do meio ambiente do trabalho equilibrado. São Paulo: Ltr, 2002, p. 32. 
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tornou obrigatória também a proteção do ambiente no qual 
o homem, normalmente, passa a maior parte de sua vida 
produtiva, qual seja, o trabalho. 

 
Temos, com isso, que todos os trabalhadores têm o direito 

fundamental a um ambiente de trabalho hígido, sadio, saudável, 
seguro, confortável e ecologicamente equilibrado, que possa pro-
porcionar uma sadia qualidade de vida, inclusive fora do trabalho. 
É, assim, dever do Poder Público e da coletividade defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Essas medidas protecionistas visam, em último plano, 
concretizar e materializar direitos e valores maiores previstos na 
Constituição Federal, quais sejam: a vida, a saúde, o trabalho e a 
dignidade da pessoa humana. Nesse norte, a própria Constituição 
explicita que as políticas e ações voltadas à tutela do meio 
ambiente (incluindo o do trabalho) devem ter viés multidisci -
plinar, contemplando as áreas do trabalho, saúde, segurança e 
meio ambiente11. 

                                                 
11  Os seguintes artigos ilustram bem essa situação: Art.  6º São direitos  
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho , a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência  social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição; Art.  7º São 
direitos  dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria  de sua condição social: (é) XXII  - redução dos riscos inerentes 

ao trabalho , por meio de normas de saúde, higiene  e segurança; Art.  170. 
A ordem econômica, fundada  na valorização do trabalho  humano  e na 
livre  iniciativa,  tem por fim  assegurar a todos existência digna , conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:  (...) VI  - 
defesa do meio ambiente , inclusive  mediante tratamento diferenciado  
conforme o impacto ambiental dos produtos  e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação; VIII  - busca do pleno  emprego; Art.  
200. Ao sistema único  de saúde compete, além de outras atribuições, nos 
termos da lei: (...) VIII  - colaborar  na proteção do meio ambiente,  nele 

compreendido  o do trabalho ; Art.  225. Todos têm direito  ao meio  
ambiente  ecologicamente equilibrado,  bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade  de vida,  impondo -se ao Poder Público  e à 
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Tratando dessa questão, Cláudio Brandão12 adverte que: 
 

A relação que existe entre meio ambiente e saúde diz 
respeito não apenas à preservação do meio ambiente geral 
(água, ar e solo), mas também à dos locais de trabalho. 
Enfatizando a sua precisão terminológica e destacando 
autores que vêm abordando o tema com enfoques distintos, 
Norma Sueli Padilha assinala a amplitude do conceito de meio 
ambiente, asseverando que 
 
ô[...] ® tudo aquilo que cerca um organismo (o homem ® um 
organismo vivo) seja o físico (água, ar, terra, bens tangíveis 
para o homem), seja o social (valores culturais, hábitos, 
costumes, crenças), seja o psíquico (sentimento do homem e 
suas expectativas, segurança, angústia, estabilidade), uma 
vez que os meios físico, social e psíquico são os que dão as 
condições interdependentes necessárias e suficientes para 
que o organismo vivo (planta ou animal) se desenvolva na 
sua plenitudeõ. 

 
Fazendo uma análise crítica, Fábio de Assis F. Fernandes13 

assevera que:  
 

Não obstante o caráter unitário do conceito de meio 
ambiente, uma vez que se rege por princípios e diretrizes 

                                                                                                              
coletividade  o dever de defendê-lo  e preservá-lo  para as presentes e 

futuras  gerações. § 1º. Para assegurar a efetividade  desse direito,  
incumbe ao Poder Público: (é) V - controlar  a produção, a 

comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida , a qualidade de vida  e o meio ambiente; VI  - 
promover  a educação ambiental  em todos os níveis  de ensino e a 
conscientização pública  para a preservação do meio ambiente . 
12 Acidente do trabalho e responsabilidade civil do empregador. São Paulo: LTr, 
2006, p. 69. 
13 A Constituição de 1988 e o Meio Ambiente do Trabalho. Direitos Sociais 
na Constituição de 1988: uma análise crítica vinte anos depois. São Paulo: LTr, 
2008, p. 94. 
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comuns, torna-se imperioso conferir maior efetividade às 
normas e princípios do direito ambiental ao meio ambiente 
do trabalho, pois, se, por um lado, a conscientização da 
sociedade na preservação principalmente do meio ambiente 
natural ð ar, água, solo, fauna, flora, incluindo os ecossiste-
mas ð artificial e cultural, atingiu  um nível elevado nos 
últimos anos, o mesmo não se pode dizer em relação à 
proteção do meio ambiente do trabalho. Com efeito, mesmo 
entre os operadores do direito, vê-se certa incompreensão e 
até antipatia com as normas de medicina e segurança do 
trabalho, relegando-se a tais normas uma importância 
menor em comparação com as que compõem o ordenamento 
jurídico trabalhista, ligadas à obtenção de conquistas no 
plano material.  

 
Nesse contexto, o meio ambiente do trabalho, conforme 

Sebastião Geraldo de Oliveira14 òest§ inserido no meio ambiente 
geral (art. 200, VII, da Constituição da República), de modo que é 
impossível alcançar qualidade de vida sem ter qualidade de 
trabalho, nem se pode atingir meio ambiente equilibrado e 
sustentável, ignorando o meio ambiente do trabalhoó. 

Portanto, fica evidente que meio ambiente do trabalho, 
sendo o local onde o trabalhador passa boa parte de sua vida, 
normalmente 1/3 dela (8hs por dia), além de ser digno e idôneo, 
deve oferecer condições de salubridade e de segurança, com o que 
também restarão respeitados e tutelados os direitos, igualmente 
fundamentais, à saúde, segurança e integridade física daqueles. 

Conforme ensina Raimundo Simão de Melo15: 
 
O meio ambiente do trabalho, como um dos aspectos do 
meio ambiente, é o local onde as pessoas desempenham suas 
atividades laborais, sejam remuneradas ou não, cujo equilí-
brio está baseado na salubridade do meio e na ausência de 
agentes que comprometem a incolumidade físico-psíquica 

                                                 
14 Proteção jurídica à saúde do trabalhador. 4. Ed. São Paulo: LTr, 2002, p. 129. 
15 Ação civil pública na justiça do trabalho. 2. ed. São Paulo: LTr, 2004, p. 243. 
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dos trabalhadores, independentemente da condição que 
ostentem (homens ou mulheres, maiores ou menores de 
idade, celetistas, servidores públicos, autônomos, etc.). O 
meio ambiente do trabalho adequado e seguro e a saúde são 
direitos humanos fundamentais do cidadão trabalhador, os 
quais, quando desrespeitados, provoca-se agressões a toda 
sociedade, que, no final das contas, é quem custeia a 
Previdência Social, responsável pelo Seguro de Acidentes do 
Trabalho ð SAT e o Sistema Único de Saúde ð SUS. 

 
Portanto, tanto o Poder Público quanto os atores da socie-

dade civil (empregados, empregadores, sindicatos, Ministério 
Público do Trabalho, Comissões Internas de Prevenção de Aciden-
tes, etc) têm o dever de defender e preservar o meio ambiente do 
trabalho, prevenindo e reduzindo os riscos inerentes, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança, para que as presentes e 
futuras gerações tenham acesso ao trabalho decente e digno (típico 
direito fundamental de segunda geração ð direito social).  

A tutela do meio ambiente laboral, portanto, visa a defesa e 
efetivação de di reitos e valores maiores e igualmente fundamen-
tais, previstos na Constituição Federal (vida, saúde, trabalho, 
segurança, dignidade da pessoa humana etc.). 

Luciano Martinez 16, no particular, sustenta, com fundamen-
to nos arts. 200, VIII,  e 225, caput, da Constituição Federal de 1988, 
que òos trabalhadores têm o direito  de ver reduzidos  os riscos 
inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança laboral. Esse é um compromisso não apenas do Estado 
brasileiro, mas de toda a sociedadeó. 

Não obstante, presenciamos, em pleno século XXI, um 
verdadeiro  descaso do Estado17 e dos tomadores de mão de obra 

                                                 
16  Curso de direito do trabalho: relações individuais, sindicais e coletivas do 
trabalho. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 239.  
17  Alguns  juristas, bem como gestores públicos, alegam, para tanto, que 
as normas constitucionais que tratam sobre direitos  fundamentais  apenas 
declaram princípios  programáticos, não impondo,  efetivamente, uma 
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para com os direitos  dos trabalhadores, só tendo efetivação e 
concretização quando atendem aos interesses do capital e do 
grupo  político  dominante.  Nesse contexto, o meio ambiente sadio 
e equilibrado,  assim como outros direitos  fundamentais  dos 
trabalhadores, restam solenemente ignorados, precarizados e 
degradados, não recebendo a tutela adequada. 

 
 
4. PRINCÍPIOS DO DIREITO AMBIENTAL DO 

TRABALHO:  
 
A relação laboral, como sabemos, é caracterizada pela 

complexa e muita vezes conflituosa relação entre o capital e o 
trabalho. Em um dos polos está o tomador de mão de obra, 
detentor dos meios de produção; no outro, o trabalhador, em 
regra, hipossificiente e dependente do trabalho para a subsistência. 

Diante do desequilíbrio existente entre as partes contra-
tantes, o Estado estabelece normas e princípios para proteger e 
tutelar o vulnerável, evitando a exploração e assegurando digni-
dade ao trabalhador. 

                                                                                                              
ação do Estado. Defendem, no particular,  que as normas que 
regulamentam os direitos  sociais são de natureza programática e política, 
apenas firmando  compromisso político  ou declarando as boas intenções 
do Estado. E mais, defendem que os direitos  sociais não criam obrigações 
jurídicas concretas para o Estado, de modo que não poderiam  ser 
exigidos judicialmente. Com  a devida vênia, tal corrente não se sustenta, 
na medida em que as normas definidoras  de direitos  fundamentais  têm 
aplicação imediata e devem primar,  sempre, pela observância do 
princípio  da isonomia, não sendo admitidas  distinções desprovidas de 
fundamento  e razoabilidade. Ora, diante da força cogente das 
Constituições é necessário ter em mente que o ordenamento jurídico  deve 
ser interpretado  a partir  das suas disposições, valores e princípios . Em 
outras palavras: é necessário interpretar  a legislação infraconstitucional  a 
partir  das normas, princípios  e valores insculpidos  na Constituição 
Federal, notadamente aqueles que versam sobre direitos  fundamentais . 
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No âmbito do direito do trabalho, o princípio da proteção, 
considerado a matriz de todo o sistema, ampara o trabalhador 
quando da criação, interpretação e aplicação das normas, vedando 
práticas exploratórias ou abusivas que atentem contra a sua 
dignidade e tute lando, inclusive, a saúde, higiene e segurança 
laboral. 

Assim, é possível afirmar que o princípio da proteção 
também irradia seus efeitos na tutela do meio ambiente do 
trabalho, impondo a adaptação deste às necessidades dos traba-
lhadores, notadamente no que diz respeito à ergonomia e preven-
ção da fadiga, bem como à proteção da vida e saúde. 

O princípio da imperatividade das normas trabalhistas, por 
sua vez, também se aplica ao ambiente do trabalho, proibindo a 
renúncia ou transação em questões que envolvam aspectos 
relacionados à saúde, higiene e segurança, bem como impondo aos 
tomadores de mão de obra a obrigação de cumprir, rigorosamente, 
as normas. 

De outra banda, sendo o meio ambiente do trabalho espécie 
do gênero meio ambiente, também é orientado pelos princípios da 
primariedade ou primazia do meio ambiente, da explorabilidade 
limitada ð ou função ecológica ð da propriedade, da prevenção, da 
precaução, da educação e conscientização, do poluidor-pagador e 
do desenvolvimento sustentável. 

O meio ambiente do trabalho sadio e equilibrado, enquanto 
direito fundamental e relacionado à saúde e dignidade dos traba-
lhadores, goza de primariedade ou primazia, não podendo, por 
isso, ser tratado de forma subsidiária ou relegado ao segundo 
plano pelo tomadores de mão de obra, que devem disponibilizar 
um ambiente de trabalho sempre hígido, sadio, saudável, seguro, 
confortável e ecologicamente equilibrado. 

O princípio da explorabilidade limitada ð ou função 
ecológica ð da propriedade funciona, por sua vez, como limite o u 
baliza do direito à propriedade privada. Com fundamento no art. 
186 da Constituição Federal, a propriedade privada deve observar 
a função social, atendendo, entre outros critérios, ao aproveita-
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mento racional e adequado, a utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis e preservação do meio ambiente (inclusive o 
do trabalho), a observância das disposições que regulam as 
relações de trabalho e a exploração que favoreça o bem-estar dos 
proprietários e dos trabalhadores.  

Conforme Antônio Herman Benja min 18, òcom o novo perfil, 
o regime da propriedade passa do direito pleno de explorar, 
respeitado o direito dos vizinhos, para o direito de explorar, só e 
quando respeitados a saúde humana e os processos e funções 
ecol·gicos essenciaisó. 

O princípio da prev enção, por outro lado, deve orientar a 
atividade empresarial, bem como a atividade estatal de fiscaliza-
ção, de maneira a evitar ou prevenir a degradação por atividades, 
atos e omissões sabidamente nocivos ao meio ambiente do 
trabalho. O princípio da precaução, igualmente, deve orientar a 
atividade empresarial na adoção de medidas concretas e eficazes 
diante de qualquer risco ou ameaça de dano ao meio ambiente do 
trabalho, ainda que ausente a certeza da sua ocorrência por falta 
de conhecimento técnico e científico.  

Assim, não se admite qualquer medida protelatória ou 
omissiva no que diz respeito aos riscos de dano ao ambiente de 
trabalho, de forma que a atividade empresarial deve ser reduzida 
ou reordenada diante de mero indício de risco ao ambiente de 
trabalho. 

No particular, os arts. 155 a 158 da CLT, bem como diversas 
NR´s ð Normas Regulamentadoras editadas pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, disciplinam medidas preventivas de segu-
rança e medicina do trabalho, visando a manutenção da higidez do 
ambiente do trabalho. Não obstante, presenciamos, com certa 
frequência, a completa e absoluta negligência com os princípios da 
prevenção e da precaução, em prol do incremento e barateamento 
da produção a todo custo, como forma de viabilizar os propósitos 
da sociedade de consumo, própria da economia neoliberal. 

                                                 
18 Op. cit. p. 72. 
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O princípio da educação e conscientização, positivado nos 
art. 225, §1º, VI, da Constituição Federal, art. 157, II, da CLT e art. 
19, 32º, da Lei n.º 8.213/91, impõe ao Estado e aos tomadores de 
mão de obra a obrigação de informar, educar e conscientizar os 
trabalhadores dos riscos das operações realizadas e dos produtos 
manipulados por estes no ambiente do trabalho. 

Já o princípio do poluidor -pagador, previsto no art. 225, 
§3º, da Constituição Federal, estabelece a responsabilidade do 
tomadores de mão de obra pelas despesas com a integral e efetiva 
prevenção de danos (adotando medidas inibitórias), bem como 
com a reparação integral do ambiente e dos danos eventualmente 
causados (adotando providência reparatórias) em razão da falta de 
salubridade, higidez ou segurança no meio ambiente, respon-
dendo, nesse caso, de forma objetiva e preferencialmente pela 
reparação específica. 

Assim, a aplicação deste princípio à área laboral pode gerar 
as seguintes consequências para o òempregador/tomador poluidoró: a) 
aplicação de multas pela fiscalização do Ministério do Trabalho e 
Emprego, nas hipóteses de descumprimento das normas que 
tutelam o meio ambiente laboral (art. 156 e 157, da CLT, entre 
outros); b) reparação dos danos materiais, morais, estéticos e à 
saúde/biológicos causados ao trabalhador ou à coletividade; c) 
reparação, em caráter regressivo, das despesas efetuadas pelo 
órgão previdenciário.  

Há, ainda, o princípio do desenvolvimento sustentável, 
cuja aplicação na área trabalhista está relacionada com o trabalho 
decente e digno e a luta contra o dumping social, caracterizado pelo 
descumprimento reiterado de normas trabalhistas, com sonegação 
de direitos e em prejuízo de toda a sociedade, visando a redução 
dos custos da produção e a competitividade. 

Ora, a globalização, enquanto processo de integração 
econômica, social, cultural e política entre países, gerou efeitos 
colaterais no mercado e nas relações de trabalho, desencadeando 
um movimento de desregulamentação e precarização, acirrando a 
competitividade entre os trabalhadores e aumentando o desem-
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prego, tudo isso em busca da redução dos custos da produção e 
em manifesto prejuízo do primado do trabalho decente e digno . 

O princípio do desenvolvimento sustentável, nesse contex-
to, visa a inclusão dos trabalhadores na cadeia produtiva de forma 
duradoura e o acesso aos direitos sociais trabalhistas, com melho-
ria de sua condição social. Visa, também, a tutela da saúde e da 
higiene do trabalhador, evitando sua exploração e submissão a um 
meio ambiente de trabalho degradado, insalubre, perigoso ou 
penoso, ou seja, danoso a sua saúde e vida. 

Por fim, e guardando estreito nexo com o princípio do 
desenvolvimento sustentável, há o princípio da cooperação entre 
os Estados com o objetivo de proteger o meio ambiente e pro-
mover o trabalho decente, digno e ecologicamente equilibrado. 

No que toca a questão laboral, Arnaldo Sussekind19 lembra 
que a Organiza«o Internacional do Trabalho prop¹s, sem °xito, ò¨ 
Organização Mundial do Comérc io a introdução de cláusulas 
sociais nos tratados e contratos de comércio, visando a condicionar 
a execução destes instrumentos à manutenção de sistemas míni-
mos de prote«o social por parte dos pa²ses exportadoresó. 

Ora, em razão da globalização, muitas empresas estão 
instalando fábricas e unidades produtivas em países com legisla-
ção social frágil ou incipiente, em busca da redução dos custos de 
produção (com o pagamento de menores salários e encargos 
sociais) e de melhores condições de competitividade no mercado 
internacional. Com isso, terminam estimulando a precarização dos 
direitos trabalhistas e a degradação do ambiente de trabalho não 
só dos países de legislação social frágil quanto naqueles cuja 
legislação já está sedimentada, os quais também passam a adotar 
medidas precarizantes em busca da competitividade de produtos, 
sob a alegação de que o custo trabalhista representa um entrave à 
lucratividade.  

                                                 
19 SUSSEKIND, Arnald o, MARANHÃO,  Délio, VIANA,  Segradas e 
TEIXEIRA, Lima. Instituições de Direito  do Trabalho. São Paulo: LTr.  21a 
ed., vol.I,  2003, p. 201. 
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Nessa ordem de ideias, a observância dos princípios do 
direito ambiental do trabalho promove a higidez  e equilíbrio do 
meio ambiente laboral, contribuindo para a preservação da saúde 
dos trabalhadores e a prevenção de acidentes, doenças ou outros 
danos à saúde, muitas vezes de difícil ou impossível reparação 
integral.  

 
 
5. ALGUMAS CONCLUSÕES  
 
O sucesso do projeto de desenvolvimento traçado pela 

Constituição Federal de 1988 pressupõe a valorização e preser-
vação da questão econômica, como também e concomitantemente, 
da social e ambiental. A promoção da cidadania no trabalho, por 
sua vez, pressupõe a materialização das promessas e compro-
missos constitucionais, que não podem ser encarados como cate-
gorias meramente formais e sem significação, promessas demagó-
gicas, simples declaração de boas intenções ou mero ideário 
político -ideológico, já que não se alcança cidadania e dignidade 
com simples reconhecimento abstrato de direitos. 

Em consequência, urge a revalorização do texto constitu-
cional, em busca da força normativa e da máxima efetividade dos 
princípios, já que o meio ambiente de trabalho hígido,  sadio, 
saudável, seguro, confortável  e ecologicamente equilibrado,  que 
possa proporcionar  uma sadia qualidade de vida,  é direito funda -
mental de todos os cidadãos brasileiros. É, por outro lado, dever 
do Estado e da coletividade  promovê-lo, preservá-lo e defendê-lo 
para as presentes e futuras  gerações. 

Portanto, cabe ao intérprete e aplicador do direito, diante 
do caso concreto que envolva aspectos relacionados ao meio 
ambiente do trabalho, adotar, com base nos princípios do direitos 
ambiental do trabalho analisados acima, a decisão ou medida mais 
coerente com os ditames da justiça social. 
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TERCEIRIZANDO  

RELAÇÕES HUMANAS  

 

André Nóbrega Branco1 
 
 
INTRODUÇÃO  
 
A tentativa de uniformizar, globalizar e definir os direitos 

humanos tiveram origem após as grandes guerras mundiais, em 
especial a segunda, com a criação da ONU. Desse modo se deu 
início à internacionalização pelas nações de tais direitos, bem como 
uma mitigação no conceito tradicional de soberania, havendo uma 
proteção das pessoas tanto no âmbito interno, como internacional. 
Infelizmente os direitos universais estão sempre em oscilação, ora 
superavitário, ora deficitário.  

O sistema de mercado capitalista prevaleceu na ordem 
mundial, com todo o seu dinamismo. O consolidado sistema for -
dista evoluiu para o t oyotista, e continua a progredir em diversos 
ramos mercantis. Bem como a indústria têxtil se reinventou, sendo 
marcado pelo òfactoringó e òsweatingó system. 

Este sistema abre espaço, para que em São Paulo, seja 
visto cenas de residências de fachada, onde internamente fun-
cionam verdadeiras fábricas de produção têxtil, sem direitos so-
ciais, ou até mesmo os de primeira geração. De certo modo alguns 
trabalhadores não se sentem explorados, quando inseridos neste 
sistema, bem como gera indiferença pela maior parte da sociedade. 

 
 

                                                 
1 Pós-graduand o em Direito Material e Processual do Trabalho pela 
Escola Superior da Magistratura Trabalhista ð ESMAT 13.  
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SETOR TÊXTIL  
  
A partir da revolução industrial, em especial com a 

criação da máquina de tear, a produção em massa ganha seu 
espaço no mundo moderno. Alfaiates, acostumados com o serviço 
de peças únicas e exclusivas, foram um dos primeiros trabalha-
dores a perder seu espaço para a automação. Bem como, há o 
surgimento do termo Prét-à-Porter, e tem como significado pronto 
para vestir, sendo assim o início da estandardização dos produtos 
finais de produção, tendo o vestuário como movimento de 
vanguarda. 

O factoring system se traduz por um local em que vários 
trabalhadores são reunidos em coletividade, com o escopo de 
obter maiores vantagens que o trabalho realizado em residência. 
Ocorrendo a criação de uma sociedade de produção e de consumo, 
em torno das grandes fábricas, substituindo o sistema doméstico 
de produção.   

Neste sistema também ocorriam explorações e abusos aos 
empregados por parte dos empregadores, que detinham os meios 
de produção. Mas a única vantagem que este sistema propor-
cionou, foi a possibilidade das pessoas se unirem a favor de um 
sentimento, chamado de solidariedade. Permitindo a criação de 
sindicados e associações de trabalhadores, que unidos possuíam 
meios de lutar por direitos e melhorias. Em especial pelo fato de 
ter uma grande massa de trabalhadores reunidas em um único 
local, que tinham um grande poder de barganha. 

O òsweating systemó tem rela«o ²ntima com este setor. O 
termo remonta ao século XIX, tendo uma ligação com a revolução 
industrial. É uma forma de explor a«o do òhomem sobre o 
homemó caracterizando-se pela manufatura de roupas, em locais 
pequenos, na maioria das vezes em casas residenciais (ocorrendo a 
promiscuidade entre a moradia e o trabalho), jornadas extensas,  
ambiente de trabalho  insalubre, perigoso. A sua principal mão de 
obra é estrangeira e pessoas vulneráveis que foram aliciadas por 
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falsas promessas pelos conhecidos ògatosó, onde o pagamento ® 
realizado por peça. De acordo com Renato Bignami:  

 
òAs variantes posteriores do pr°t-à-porter, como o recente 
fast fashion ou sua vertente italiana pronto moda, nada 
fizeram além de acelerar e baratear ainda mais os processos 
produtivos, aumentando as camadas de subcontratação, o 
fosso social entre elas e pressionando por mais flexibilidade 
no ambiente de trabalho. Ao lado desse processo de super-
flexibilização, está o aumento dos fluxos migratórios, 
experimentado desde o século XIX, fornecendo mão de obra 
vulner§vel e abundante para essa crescente ind¼stria.ó 

 
Pelo fato destes trabalhadores não serem nacionais (nor-

malmente são bolivianos, paraguaios e peruanos), e serem subme-
tidos a grandes jornadas, a atividade se mantém silente e de difícil 
visualização da sociedade, dificultando denúncias e a atuação do 
ministério público do trabalho.  

No Brasil essa exploração é considerada trabalho escravo 
ou condições análogas à escravidão. No corrente ano (2014) a M. 
Officer foi flagrada se aproveitando deste sistema de terceiriza-
ções, onde cada peça de roupa custa R$ 4,00 (quatro reais). 
Revelando uma atitude nefasta, até mesmo imoral por parte das 
grandes marcas têxteis. Alguns anos atrás a Zara e outras marcas 
de grife também foram flagradas. 

Esta exploração ocorre também na Argentina, em Buenos 
Aires, conforme ressalta Bigami: 

 
òEm Buenos Aires, em 2006, uma oficina de costura irregular 
incendiou -se, levando ao óbito seis integrantes da mesma 
família de costureiros bolivianos. Na capital portenha, 
estima-se que vivam cerca de um milhão de cidadãos 
bolivianos e paraguaios irregulares, a grande maioria 
trabalhando em oficinas de costura não registradas por meio 
do sweating system. Após a trágica ocorrência de 2006, que 
remete aos fatos de 1911 em Nova Iorque, o Estado passou a 
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intervir de maneira mais enérgica e, nas semanas seguintes 
ao incêndio, centenas de oficinas de costura irregulares 
foram interditadas.ó 

 
Tal como uma epidemia, esta forma de explorar se mani-

festa em grandes centros urbanos, sendo necessário o empreendi-
mento de forças nacionais e internacionais (especialmente da OIT), 
contra a exploração do trabalho escravo. 

 
  
POSICIONAMENTO LEGAL E DOUTRINÁRIO  
BRASILEIRO  
 
Foi com imensa satisfação, que o Congresso Nacional 

aprovou a PEC do trabalho escravo, de número 57A/99, dando 
uma nova redação ao artigo 243 da CF, afirmando que as 
propriedades em que forem utilizadas mão de obra escrava, será 
desapropriada. Mas essa desapropriação, não teve eficácia plena, 
pois uma lei deverá reger esse procedimento. 

Também tramita no Congresso Nacional, o projeto de lei 
4330/04, que permite a terceirização tanto na atividade meio, 
como na atividade fim. Mas para estimular a criação de empregos 
é necessário flexibilizar o direito laboral, nestas proporções? A 
empresa moderna necessita desta lei para òconcentrar-se em seu 
neg·cio principaló e que neg·cio principal seria esse? 

Existem duas formas de terceirização citadas por Márcio 
Túlio Viana (2013), a primeira quando a empresa externaliza suas 
etapas de produção, e a segunda quando internaliza trabalhadores 
alheios. 

Ao externalizar as etapas de produção, cada empresa 
ficaria òespecializadaó, em parte da produ«o, criando desse modo 
uma malha interligada ao sistema, para a produção do bem de 
consumo. Realizando esta etapa, temos uma empresa dominante 
no mercado, como por exemplo a nike, apple, fiat, ... interligadas 
com diversas outras que produzem para as dominantes do 
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mercado. Desse modo há um desestímulo das grandes empresas 
em contratar empregados, pois são oneradas com encargos sociais 
e trabalhistas, bem como o labor humano sempre foi visto como 
custo e não como um investimento.  

Com a existência de tais empresas formando a malha 
produtiva, segue um capitalismo incontrolável, não apenas em 
busca do lucro, mas em razão da concorrência entre as empresas 
integrantes desse sistema que são levadas a precarizar as condi-
ções no ambiente em que os trabalhadores estão inseridos. Há a 
tentativa de se esconder do Estado, pois introduzidas neste esque-
ma as empresas não conseguem cumprir as normas trabalhistas, 
bem como as regulamentações do ministério do trabalho e 
emprego, pelo fato de não terem os investimentos necessários em 
maquinário e recursos, bem como a dependência com a empresa 
dominante, que impede uma negociação equilibrada com as 
contratadas e subcontratadas. 

A terceirização internalizada, atinge a pessoa do traba-
lhador, este não se sente parte da instituição, é visto como uma 
ameaça ao empregado (efetivo), criando uma competição interna, e 
pela natureza da terceirização ser temporária, o trabalhador nunca 
se firmaria na empresa tomadora. Deste modo dificulta e pulveriza 
a formação de sindicatos, impedindo a negociação coletiva, 
conservação e aquisição de novos direitos. 

As principais frentes de flexibilização trabalhista no Brasil 
se relacionam com aspectos fundamentais da relação de emprego, 
incidindo precipuamente no tem po de trabalho, salário e despe-
dida. Estes pontos geram maior aflição ao empregado e são os 
principais elementos de proteção do direito do trabalho, junta -
mente com os encargos da previdência social. 

Entre 1998 e 2001, foram editadas leis, com a finalidade de 
aquecer a economia Brasileira, como por exemplo a lei 9601/98 
que contemplou o banco de horas, a regulação do trabalho por 
tempo parcial, a inserção do 458 §2º que não considera salário 
certas utilidades concedidas pelo empregador. Diante deste perío-
do flexibilizador, não foram observadas melhorias nas taxas de 
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desemprego no país. Apenas com o aquecimento da economia fora 
visto avanços no cenário. 

Com a terceirização da produção, algumas medidas de 
proteção ficam com suas estruturas abaladas, pois de acordo com o 
art. 93 da lei 8213/94 a empresa com 100 ou mais empregados está 
obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com benefi-
ciários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência habilita-
dos. E prejudica a legislação relativa ao aprendiz, pois as empresas 
são obrigadas a matricular e empregar, nos cursos dos serviços 
nacionais de aprendizagem um número de aprendizes equivalente 
a 5% no mínimo e 15% no máximo, dos trabalhadores existentes. 
Deste modo prejudica até mesmo a inclusão social das pessoas 
com deficiência, pois diminui o acesso de aprendizes nas grandes 
empresas. 

De acordo com dados do TST as empresas terceirizadas 
são 22 das 100 maiores devedoras da justiça do trabalho. Contem-
plando a lista tem empresas ligadas ao agronegócio, vigilância, 
limpeza e dois bancos (Caixa Econômica Federal e o Banco do 
Brasil). Caso possa terceirizar em qualquer atividade, provável -
mente haverá uma epidemia terceirizadora no mundo laboral 
brasileiro. 

Vale salientar o posicionamento de Paulo Luiz Schmidt 
(2013), afirmando que o projeto de lei òofende direitos sociais e 
marca um retrocesso sem precedentes. E nem falo só do Brasil. 
Digo que não há precedente tão nefasto e radical em qualquer país 
do mundo ocidentaló. 

De acordo com o modelo capitalista, Arion Sayão Romita 
(2008, p. 79) afirma que: 

 
Não há empresário que, por mais flexível que seja a 
regulação do trabalho, contrate empregados se considerar 
que sua presença é inútil; da mesma forma, não há 
empresário que, a despeito de toda a rigidez da lei, deixe de 
admitir um empregado se este for imprescindível ao sistema 
produtivo.  
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Os princípios e direitos fundamentais estabelecidos na 
Constituição, seguem características próprias, bem como são dota-
das de eficácia e são regidas pela vedação ao retrocesso. Dificul-
tando, deste modo sua aplicação no ramo trabalhista, porquanto é 
regido pelas leis de mercado globalizado, sendo difícil sanar tais 
problemas apenas com a normatividade interna.  

Conforme afirma Teixeira e Barroso (2009):  
 

Considera-se, pois, o princípio do não retrocesso social, co-
mo um verdadeiro princípio de resistência à dinâmica flexí-
vel do trabalho, com a necessidade de reconhecimento no 
ordenamento jurídico e se necessário for, por norma expres-
sa constitucional, observando o elemento finalista de melho-
ria da condição social do trabalhador, presente no caput do 
art. 7º da Constituição, como instrumento de realização do 
princípio maior e adrede em todos os ramos jurídicos: o 
princípio da dignidade da pessoa humana.  

 
Apesar da literalidade, tal pr incípio se torna de difícil 

aplicação em um contexto de crise global e aumento do desem-
prego. Mas na época do pleno emprego, anunciada pela mídia 
todos os meses, a vedação ao retrocesso social deve ser aplicável 
para salvaguardar direitos anteriormente conquistados. 

De acordo com Arnaldo Sussekind (2009, p. 64) 
 
A verdade ® que a preval°ncia das leis do mercado òcoisi-
ficaó o homem, porque tudo ® considerado mercadoria. £ 
mister a visão sociológica e jurídica dos legisladores e dos 
interpretes do sistema de proteção ao ser humano, visando a 
harmonizar o social com o econômico, sem menosprezar a 
força normativa da realidade contemporânea. 

 
Na justificação do projeto de lei 4330/04, a sua finalidade 

prec²pua ® viabilizar a ònecessidade que a empresa moderna tem 
de concentrar-se em seu negócio principal e na melhoria da quali-
dade do produto ou da presta«o de servioó. Deste modo o Brasil 
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está privilegiando a produção de bens e consequentemente o 
consumo em grande escala, em detrimento do trabalhador. 

Quando uma empresa de grande porte pode terceirizar 
todas as suas atividades, suas maiores preocupações não estarão 
ligadas ao ramo trabalhista, mas sim ligadas aos contratos com 
outras empresas, visando redução de custos. Terá intensificado o 
ramo cível, em especial o ramo de marketing e propaganda, 
estimulando o consumo em massa, associando-o a felicidade e 
realização pessoal. A real preocupação desta empresa será o 
destinatário final da produção.  

Atualmente a indústria têxtil é uma aliada da precari -
zação e terceirização do trabalho. O Ministério Público não possui 
meios e nem o aparato necessário para combater de modo eficiente 
o òsweat systemó, sendo necess§rio que o legislativo debata sobre 
tais matérias e não se omita de legislar. 

 
 
CONCLUSÃO  
 
O capitalismo sempre procurará diminuir os custos da 

produção e maximizar os lucros. Na maioria das vezes a balança 
pende para o lado mais fraco, que é o trabalhador, instado a 
òmatar le»esó todos os dias, se veem ·rf«o e vulner§vel, em um 
Estado que não consegue proteger e salvaguardar os direitos dos 
empregados. 

Desde o s®culo XIX, o òsweat systemó vem se reinven-
tando com o passar do tempo. Afrontando diversos dispositivos 
pátrios e a convenção 29 da OIT, não é possível que esta 
exploração continue enraizada em centros urbanos da sociedade. 

Na perspectiva dos direitos humanos, deveriam estar 
enraizadas no seio da população que os direitos sociais são con-
quistas, asseguradas por meio de lutas e desprendimento de 
tempo. Infelizmente, tem se observado que tais progressos são vis-
tos como benesses e concessões a determinadas classes (chamadas 
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de minorias), criando um sentimento negativo ou até mesmo a 
indiferença.  

Portanto afirma Stéphane Hessel que òPor isso, apelamos 
sempre para uma verdadeira insurreição pacífica contra os meios 
de comunicação de massa, que, como horizonte para os nossos 
jovens, só sabem propor o consumo de massa, o desprezo aos mais 
fracos e à cultura, a amnésia generalizada e a competição desen-
freada de todos contra todosó. Desse modo ® criada uma ilusão 
midiática na população que os impede de agir, ou mesmo enten-
der as mudanças que o país está passando.  

Caso essa lei seja aprovada, os direitos sociais dos traba-
lhadores se minguarão, durante este retrocesso social, haverá um 
sofrimento na maior part e da população, ao passo que para lutar 
contra esta lei, se perderá algo que é impossível de recuperar ou 
mensurar em valores monetários, que é o tempo de vida perdido 
por algo que pode ser evitado, ou no mínimo deve ser mais 
debatido perante a sociedade e não apenas pelos representantes. 
Em especial pelo fato de ver a exploração do homem pelo homem 
se repetir durante a história. 
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IGUALDADE E NÃO  

DISCRIMINAÇÃO:  o direito  

à mentira como salvaguarda  

das garantias de acesso e  

segurança no emprego  

 

Camila Rodrigues Neves de Almeida Lima1 
 

 
I.  Introdução  
 
O Direito, antes de mais nada, precisa ser efetivo. Efetivo 

na medida em que seja condizente com a realidade (necessita 
manter-se atual e no compasso das mudanças sociais) e capaz de 
produzir efeitos jurídicos almejados. No entanto, precisa também 
ser o Direito sensível, considerar a questão que se apresenta sob 
um viés sociológico, político e econômico. Deve guardar a pers-
pectiva de ser justo, de incorporar as necessidades da sociedade e 
de amparar fenômenos sociais na medida em que estes sejam 
formulado s como bens jurídicos.  

Partindo dessa perspectiva, e com base no processo da 
mutabilidade social fincado na teoria arendtiana que, dinâmica-
mente modifica situações e cria novos processos, emana a neces-
sidade de o ordenamento jurídico acompanhar essa evolução 

                                                 
1 Mestranda em Ciências Jurídico-Laborais na Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra (FDUC). Pós Graduada em Direito do 
Trabalho e Processo do Trabalho pela Escola da Magistratura Trabalhista 
da Paraíba (ESMAT 13). Pós Graduada em Processo Civil pelo Centro 
Universitário de João Pessoa (UNIPÊ). Advogada.  
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social, mantendo sempre, sob a égide de seu arcabouço jurídico, a 
tutela desses bens (direitos, garantias e liberdades). 

O texto aborda inicialmente a questão do direito à igual -
dade e à não discriminação e seu processo de constitucionalização 
(a níveis lusitano e brasileiro) para, em seguida, ressaltar a esfera 
dos direitos inerentes à personalidade do trabalhador (vida, saúde, 
segurança, privacidade e integridade) sob o aspecto da garantia de 
acesso e de segurança no emprego. Problematizam-se as tensões 
resultantes dessa contenda, pelo que propomos a análise da con-
traposição normativa entre o direito à mentira vs. o dever con-
tratual da verdade, quando mensuradas questões inerentes à vida 
privada do trabalhador (em especial acerca de sua saúde), com 
base na fundamentação dos direitos constitucionais acima mencio-
nados. 

Entre os fatores de desigualdade, em qualquer dimensão 
(social, política, jurídica e econômica), destacamos aqueles rela-
tivos ao gênero, raça, idade, crença religiosa, ideologia e orientação 
sexual, situando nosso recorte de análise em torno da realidade do 
soropositivo assintomático (VIH ) e do portador da SIDA, colo-
cando em relevo as possíveis condutas discriminatórias por parte 
do empregador (ou de superior hierárquico) e as consequências 
dessa prática coibida internacionalmente (OIT, OMS, cartas oci-
dentais, tratados internacionais). 

 
 

II.  Fundamentos dos direitos principiológicos à 
igualdade e à não discriminação  

 
1. Noções acerca do direito à igualdade  
 
A construção da noção de igualdade entre os homens 

decorre de longa trajetória histórica. Seu marco temporal remete 
ao Cristianismo e sua gênese filosófica recebeu intervenções de 
filósofos como Platão, Aristóteles, Santo Agostinho, São Tomás de 
Aquino e Rousseau, elevando-a ao patamar de princípio funda -
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mental e provocador de Justiça, que demanda uma normatividade 
genérica, a fim de que seja coibida a concessão de privilégios2. 

Originário dos ideais iluministas, que influenciaram as 
revoluções liberais do século XVIII, os direitos fundamen tais3, por 
sua vez, deságuam nos processos de constitucionalização francês 
(com a Revolução Francesa em 17894), americano5 (em 1787) e 
inglês (Bill of Rights, em 1689), para logo serem propagados como 
modelo pelo universo jurídico ocidental, promovendo a i gualdade 
proveniente da lei6, bem como a abolição de predileções (espe-
cificamente, distinções e consequentes discriminações). 

Dessa conjuntura sociopolítica emana a garantia constitu-
cional dos direitos e liberdades como ideia central de Estado de 
Direito , determinando a proteção formalizada e institucionalizada 
do cidadão na ordem jurídica, e reclamando a presença de meca-
nismos socioeconômicos dirigidos e planificados para atingir a sua 
concretização. Visava, assim, o Estado Liberal de Direito, impedir 
a arbitrariedade estatal, surgindo como elemento essencial os 
direitos fundamentais, representando uma baliza ao poder estatal, 

                                                 
2 DRAY, Guilherme Machado. O princípio da igualdade no direito do trabalho 
ð sua aplicabilidade no domínio  específico da formação de contratos 
individuais de trabalho . Coimbra: Livraria Almedin a, 1999. 
3 Ressalta DRAY, Guilherme Machado, op. cit., a inércia das constituições 
liberais em abordar os direitos sociais, ineditamente salvaguardados pela 
Constituição de Weimar, em 1919, instituindo o Estado Social de Direito e 
consagrando em seu arcabouço institutos como a greve, propagado pelas 
concepções liberais da época. 
4 Enquanto a Déclaration des droits de lõhomme et du citoyen, de 1789, asse-
vera a noção de que os homens nascem livres e iguais em direito, apenas 
a Constitution du 24 juin 1793 registra-se a igualdade perante a lei. 
5 Importante fazer referência a precedente Declaração de Direitos da 
Virgínia, de 1776, também influenciada pelo pensamento iluminista, da 
qual emana a igualdade naturalmente inerente ao homem.  
6 Em contrapartida, é com as contribuições do constitucionalismo alemão 
(1815-1948) que o direito à isonomia passa a ser analisado também sob o 
viés material, vide DRAY, Guilherme Machado, op. cit. 
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entre eles a separação de poderes nos termos montesquianos e a 
garantia de direitos e liberdades individuais.  

Com relação ao constitucionalismo lusitano, suas Cartas 
Magnas (de 1822, 1826, 1838 e 1911), na esteira do constitucio-
nalismo americano e francês, preconizaram-na nos parâmetros da 
igualdade formal, entretanto, apenas consagrada aos portugueses.  

A atual Constituição da República Portuguesa (CRP), de 
1976, determina, em seu artigo 13º, que a igualdade formal e lega-
lista é devida a todos os cidadãos, coibindo privilégios ou diferen -
ciações discriminatórias, com base nas universais categorias sus-
peitas7, seguindo os preceitos emanados pelo constitucionalismo 
liberal clássico do século XVIII.  

Com relação ao posicionamento constitucional brasileiro, 
o preâmbulo de sua Carta Política8, de 1988, informa preliminar-
mente os fundamentos perseguidos por este Estado Democrático 
de Direito, dos quais destacamos a igualdade, novamente disposta 
no caput do artigo 5º. Desse modo, na medida em que reconhece à 
igualdade o status de direito fundamental, atribui -lhe, também, 
roupagem de garantia constitucional, pelo que da conjugação 
desse princípio com o da dignidade da pessoa humana, vislumbra -
se a disposição e a efetivação dos direitos da personalidade, salien-
tando a preocupação desse Estado9 em evitar ações discrimi-
natórias, temática a ser explorada no tópico a seguir. 

                                                 
7 LOPES, Dulce. A jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem vista à luz do princípio da não discriminação, nº 14. Lisboa: Coimbra 
Editora, 2011, p. 47-75. 
8 Destacamos, no mais, a presença de noções de igualdade nas Cartas 
Constitucionais brasileiras de 1824 (Carta Imperial), de 1891 (estabeleceu 
a igualdade e aboliu regalias), de 1934 (proibiu a diferença salarial), de 
1937 (propaga a isonomia formal e genérica) e a de 1967 (proibiu 
diferenças salariais e de admissão ao emprego). 
9 LIMA Neto, Francisco Vieira. O direito de não sofrer discriminação genética: 
uma nova expressão dos direitos da personalidade. MAZZEI, Rodrigo 
(coord.). Coleção Direito Privado. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 
2008. 
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2. Noções acerca do direito à não discriminação  
 
Nesse processo de formação do corpus jurídico liberal -

democrático, insurge o princípio da não discriminação para 
substanciar10 e completar o sentido abstrato11 da isonomia. Assente 
na òvertente negativa do princ²pio da igualdadeó12, o preceito da 
proibição em diferenciar é concebido como baliza constitucional 
que visa impedir atitudes arbitrárias e ilegitimamente diferen -
ciadoras, sobretudo na seara laboral, pelo que possui o condão de 
materializar 13 a noção genérica e efêmera do conceito de igualdade 
(formal e material) 14. 

No âmago dessa questão, ressaltamos que não será admi-
tida a diferenciação com base em critérios subjetivos, aleatórios ou 
odiosos15 sobre grupos individualizados, mas apenas assentidos os 
preceitos diferenciadores que tenham por base elementos objeti-

                                                 
10 Nessa perspectiva, o òprinc²pio da igualdade seria uma f·rmula vazia, 
neutra, pois dele não decorreria qualquer directiva sobre o tratamento 
concreto das situa»esó, vide DRAY, Guilherme Machado , op. cit., p. 61. 
11 LOPES, Dulce. O princípio da não discriminação em razão do sexo na ordem 
jurídica comunitária. Temas de Integração, vol. 4, nº 8, Coimbra, 1999, p. 
93-158. No entanto, não buscamos propagar a ideia de ser um princípio 
irrisório ou irrelevante, muito pelo contrário. O princípio da igualdade 
possui carga histórica e imensurável valor jurídico. Procuramos, apenas, 
destacar a sua fragilidade em termos de inexatidão conceitual, pelo que 
necessita de um acessório normativo pragmático, que logre materializar as 
noções de sua proteção. 
12 DRAY, Guilherme Machado , op. cit., p. 96. 
13 Concebe LOPES, Dulce, A jurisprud°ncia do Tribunalé, p. 47 e 52, ser o 
òdireito ¨ n«o discrimina«o como uma cláusula normativa aplicável por 
si mesma ð uma self-standing clauseó.   
14 CANOTILHO, Mariana. Brevíssimos apontamentos sobre a não 
discriminação no direito da União Europeia. Revista Julgar, Lisboa: 
Coimbra Editora, nº 14, 2011, p. 101-111.  
15 CANOTILHO, Mariana , op. cit. 
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vos, abstratos e convenientes, respaldados por postulados consti-
tucionais vigentes16. 

Com efeito, admitir -se-ão as diferenciações normativas, 
constitucionalmente pertinentes, que visem indivíduos indetermi -
nados e cotidianamente prejudicados ou excluídos, a fim de que, 
com a norma de tratamento diferenciado (porém legítimo e consti-
tucional) haja um restabelecimento generalizado da isonomia 
material. 

Dessa forma, a diferenciação com base na discriminação 
positiva 17, por meio do tratamento temporário, objetiva elevar 
grupos específicos (ressaltamos, grupos in concreto) ao patamar 
isonômico. Nesses termos, para ser considerada legítima e, por-
tanto, constitucional, a diferenciação normativa deverá ser baliza-
da pelos critérios da razoabilidade, proporcionalidade, motivação, 
adequação18 e com ausência de arbitrariedade. 

A fim de se neutralizar os evidentes tratamentos diferen-
ciados e ilegítimos, impera a necessidade de produção de efetivas 
e compensatórias (nacional e internacional19), importando  os 
direitos sociais20 em normas de caráter discriminatório positivo.  

                                                 
16 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Conteúdo Jurídico do Princípio 
da Igualdade. 3ª ed. São Paulo: Editora Malheiros, 2004. 
17 Acrescenta MONTEIRO DE BARROS, Alice. Curso de direito do trabalho. 
9ª ed. São Paulo: LTr, 2013, p. 890, que òn«o constituem discrimina«o as 
medidas especiais de prote«o ou assist°nciaó, que visem reestabelecer a 
isonomia material por meio do tratamento normativo diferenciado, 
denominando o referido instituto de discriminação reversa, com base na 
justiça distributiva e compensatória. 
18 DRAY, Guilherme Machado, op. cit.; LOPES, Dulce, A jurisprudência do 
Tribunal... 
19 Destacamos os avanços registrados acerca da proibição em discriminar 
por diplomas internacionais: Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial (CEDR) da ONU , em 1965; Convenção 
nº 111 da OIT, em 1958; Convenção nº 156 da OIT, em 1981; e, Carta 
Social Europeia, de 1961. 
20 DRAY, Guilherme Machado, op. cit., p. 103. 
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Em tempo, destacamos que a discriminação comporta 
uma subdivisão doutrinária. A modalidade direta seria a discri -
minação expressamente declarada, com nítida, intencionada e 
ilegítima vontade em diferenciar (ou tratar isonomicamente sujei -
tos que mereçam tratamento diferenciado), ao passo em que o ato 
discriminatório indireto seria as normas que formalmente são 
igualitárias e neutras21 (blind criterea), mas que produzem, material 
e correlativamente, efeitos diferenciados e desproporcionais às 
categorias suspeitas. 

Sob essa questão, Celso Antônio Bandeira de Mello22 
peculiarmente destaca ser necessário o intento da norma, a 
despeito do instituto da discriminação indireta, pel o que exige o 
autor a necessidade de a lei vislumbrar discriminação descritiva, 
não reconhecendo as situações aleatórias e eventuais, entendi-
mento esse com o qual não corroboramos. 

Colocamos em pauta a temática da discriminação indi-
reta, pelo que destacamos a necessidade de reconhecimento e de 
repúdio dessa obscura prática legislativa, na medida em que 
nenhuma diferenciação, mesmo que aleatória e momentânea, 
poderá ser sutil, mas provocadora de concreta discriminação e 
incompatível com os ideais constitucionais universalmente propa -
gados. Vislumbramos o referido pensamento como retrógrado, 
pelo que indiretamente pode acobertar práticas legislativas 
ilegítimas sob o argumento de não terem sido intencionalmente23 
provocadas, argumentação essa difícil de ser comprovada.  

Com base nessa compreensão, evidenciamos que a ques-
tão da discriminação, mascarada sob a forma de norma jurídica, 
traduz -se em uma da(s) nuance(s) da perversidade social24, que tenta 

                                                 
21 LOPES, Dulce, A jurisprudência do Tribunal... 
22 Op. cit., p. 45. 
23 LOPES, Dulce, O princ²pio da n«o discrimina«oé  
24 ROUXINOL, Milena Silva. O direito do profissional de saúde portador 
de VIH/SIDA ao exercício da sua profissão. Lex Medicinae: Revista 
Portuguesa de Direito da Saúde, ano. 8, nº 16, 2011, p. 127-133. 
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agregar legitimidade a uma demanda passível de provocar o 
embate de interesses, despertando a contraposição normativa 
capaz de, com base em justificativas infundadas, sobrepor direitos 
e garantias, sob o preocupante pretexto da máxima do bem e da 
segurança da sociedade. 

Isso posto, acaba por se traduzir a norma in a two-way 
street, na medida em que ampara bens jurídicos, protegendo, dessa 
forma, os direitos da personalidade25, mas que pode vir a rela-
tivizar os direitos dos trabalhadores em prol de interesses da cole-
tividade, provocando a contraposição normativa de b ens juridica-
mente protegidos em atrito.  

No mais, vislumbra Dulce Lopes uma terceira classi-
ficação da norma discriminatória, entendendo existir a possi-
bilidade de uma discriminação passiva, por parte do Estado, ao òse 
abster de tomar as medidas necessárias para prevenir ou remediar 
a ocorr°ncia de situa»es discriminat·riasó26, transportando, acer-
tadamente, a responsabilidade ao Estado que, por omissão, não 
agiu em prol da prevenção e da promoção de medidas positivas 
que visem a proibição (e a coibição) em discriminar.  

No âmbito do ordenamento jurídico português, a questão 
da não discriminação é alçada à categoria de postulado consti-
tucional (artigo 13º da CRP). Para além de promover e de garantir 
a isonomia formal e material indistintamente, enfatiza a r eferida 
Carta Política Portuguesa a necessidade de se amenizar (quando 
não eliminar) as desigualdades gerais por meio da redistribuição 
legislativa dos níveis de diferenciação, preceito materializado ao 
nível normativo, sendo promulgada a Lei nº 134/99, e sua 
posterior regulamentação pelo Decreto-Lei n.º 111/2000. O Código 
do Trabalho português, por sua vez, aborda a temática da não 
discriminação (bem como da igualdade), regulamentando medidas 
como o acesso isonômico ao emprego e à tutela por normas 
discrim inatórias positivas. 

                                                 
25 LIMA Neto, Francisco Vieira , op. cit. 
26 A jurisprud°ncia do Tribunalé, p. 54. 
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Por sua vez, o ordenamento jurídico brasileiro aborda o 
preceito da não discriminação tanto no diploma constitucional 
quanto em dispositivos infraconstitucionais, apreensão consagrada 
no artigo 3º, inciso IV da CF/1988. No que se refere aos direitos 
sociais, a Carta brasileira a eles dedica um capítulo, estabelecendo, 
em seu artigo 7º, os termos da igualdade.  

Enfatizamos que a noção de repúdio a práticas discrimi-
natórias pelo ordenamento jurídico é intrínseca à prerrogativa da 
dignida de que, relacionada aos direitos da personalidade, deman-
dam tratamento igualitário e justo perante a lei e pela lei, preceito 
garantido pelas ocidentais Cartas Políticas27 e por outros diplomas 
de cunho internacional28. 

A dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III, 
CRB/1988 e art. 1º, nº 1 da CRP/1974), por sua vez, encontra-se 
elencada no texto constitucional como um dos valores norteadores 
dos Estados de Direito brasileiro e lusitano, constituindo um 
verdadeiro dano (ao trabalhador) a violação à sua privacidade e 
intimidade, sendo cabível indenização reparatória. Ao analisar o 
supracitado artigo, constatamos que os direitos da personalidade 
devem ser conjugados à dignidade da pessoa humana, pelo que 
rogam a efetivação do direito à igualdade e, em termos laborais, a 

                                                 
27 Modelo constitucional centrado na dignidade da pessoa humana e 
reproduzido, mesmo que implicitamente, pelas Cartas brasileira, 
portuguesa, espanhola, italiana, alemã e francesa, entre outros diplomas. 
28 O direito à igualdade encontra -se consagrado, entre outros diplomas: 
na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão francesa, em 1789; 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, em 1948; 
Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU, em 1948; 
Convenção Europeia para a proteção dos direitos humanos e liberdades 
públicas, em 1950; Pacto Internacional de Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais, em 1966; Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, em 
1966; Convenção Americana dos Direitos Humanos; Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, em 2000; Diretiva 2000/43/CE; 
Diretiva 2000/78/CE.  
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efetivação, também, das garantias de acesso e de segurança no 
emprego, aspectos que analisaremos nos tópicos subsequentes.  

 
 
III.  Dos direitos da personalidade do trabalhador ð     

noções de privacidade e integridade 
 
Considerando o âmbito normat ivo dos direitos sociais, 

observamos que o arcabouço jurídico busca amparar a manifesta 
situação de desequilíbrio de forças entre o trabalho e o capital, 
alçando-o ao status de direito constitucional fundamental, na 
tentativa de restabelecer a uma situação de equilíbrio (ao menos 
jurídico formal), concedendo aos trabalhadores direitos, garantias 
e liberdades. Com base nessa perspectiva, abordaremos os direitos 
sociais de acesso e de segurança no emprego sob a ótica do direito 
à igualdade e à não discriminação. 

Em que pese a discussão vigente acerca dos direitos da 
personalidade do trabalhador, destacamos a baliza constitucional 
que impõe a necessidade de respeito e de proteção a sua priva -
cidade e integridade, bem como o desprezo normativo a condutas 
discrim inatórias. Assim, conforme anteriormente constatado, 
efetiva-se a proteção jurídica da personalidade do trabalhador 
através da conjugação das garantias da isonomia e da dignidade 
da pessoa humana, resultando na proibição jurídica a ações 
discriminatórias.  

No presente contexto, embora apresentando ampla nor-
matização protetiva, em que vigoram relações sociais cada vez 
mais complexas e potencializadoras de conflitos, foi-se gradativa-
mente constatando uma maior transgressão aos direitos relativos à 
personalidade, porém não protegidos efetivamente pelo ordena-
mento jurídico.  

Pari passu, a partir da noção (ampla e abstrata) da tutela 
dos direitos da personalidade, conjugada à perspectiva da garantia 
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da igualdade, surge a necessidade de uma cobertura mais ampla e 
da efetiva proteção jurídica29. 

Situando a realidade normativa brasileira, destacamos 
que, em nível infraconstitucional, a Lei nº 9.029/95 consagra o 
acesso e a segurança no emprego, ao passo em que proíbe práticas 
discriminatórias. Também o Código Civil,  de 2002, atua nessa 
direção quando registra, no artigo 11, serem intransmissíveis e 
inalienáveis os direitos da personalidade, pelo que comporta repa-
ração indenizatória a ameaça ou lesão a esses direito. 

Em termos do direito português, constatamos o registro 
da noção de privacy como direito fundamental e inerente ao direito 
de personalidade, atestado pelo artigo 26º, nº 1 e nº 2 da CRP. A 
dignidade da pessoa humana, por sua vez, está disposta no artigo 
1º da CRP. Na seara laboral, o Código do Trabalho português 
elenca e regulamenta os direitos de personalidade, impondo os 
termos da proteção da privacy do trabalhador.  

 
 

IV.  A efetivação da igualdade e o repúdio a ações dis-
criminatórias: o case study dos trabalhadores portadores 
do vírus VIH/SIDA  

 
Inicialmente, o desconhecimento sobre a causa e a exten-

são do vírus VIH/SIDA , quais seriam seus sintomas e formas de 
contágio, agregados à disseminada noção de se tratar de uma 
sentença de morte (à época, apenas tratava-se paliativamente os 
sintomas), contribuíram para  fomentar uma cultura de medo e 
estigmatizar o contaminado, sedimentando a rejeição social (ba-
seada no medo e na acusação moral), germinando críticas morali-
zadoras a determinados segmentos (prostitutas, homossexuais e 
usuários de drogas injetáveis). 

A emergência dessa nova síndrome viral repercute signi-
ficativamente em todas as dimensões (política, econômica, cul-

                                                 
29 Amaral, 2002 apud LIMA Neto, Francisco Vieira , op. cit. 
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tural, nos meios científico e jurídico), manifestando um fenômeno 
social de grande envergadura e com várias ramificações, pelo que 
mobilizou go vernos, institutos de pesquisa e ONGs em face do 
grande número de contaminados, sobretudo pelo índice elevado 
de mortes de figuras representativas de diversas áreas30. Mobi-
lizações de segmentos sociais ao redor do mundo também pressio-
navam por pesquisas e demandavam resposta governamental do 
ponto de vista político -social (em termos de proteção à saúde) e 
jurídico (questionamentos acerca dos direitos dos contaminados e 
de freios legais à discriminação), dando a largada a aceitação social 
e a cura da doença que mata. 

O mundo científico e a indústria farmacêutica se mobi-
lizam nessa busca e diversos eventos foram promovidos para 
discutir descobertas e propor novas agendas de pesquisa, enquan-
to também se cobrou mais medidas protetivas por parte dos 
Estados nacionais, destacando-se, nessa seara, as Conferências 
Internacionais sobre a AIDS, a última delas, a 19ª, realizada em 
2012, em Washington, nos Estados Unidos. 

Contudo, apesar de os estudos científicos terem substan-
cialmente evoluído e possibilidades de formas mais avançadas de 
tratamentos terem sido descobertas, dando ao contaminado uma 
significativa sobrevida (medida em anos ou décadas)31, a cultura 
do medo não foi de todo extirpada, mesmo que mais contida, 
ainda é latente, tendo em vista a doença possuir carga significativa 
de letalidade, aliada à ignorância32 em termos de contágio.  

                                                 
30 Destacamos, entre tantos, os registros de celebridades internacionais 
diagnosticadas e levadas à óbito pela SIDA (falecimento ocasionado por 
doenças oportunistas) de Freddie Mercury (1946-1991), Anthony Perkins 
(1932-1992) e Gia Carangi (1960-1986). Entre as personalidades brasi-
leiras, citamos Lauro Corona (1957-1989), Sandra Brea (1952-2000), Re-
nato Russo (1960-1996), Cazuza (1958-1990), Henfil (1944-1988) e Betinho 
(1935-1997). 
31 ROUXINOL, Milena Silva, op. cit. 
32 Como solução à discriminação originada pela ignorância, propõem 
VICENTE, Joana Nunes; ROUXINOL, Milena Silva. VIH/SIDA e contrato 
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Trata-se de um fenômeno social de grande impacto e que 
acionou diversas instâncias da sociedade, evidenciando como a 
constituição de um fenômeno social demanda respostas políticas, 
institucionais e legais, recentemente vindo a se consolidar um 
arcabouço específico no campo jurídico, resultando na proteção do 
trabalhador com VIH  socialmente estigmatizado face à disse-
minação da cultura do medo. 

Consoante delineado neste artigo, o Estado de Direito, 
por meio de sua Carta Política, expressa repulsa a tratamentos 
preconceituosos e diferenciados, com base nos princípios da 
igualdade e da não discriminação. Entretanto, determinadas situa-
ções práticas demandam a tarefa da ponderação normativa com 
base na contraposição de direitos e garantias em colisão, balizada 
pelo princípio da proporcionalidade 33. 

Na seara laboral, surge a contraposição34 de direitos entre 
o acesso e a segurança no emprego, o direito a não ser discrimi-
nado e os direitos de personalidade em embate com direito à 
saúde dos envolvidos35, face ao risco provável de contágio. Nesses 

                                                                                                              
de trabalho. Sep. de: Nos 20 Anos do Código das Sociedades Comerciais, 
Homenagem aos Profs. Doutores A. Ferrer Correira, Orlando de Carvalho e 
Vasco Lobo Xavier. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 789-847, duas 
medidas reparadoras: educação acerca da doença (suas causas e sinto-
mas), e prevenção em termos de contágio no local de trabalho (medidas 
de segurança). 
33 VICENTE, Joana Nunes; ROUXINOL, Milena Silva. Entre o direito à 
saúde e o direito a estar doente ð comentário ao Acórdão do Tribunal da 
Relação de Lisboa, de 29 de Maio de 2007. Revista Questões Laborais, ano 
XV, nº 31, 2008, p. 89 a 114. 
34 AMADO, João Leal. VIH/SIDA e a proibição de discriminação dos 
trabalhadores: entre a «tensão para a transparência» e o «direito à 
opacidade». Revista de Legislação e de Jurisprudência. Coimbra: Coimbra 
Editora, ano 139º, nº 3960, 2010, p. 170-175. 
35 VICENTE, Joana Nunes; ROUXINOL, Milena Silva, Entre o direito à 
saúde... informam a distinção entre risco potencial de contágio e risco 
eventual, que em condições regulares não haveria contágio, mas apenas 
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termos, obstar36 o acesso ou a segurança no emprego de traba-
lhador com VIH/SIDA  seria, inegavelmente, um ato discrimina-
tório e arbitrário, macula ndo despudoradamente o direito à 
igualdade, para além dos acima citados. 

A norma juslaboral lusitana preconiza a impossibilidade 
de solicitação pelo empregador de informações da vida privada e 
saúde do trabalhador. No entanto, excepcionalmente poderá exigir 
do candidato ao emprego exames37 de saúde que sejam necessários 
para aferição de aptidão ao desempenho da função (artigo 17º, nº 
1, a e b, do CT), consoante o D.L. nº 26/94, pelo que informa Teresa 
Alexandra Coelho Moreira 38 e constituir o referido preceit o uma 
baliza ao controle patronal, que apenas poderá atestar sua aptidão. 

No caso de excepcional risco comprovado de contágio ou 
quando atividades cuja natureza comportem esse risco, admite-se 
a necessidade de realização de testes de despistagem do VIH , 
constatada pela ponderação de bens jurídicos (direitos e garantias) 
acima delineada, sobressaindo, nesse caso, a necessidade de 

                                                                                                              
de modo incidental, não devendo o risco ocasional de vir a sofrer as 
mesmas restrições legais propostas ao risco provável. 
36 Registram, no entanto, VICENTE, Joana Nunes; ROUXINOL, Milena 
Silva, VIH/SIDA  e contratoé, a possibilidade legal de não contratação de 
candidato com HIV/SIDA  à função com comprovado risco de contágio, 
ressaltando não ser inconstitucional essa possibilidade, via declaração de 
inaptidão medicamente reconhecida. 
37 Diferente é o encaminhamento legal brasileiro, que preconiza ser um 
dever do empregador proceder a realização periódica (na admissão, 
manutenção do contrato e demissão) de exames médicos. No entanto, o 
referido exame condiz apenas em termos de aptidão física e mental do 
trabalhador, e não para o caso de despistagem do vírus VIH/SIDA , 
admitida apenas se se tratar de atividade que comporte comprovado 
risco de contágio e com a expressa anuência pelo trabalhador. Nesses 
termos: MONTEIRO DE BARROS, Alice, op. cit. 
38 MOREIRA, Teresa Alexandra Coelho. Da esfera privada do trabalhador 
e o controlo do empregador. Stvdia Ivridica 78. Boletim da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra. Coimbra: Editora Coimbra, 2004. 
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promoção e defesa do direito à vida e à saúde de terceiros (em 
detrimento da intimidade do trabalhador), consoante leitura da 
Carta Constitucional portuguesa, artigo 64º. 

No cerne dessa questão, insurge discussão doutrinária 
ampliativa da conceituação dessas profissões com válido risco de 
transmissão, abrangendo a possibilidade, não comprovada cientifi -
camente, de contágio por outros meios para além do contato com 
sangue, ato sexual ou via materno-filial 39, pelo que coloca em 
cheque noções de igualdade, de não discriminação, de acesso e de 
segurança no emprego. Entre as possibilidades ventiladas, há a 
discussão em torno do caso de contágio via profissionais porta -
dores do vírus VIH  do ramo alimentício (caso da rescisão do 
cozinheiro canadense40) ou da aparente inaptidão do profissional 
para certas atividades que requerem condicionamento físico (caso 
do bombeiro americano41). 

Informamos, no entanto, a necessidade de se reafirmar a 
inerente ilegalidade em realizar exames de despistagem do vírus 
VIH  sem a anuência do trabalhador (ou candidato) 42, de igual 
modo é ilícito o teste dissimulado de saúde (fundamentado na 
necessidade de conhecer a condição geral de saúde do trabalhador, 
em verdade buscando despistar o vírus VIH ou outro, sem o 

                                                 
39 MONTEIRO DE BARROS, Alice, op. cit. 
40 O caso trata de pedido de rescisão de cozinheiro de empresa 
ferroviária, confirmado pelo Tribunal dos Direitos Humanos do Canadá 
que, por ser portador do vírus HIV , sofreu discriminação de seus colegas 
e ameaça de agressão física, ilegitimamente fundadas no receio de 
contágio (não comprovado cientificamente, pelo suor e lágrimas) e 
contaminação dos alimentos por ele preparados. 
41 Precedente americano do Tribunal Distrital de Columbia, em 2 de Julho 
de 2002, em que o candidato ao cargo de bombeiro, apesar de aprovado 
nos testes de aptidão física e mental, fora posteriormente reprovado por 
também ser portador do vírus HIV , denotando nítido caráter arbitrário e 
discriminador por parte da entidade empregadora.  
42 AMADO, João Leal, op. cit.: exige a atual legislação a requisição 
fundamentada dos testes pelo empregador. 
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devido informe e anuência do examinado), revelando-se como 
nítida afronta à integridade física do trabalhador, dissonante dos 
preceitos constitucionais vigentes.  

Em tempo, acentuamos que caso haja efetiva necessidade 
em realizar exames de saúde, sobremodo em relação à despista-
gem do vírus VIH/SIDA , o médico43 do trabalho responsável 
deverá balizar-se em comunicar ao empregador apenas se o 
trabalhador ou candida to ao emprego encontra-se apto44 para 
realizar a função laboral, sendo-lhe vedado (legalmente e pela 
conduta ética médica) destacar quaisquer outros detalhes, máxime 
no que concerne à identidade sorológica do trabalhador, objeti-
vando evitar sua estigmatização, momentaneamente, a condutas 
discriminatórias pelo empregador ou pelos colegas de labor. 

A priori, é mister tecer diferenças pontuais em torno do 
estado fisiológico entre o portador contaminado pelo VIH  e o 
enfermo acometido pela SIDA. O portador de VIH pode carregar 
consigo o vírus por prolongado período sem que os sintomas se 
manifestem, pelo que não inviabiliza sua capacidade laboral. 
Diferentemente é o que ocorre com o trabalhador acometido pela 
SIDA, que venha a desenvolver a doença e aos poucos ter sua 

                                                 
43 VILAR QUEIRÓS, António José. VIH, risco e aptidão para o trabalho. 
In: HIV -AIDS IX Virtual Congress , SIDA Net. A Infecção VIH e o Direito. 
Satarém, 2010, p. 37-56, aponta uma dúplice responsabilidade ao médico 
do trabalho: a confidencialidade dos dados do trabalhador -paciente e o 
dever de subordinação ao empregador (incumbindo -lhe apenas 
comunicar a (in)aptidão do trabalhador, e não sobre sua condição de 
saúde). RUEFF, Maria do Céu. Pessoas com HIV/SIDA e Médico com 
Dupla Responsabilidade (MDR). In: HIV -AIDS IX Virtual Congress , 
SIDA Net. A Infecção VIH e o Direito. Satarém, 2010, p. 57-71, coloca em 
evidência o embate entre o sigilo profissional e o dever de lealdade ao 
empregador. 
44 Infor mando MONTEIRO DE BARROS, Alice, op. cit., ser vedado ao 
médico revelar o laudo ao empregador (Resolução nº 1.359/92 do 
Conselho Federal de Medicina), constituindo em crime (artigo 154 do 
Código Penal brasileiro) a violação de segredo profissional. 
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capacidade restrita. Nesses termos, a OMS45, simultaneamente com 
a OIT, editaram Recomendações acerca do tratamento antidis-
criminatório ao trabalhador (seção III, § 1º), devendo ser enqua-
drado o portador assintomático do VIH como um trabalhador 
qualquer, ao passo em que aquele acometido pela SIDA deverá ser 
concebido e tratado como um trabalhador doente46.  

No mais, a despeito do comprovado risco de contágio, 
registra a doutrina 47, que o primeiro passo seria adotar medidas de 
proteção e de amenização dos riscos de contágio, pelo que a 
simples verificação em se tratar de profissão enquadrada nesses 
termos não induz à consequente liminar impossibilidade do traba -
lhador com VIH  em laborar, devendo ser preservado e viabilizado 
materialmente o acesso a segurança no emprego, nesse caso.  

 
 
1. A garantia de acesso e de segurança no emprego        

salvaguardados pelo direito à mentira  
 
Mais do que um direito à omissão, o direito à mentira foi, 

paulatinamente, reconhecido pela doutrina e pela jurisprudência 48, 
enquanto premissa fundante na não obrigação de autoprodução de 
provas contrárias, observado como meio de condicionar o empre-
gador ao respeito à intimidade e à privacidade do trabalhador, na 

                                                 
45 Declaração conjunta da OMS/BIT , Guide de l'Organisation mondiale de la 
santé pour le SIDA et les premiers secours sur le lieu de travail, Disponível em: 
<http://training.itcilo.it/ac trav_cdrom2/fr/osh/aids/aidsand.htm >. 
46 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Recomendação 
sobre HIV/AIDS  e o Mundo do Trabalho. Disponível em: 
<http://www. aids.gov.br/sites/default/files/texto_da_recomendacao_
oit_sobre_hiv.pdf >. 
47 ROUXINOL, Milena Silva, op. cit., cita, como exemplo, o caso de 
profissional de saúde (medico cirurgião).  
48 APOSTOLIDES, Sara Costa. Do dever pré-contratual de informação e a sua 
aplicabilidade na formação do contrato de trabalho. Coimbra: Edições 
Almedina, 2008. 

http://training.itcilo.it/actrav_cdrom2/fr/osh/aids/aidsand.htm
http://www.aids.gov.br/sites/default/files/texto_da_recomendacao_oit_sobre_hiv.pdf
http://www.aids.gov.br/sites/default/files/texto_da_recomendacao_oit_sobre_hiv.pdf
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medida em que, acessoriamente, garante o acesso e a segurança no 
emprego (artigo 53º da CRP; artigo 170, VIII, CRB), evitando 
possíveis ações discriminatórias como o questionamento de as-
pectos considerados suspeitos. 

O binômio liberdade -intimidade, conexos à noção de 
privacy, encontra respaldo legal na omissão do trabalhador (ou na 
mentira) em divulgar fatos de sua vida privada, pelo que impera 
como necessário defender-se a ilicitude de questionamentos pes-
soais ao trabalhador, e. g. em torno da orientação sexual, saúde ou 
outros ângulos inerentes à sua vida privada. 

Em contrapartida, a omissão ou negativa49do trabalhador 
em responder a questionamentos impertinentes, tendenciosos e 
ilícitos (diretos ou indiretos) pode vir a gerar uma presunção 
afirmativa que, no contexto da discriminação, provavelmente acar-
retará em sanções pelo empregador (desclassificação na seleção do 
emprego, caducidade50 ou reforma do contrato de trabalho). 
Parece-nos que, mais do que a abstenção em réplica, o direito de 
mentir se mostra relevante e necessário nesse excepcional cenário 
de coação e de intimidação patronal. 

Entretanto, a doutrina 51 admite e reconhece o direito à 
mentira apenas na fase pré-contratual, vez que a omissão do traba-
lhador em responder a questionamentos ilegítimos não acarretará 
na caducidade do seu contrato de trabalho, realidade diferente da 
brasileira, cujo ordenamento jurídico não confere estabilidade 
generalizada no emprego como o faz o códex laboral lusitano, pelo 

                                                 
49 APOSTOLIDES, Sara Costa, op. cit. 
50 Caducidade do contrato de trabalho (artigo 340º, a do CT), modalidade 
lusitana de cessação da relação, semelhante ao caso juslaboral brasileiro 
da resolução. A caducidade pode ocorrer pela reforma por invalidez do 
contrato de trabalho (artigo 343º, c do CT), semelhante ao caso juslaboral 
brasileiro da aposentadoria, ou pela impossibilidade superveniente, 
absoluta e definitiva, de o trabalhador continuar a prestar serviços (artigo 
343º, b do CT), modalidade semelhante à resilição unilateral brasileira 
(distrato, artigo 473 do Código Civil).  
51 APOSTOLIDES, Sara Costa, op. cit. 
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que, alçar a mentira ao status de direito, mas negar-lhe, em termos 
de contexto brasileiro, durante a manutenção do contrato, seria o 
mesmo que não concede-la. 

Para além do direito à mentira, o desconhecimento (tanto 
pelo empregador, quanto pelos colegas de trabalho) aparenta ser 
acertado e, por isso, a eventual revelação do estado sorológico só 
servirá para a efetivação de atos discriminatórios52, fragilizando, 
assim, o uso de teste de VIH no âmbito laboral, a baliza consti-
tucional da reserva e inviolabilidade da intimidade privada, bem 
como da igualdade e da não discriminação. 

No cerne dessa questão, concebe João Leal Amado 53, ao 
trabalhador, a existência de um verdadeiro direito à opacidade 
serológica, na medida em que lhe cabe decidir sobre a oportunidade 
(ou não) em diagnosticar possível contágio, recaindo-lhe o condão 
de decidir se quer òmanter os outros (sobretudo o empregador) na 
ignor©ncia da sua condi«oó. 

Nesse debate, a contrario sensu do supra aludido, há regis-
tro na doutrina ser dever obrigacional do trabalhador com 
VIH/SIDA  informar ao empregador caso se encontre em fase 
avançada da doença ou se se tratar de função laboral que compor-
te comprovado risco de contágio a terceiros, dever este que nos 
sucinta pontuais ressalvas, pelo que pode evidenciar contrariedade 
e afrontamento aos preceitos constitucionais abordados e às 
demandas internacionais pela busca da efetividade da igualdade e 
da não discriminação.  

De fato, conceber como dever generalizado do trabalhador 
em comunicar seu estado de saúde pode possuir o condão de 
perversamente despertar estigmatização e discriminação no âmbi-
to do trabalho, pelo que reforçamos o exercício do direito à omis-
são/mentira do trabalhador e ao desconhecimento de sua 
condição pelos demais sujeitos laborais, caso não implique em 

                                                 
52 Teresa Alexandra Coelho Moreira, op. cit. 
53 Op. cit., p. 172. 
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concreto risco de transmissão no ambiente de trabalho (colegas, 
clientes). 

 
 
V. Ponderações Finais 
 
Sob o prisma do debate contemporâneo, trazemos à baila 

algumas reflexões acerca da noção de igualdade e de não discri-
minação no que concerne aos direitos de personalidade do 
trabalhador, nomeadamente, em termos de acesso e de segurança 
no emprego, balizados pelo direito à mentira que objetiva evitar 
práticas discriminatórias no âmbito da relação laboral.  

Apresentamos como case study a perspectiva do traba-
lhador com HIV/SIDA , a discriminação no local de trabalho e as 
disposições legais concernentes, nacionais e internacionais, que 
buscam superar a estigmatização, rompendo a cultura do medo 
por meio da promoção de políticas de educação sobre meios de 
prevenção, riscos de contágio e efeitos ocasionados ao portador. 

Neste artigo, buscamos compreender como se expressa 
esse fenômeno que a humanidade apenas conhece há poucas 
décadas, elegendo como objeto de estudo o corpus jurídico -
protetivo erigido na sociedade brasileira. Para tanto, por meio de 
análise da normatividade constitucional brasileira  e lusitana, 
consideramos três eixos de análise: as aproximações conceituais 
entre as referidas legislações; as diferenças ou distanciamentos 
imprimidos e os avanços mais expressivos registrados. 

Sendo assim, analisamos, no presente estudo, os avanços 
sociais, políticos e jurídicos alcançados em face da demanda da 
sociedade por respostas legais e sanitárias, embora permaneça o 
debate em aberto, sendo defendido o fortalecimento de uma 
cultura de tranquilidade em termos de convivência social, prote -
ção e segurança no tratamento da doença e na exposição e inserção 
do portador no meio profissional.  

Por fim, esperamos que o esforço desenvolvido contribua 
para fundamentar o debate e evidenciar possibilidades de estudo e 
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de veredas analíticas no campo do direito laboral, destacando, no 
entanto, o não exaurimento da referida temática, não se revelando 
conclusivo o presente estudo, pelo que reconhecemos a neces-
sidade de mais aprofundamentos, que visualizamos em futuros 
estudos e pesquisas. 
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Direitos Fundamentais: a sua  

eficácia horizontal nas relações 

de emprego no Brasil  

 

Carlos Alexandre Pascoal Bittencourt e Silva1 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO  
 
A Constituição Federal de 1998, tida como Constituição 

Cidadã, é, de fato, um marco histórico. Avançadíssima, traz em 
seu arcabouço jurídico uma extensa relação de direitos e garantias 
fundamentais, que devem nortear tanto a relação entre parti-
culares e Estado (prisma vertical) quanto a relação de particulares 
entre si (prisma horizontal).  

Precisamos, pois, adaptar as disposições de nosso texto 
maior à trist e e dura realidade brasileira; mais especificamente, à 
do trabalhador brasileiro.  

O mundo vivencia a pós-modernidade, em que impera a 
coisificação das relações sociais e a descartabilidade, de um modo 
geral, do ser humano. A tecnologia ð ou melhor, a form a de sua 
utilização - parece ter reduzido ainda mais o nosso tempo, porque 
diluiu o trabalho em todos os momentos de nossa vida. É tarefa 
cada vez mais árdua desvencilhar-se, apartar-se do trabalho. 

O nível de cobrança dos empregados tem aumentado de 
maneira substancial. Diferentemente do modelo fordista de pro -

                                                 
1 Pós-Graduado em Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV). Pós-Graduando em Direito Material e Processual do Trabalho 
pela Escola Superior da Magistratura Trabalhista da Paraíba (ESMAT13). 
Advogado militante.  
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dução, em que se exigia apenas o tempo do trabalhador na fábrica, 
o que se tem hodiernamente é que não só o tempo, como também 
a alma do trabalhador é exigida. É necessário, no famoso jargão 
empresarial, òvestir a camisa da empresaó, vincular-se aos seus 
valores ð ainda que dissidentes dos valores do próprio empregado, 
chamado eufemisticamente, agora, de òcolaboradoró. Uma rela«o 
de poder sutil e, ao mesmo tempo, esmagadora. Asfixiante. 

É evidente que o Direito do Trabalho não poderia ficar 
imune a esse sintoma social. Melhor: talvez seja exatamente o 
Direito do Trabalho o ramo a sofrer as maiores influências, os 
maiores impactos sociais desse novo mundo que se nos aparenta. 

Diante desse quadro, o nosso maior objetivo é estreitar a 
relação entre a Constituição e esse nosso novo tempo, buscando 
estabelecer parâmetros para a aplicação dos direitos fundamentais, 
especialmente parâmetros para a aplicação dos direitos funda-
mentais na relação entre particulares, sempre marcada pelo forte 
poder da autonomia da vontade. 

O presente ensaio, portanto, volta-se para a aplicação dos 
direitos fundamentais na relação entre particulares. Mas não, 
impõe frisar, entre particulares que estão em pé de igualdade. 
Visa-se, aqui, a estudar a aplicação e incidência dos direitos funda-
mentais nas relações de emprego, ontologicamente marcada pela 
superior posição econômica do empregador ante o empregado. 

 
 
2. DIREITOS HUMANOS E D IREITOS  

FUNDAMENTAIS ð ANÁLISE CONCEITUAL  
 
O presente trabalho começa com uma incerteza: não há 

conte¼do sem©ntico claro e un²voco acerca da express«o òdireitos 
humanosó.  

Enquanto fonte - isto é, de onde vieram -, pode-se afirmar 
que os direitos humanos nasceram, inicialmente, como direitos 
naturais unive rsais; em seguida, desenvolveram-se como direitos 
positivos particulares (quando cada Constituição incorpora Decla -
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rações de Direitos) para, finalmente, encontrarem a plena reali-
zação como direitos positivos universais, em paráfrase a Norberto 
Bobbio (1992, p. 30). 

Eles possuem, portanto, origem pré-estatal, ligados ao 
direito natural e caminham até os dias de hoje, sendo positivados 
em ordenamentos jurídicos de diversos Estados e inseridos em 
declarações e tratados internacionais. 

Enquanto fundamento - isto é, o porquê de sua existência 
-, os direitos humanos dizem respeito à própria essência do ser 
humano, em virtude puramente de sua qualidade humana.  

É tarefa tão árdua tentar conceituar direitos humanos que, 
quando nos empenhamos a tal desígnio, o resultado acaba por 
desaguar em tautologias, do tipo: direitos humanos são aqueles 
direitos que pertencem ao homem enquanto homem. (BOBBIO, 
1992) 

Há uma explicação para essa dificuldade. É que os 
direitos humanos possuem uma carga histórica muito grande e, 
gradativamente, o seu significado passa por mutações ao longo do 
tempo. Daí a compreensível dificuldade em encontrar um modelo 
conceitual apriorístico, o que leva à criação, por parte da doutrina, 
de diversas denominações. Cada uma delas com o desiderato de 
tentar extrair da melhor maneira possível ð leia-se: com a maior 
precisão terminológica possível - esse conteúdo semântico, ainda 
n«o revelado de modo absoluto, dos òdireitos humanosó. 

Da², nascem as express»es òdireitos do homemó, òdireitos 
subjetivosó, òdireitos individuaisó, òliberdades fundamentaisó, 
òdireitos fundamentais do homemó, dentre outras. 

Para o presente trabalho, vamos concentrar os nossos 
esforços para fornecer contornos mais nítidos à distinção que se 
entende como a mais frut²fera, a saber: òdireitos humanosó e 
òdireitos fundamentaisó. 

Nesse intento, a abalizada lição de Ingo Sarlet (2007, p. 35) 
aponta que: 
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[...] não há dúvidas de que os direitos fundamentais, de certa 
forma, são também sempre direitos humanos, no sentido de 
que o seu titular sempre será o ser humano, ainda que 
representado por entes coletivos (grupos, povos, nações, 
Estado) [...] 

 
No entanto, prossegue o autor: 
 
Em que pese sejam ambos os termos (òdireitos humanosó e 
òdireitos fundamentaisó) comumente utilizados como sin¹-
nimos, a explicação corriqueira e, diga-se de passagem, 
procedente para a distin«o ® de que o termo òdireitos fun-
damentaisó se aplica para aqueles direitos do ser humano 
reconhecidos e positivados na esfera do direito constitu-
cional positivo de determinad o Estado, ao passo que a 
express«o òdireitos humanosó guardaria rela«o com os 
documentos de direito internacional, por referir -se àquelas 
posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como 
tal, independentemente de sua vinculação com determinada 
ordem constitucional, e que, portanto, aspiram à validade 
universal, para todos os povos e tempos, de tal sorte que 
revelam um inequívoco caráter supranacional (interna -
cional). (SARLET, 2007, p. 35-36) 

 
Conclui -se, do esc·lio, que as express»es òdireitos funda-

mentaisó e òdireitos humanosó possuem como trao comum a 
titularidade de um direito direcionada a um ser humano, e, como 
traço distintivo, a sua positivação, ou não, em determinado orde-
namento jurídico vigente.  

Nesse aspecto, pode-se afirmar que os òdireitos huma-
nosó compreenderiam a pr®-história, uma fase mais antiga, por-
tanto, dos direitos fundamentais, já que antecederam o reconhe-
cimento destes últimos pelo direito positivo de interno dos 
Estados. 

A positivação dos direitos humanos em um determinad o 
ordenamento jurídico, alçando-os, pois, ¨ categoria de òdireitos 
fundamentaisó, ®, a bem da verdade, uma t®cnica para conferir 
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maior efetividade aos direitos humanos, os quais possuem, em sua 
origem, um car§ter mais ligado a uma esp®cie de òvetor axiol·gico 
universaló do que propriamente um direito subjetivo.  

Essa técnica da positivação dos direitos humanos como 
forma de torná-los mais efetivos remonta ao lúcido comentário de 
Norberto Bobbio (1992, p. 25), quando afirma que òo problema 
grave de nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não é 
mais o de fundamentá-los, e sim o de protegê-losó.  

O problema que temos diante de nós, ainda segundo 
Norberto Bobbio (1992, p. 25), não se trata de saber quais e quantos 
são esses direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, se são 
direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim 
qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, 
apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados. 
Seria, portanto, um problema mais jur ídico, e não filosófico. 

O tema também é abordado por Pablo Jiménez Serrano e 
Sidney Barletta Júnior (1998 p. 60), que assim afirmam: 

 
[...] a questão técnica que se apresenta na evolução das 
declarações de direitos foi a de assegurar sua efetividade 
através de um conjunto de meios e recursos jurídicos, que 
genericamente passaram a chamar-se garantias constitu-
cionais dos direitos fundamentais. Tal exigência técnica, no 
entanto, determinou que o reconhecimento desses direitos se 
fizesse segundo sua formulação jurídica mais caracte-
rizadamente positiva, mediante sua inscrição no texto das 
constituições, visto que as declarações de direitos careciam 
de força e de mecanismos jurídicos que lhes imprimissem 
eficácia bastante. 

 
Na mesma linha de raciocínio, o professor Fabio Konder 

Comparato (2008, p. 59) apresenta o pertinente comentário: 
 

[...] o reconhecimento oficial de direitos humanos, pela 
autoridade política competente, dá muito mais segurança às 
relações sociais. Ele exerce, também, uma função pedagógica 
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no seio da comunidade, no sentido de fazer prevalecer os 
grandes valores éticos, os quais, sem esse reconhecimento 
oficial, tardariam a se impor na vida coletiva.  

 
Sem pretender esgotar o tema, apresenta-se, como concei-

to de Direitos Fundamentais, o esboçado por Dimitri Dimoulis e 
Leonardo Martins (2007, p. 54), a saber: 

 
Direitos fundamentais são direitos público -subjetivos de 
pessoas (físicas ou jurídicas), contidos em dispositivos 
constitucionais e, portanto, que encerram caráter normativo 
supremo dentro  do Estado, tendo como finalidade limitar o 
exercício do poder estatal em face da liberdade individual.  

 
Outro ponto que não pode deixar de ser mencionado se 

refere à esquematização histórica dos direitos humanos, muito 
utilizada pela doutrina.  

Nesse quadro esquemático, parte-se da noção de direitos 
individuais civis e políticos da primeira dimensão, que data da 
Revolução Francesa, indo aos direitos econômicos e sociais da 
segunda dimensão, do pós-Segunda Guerra Mundial, conforme 
leciona Israel Jean-Jacques (2005, p.08). 

A doutrina também aponta uma terceira dimensão no 
período contemporâneo, que estaria vinculada aos direitos de 
solidariedade e fraternidade. A propósito, essa terceira dimensão 
dos direitos humanos coincide com o período de sua interna-
cionalização. 

A verdadeira consolidação do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, como afirma Flávia Piovesan (2006, p. 115), 
surge em meados do século XX, em decorrência da Segunda Guer-
ra Mundial, período marcado pela lógica da destruição e descon-
sideração da pessoa humana. 

Dessa breve exposição, pode-se concluir que os Direitos 
Humanos possuem origem pré-estatal, vinculados ao Direito Na-
tural, e foram se desenvolvendo como direitos positivos de cada 
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Estado, sendo incluídos em suas respectivas Constituições. Ho-
diernamente, vivencia-se a internacionalização dos direitos huma-
nos. Sua carga histórica e a sua constante mutação ao longo do 
tempo dificultam a sua conceituação exata, levando a doutrina a 
criar diversos nomes, dentre os quais apontamos como mais 
relevantes òDireitos Humanosó e òDireitos Fundamentaisó, que 
possuem como traço distintivo a sua positivação, ou não, em 
determinado ordenamento jurídico. De qualquer maneira, é certo 
que ambas as expressões possuem em sua essência a característica 
de direcionar ao ser humano a titularidade de um direito inerente 
à sua própria condição humana e, exatamente por isso, inalienável.  

 
 
3.  EFICÁCIA HORIZONTAL IMEDIATA DOS 

DIREITOS FUNDAMENTAI S NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO  BRASILEIRO  

 
Os Direitos Fundamentais surgiram, inicialmente, como 

garantias do cidadão frente ao Estado. Ao cidadão, portanto, era 
conferida a possibilidade de invocar, em desfavor do Estado, um 
fazer ou um não fazer. Uma eficácia, como se pode notar, ana-
lisada sob um prisma vertical. Nesse sentido, Christiana Oliveira 
(2010, p. 308-309) afirma que: 

 
[...] a concepção de direitos humanos surgiu, origina-
riamente, com o fito de mediar a relação entre Estado e 
pessoas (relação vertical), tendo aquele a obrigação não só 
de respeitá-los, mas também de protegê-los, garanti-los e 
promovê -los, a corroborar a respectiva eficácia vertical, 
premissa que igualmente se aplica no que tange aos direitos 
fundamentais. 

 
No entanto, a teoria da eficácia dos Direitos Funda-

mentais, até então encarada sob um viés unicamente vertical - 
entre particular e Estado -, evolui e passou a admitir também a sua 
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eficácia horizontal, isto é, entre particulares, conforme valioso 
escólio de Ingo Sarlet (2007, p. 402-403): 

 
Ponto de partida para o reconhecimento de uma eficácia dos 
direitos fundamentais na esfera das relações privadas é a 
constatação de que, ao contrário do Estado clássico e liberal 
de Direito, no qual os direitos fundamentais, na condição de 
direitos de defesa, tinham por escopo proteger o indivíduo 
de ingerências por parte dos poderes públicos na sua esfera 
pessoal e no qual, em virtude de uma preconizada separação 
entre Estado e sociedade, entre o público e o privado, os 
direitos fundamentais alcançavam sentido apenas nas 
relações entre indivíduos e o Estado, no Estado Social de 
Direito não apenas o Estado ampliou suas atividades e 
funções, mas também a sociedade cada vez mais participa 
ativamente do exercício do poder, de tal sorte que a 
liberdade individual não apenas carece de proteção contra 
os poderes públicos, mas também contra os mais fortes no 
âmbito da sociedade, isto é, os detentores de poder social e 
econômico, já que é nesta esfera que as liberdades se 
encontram particularmente ameaçadas. 

 
Essa incorporação da eficácia dos Direitos Fundamentais 

também às relações privadas (eficácia horizontal) decorreu, como 
se pôde depreender, de uma conclusão de que, após a ruptura de 
paradigma do Estado Liberal para o Estado Social, a própria 
sociedade estava a participar intensamente do exercício do poder, 
o que gerou desigualdade dentro do próprio seio social.  

Dessa forma, passou a ser necessário proteger o cidadão 
não só contra os arbítrios do Estado, mas também contra os arbí-
trios praticados pelos seus próprios pares, os quais poderiam 
causar grandes ameaças às liberdades humanas.  

Dentro da realidade brasileira, o fato curioso é que, dife-
rentemente, a exemplo, da Constituição de Portugal, que prevê 
expressamente que òos preceitos constitucionais respeitantes aos 
direitos, liberdades e garantias são directamente aplicáveis e 
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vinculam as entidades públicas e privadas  (art. 18º.1 da Cons-
tituição de Portugal. Grifo  nosso), a Constituição Federal de 1988 
não diz nada expresso a respeito da aplicação dos fundamentais às 
relações entre particulares, isto é, silencia a respeito de sua eficácia 
horizontal.  

No entanto, há uma forte construção, tanto no âmbito 
doutrinário quanto jurisprudencial, sobre a eficácia horizontal no 
ordenamento jurídico pátrio.  

Ao lado dessa temática referente à possibilidade de apli-
cação dos Direitos Fundamentais nas relações privadas, é neces-
sário investigar, ainda, de que maneira, de que forma ocorre essa 
aplicação.  

Das teorias existentes acerca da forma de aplicação da 
eficácia horizontal dos direitos fundamentais, ficaremos com a 
adotada pelo Brasil, que é a eficácia imediata (ou direta). Sob o 
pálio dessa teoria, os Direitos Fundamentais podem ser invocados 
diretamente nas relações privadas independentemente de qual-
quer tipo de mediação ou intervenção do legislador.  

Nesse exato sentido é a lição de Daniel Sarmento (2006, p. 
204-205), que assim expõe: 

 
A teoria da eficácia direta dos direitos fundamentais nas 
relações privadas foi defendida inicialmente na Alemanha 
por Hans Carl Nipperdey, a partir do início da década de 50. 
Segundo ele, embora alguns direitos fundamentais previstos 
na Constituição alemã vinculem apenas o Estado, outros, 
pela sua natureza, podem ser invocados diretamente nas 
relações privadas, independentemente de qualquer media-
ção por parte do legislador, revestindo-se de oponibilidade 
erga omnes.  

 
Cumpre afirmar, todavia, que os adeptos da teoria da 

aplicação imediata dos Direitos Fundamentais não defendem a sua 
aplicação de maneira rígida, isto é, sem levar em consideração as 
particularidades desta incidência, sob pena de se aniquilar a 
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autonomia da vontade. Não se está, pois, defronte de um radi-
calismo extremado. 

Embora a teoria da eficácia imediata não tenha tido gran-
de aceitação na Alemanha ð seu nascedouro -, ela é majoritária na 
Espanha, Portugal, bem como no Brasil.  

No ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da aplica -
bilidade imediata vem expressamente inserido no §1º do art. 5º da 
CF/88, que assim reza: 

 
Art. 5º, § 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata . (grifo nosso) 

 
Analisando especificamente o caso da Constituição brasi-

leira, Daniel Sarmento (2006, p. 235) aborda, com mestria, que: 
 

Pelo menos no ordenamento brasileiro, que tem em seu cimo 
uma Constituição fortemente voltada para o social, não é 
possível conceber tais direitos ð os fundamentais ð como 
meros limites ao poder do Estado em favor da liberdade 
individual. A Constituição e os direitos fundamentais que 
ela consagra não se dirigem apenas aos governantes, mas a 
todos, que têm de conformar seu comportamento aos 
ditames da Lei Maior. Isto porque, a Constituição de 1988 
não é apenas a Lei Fundamental do Estado Brasileiro. Trata-
se, na verdade, da Lei Fundamental do Estado e da 
sociedade, porque contém os principais valores e diretrizes 
para a conformação da vida social no país, não se limitando 
aos papéis mais clássicos das constituição liberais, de 
organização da estrutura estatal e definição das relações 
entre governantes e governados. 

 
A aplicação imediata dos direitos fundamentais nas rela-

ções entre particulares se justifica no Brasil exatamente por ser um 
país tão desigual e assimétrico. O grande problema, no entanto, é 
encontrar parâmetros para essa aplicação, já que não se mostra 
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correto sujeitar tal relação ao mesmo regime que existe quando há, 
em um dos lados, a figura do Estado. 

Em nossa jurisprudência mais recente, vale o destaque 
para o Recurso Extraordinário 201819/RJ, em que o Supremo 
Tribunal Federal decidiu, por maioria, que um compositor não 
poderia ser excluído dos quadros da União Brasileira de Compo-
sitores (UBC) sem que fossem assegurados a ampla defesa e o 
contraditório 2.  

                                                 
2 EMENTA: SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO 
BRASILEIRA DE COMPOSITORES. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM 
GARANTIA DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. EFICÁCIA 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. 
RECURSO DESPROVIDO. I. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDA-
MENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS . As violações a direitos 
fundamentais não ocorrem somente no âmbito das relações entre o 
cidadão e o Estado, mas igualmente nas relações travadas entre pessoas 
físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os direitos fundamentais 
assegurados pela Constituição vinculam diretamente não apenas os 
poderes públicos, estando direcionados também à proteção dos parti-
culares em face dos poderes privados. II. OS PRINCÍPIOS CONSTI-
TUCIONAIS COMO LIMITES À AUTONOMIA PRIVADA DAS 
ASSOCIAÇÕES. A ordem jurídico-constitucional brasileira não conferiu 
a qualquer associação civil a possibilidade de agir à revelia dos princípios 
inscritos nas leis e, em especial, dos postulados que têm por fundamento 
direto o próprio texto da Constituição da República, notadamente em 
tema de proteção às liberdades e garantias fundamentais. O espaço de 
autonomia privada garantido pela Constituição às associações não está 
imune à incidência dos princípios constitucionais que asseguram o 
respeito aos direitos fundamentais de seus associados. A autonomia 
privada, que encontra claras limitações de ordem jurídica, não pode ser 
exercida em detrimento ou com desrespeito aos direitos e garantias de 
terceiros, especialmente aqueles positivados em sede constitucional, pois 
a autonomia da vontade não confere aos particulares, no domínio de sua 
incidência e atuação, o poder de transgredir ou de ignorar as restrições 
postas e definidas pela própria Constituição, cuja eficácia e força 
normativa também se impõem, aos particulares, no âmbito de suas 
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Embora o julgado acima tenha buscado certo critério para 
a aplicação imediata dos direitos fundamentais, não é essa, infeliz-
mente, a regra. Na maioria dos casos, a fixação de limites para a 
incidência dos direitos fundamentais nas relações privadas acaba 
por envolver exclusivamente uma questão ð temida ð de ponde-
ração. Daí a necessidade de estabelecer critérios, com a finalidade 
de se evitar uma desmedida discricionariedade judicial, propor -
cionando maior segurança jurídica.  

                                                                                                              
relações privadas, em tema de liberdades fundamentais. III. SOCIEDADE 
CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. ENTIDADE QUE INTEGRA ESPAÇO 
PÚBLICO, AINDA QUE NÃO -ESTATAL. ATIVIDADE DE CARÁTER 
PÚBLICO. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. APLICAÇÃO DIRETA DOS DIREITOS FUNDA-
MENTAIS À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. As associações 
privadas que exercem função predominante em determinado âmbito 
econômico e/ou social, mantendo seus associados em relações de 
dependência econômica e/ou social, integram o que se pode denominar 
de espaço público, ainda que não-estatal. A União Brasileira de 
Compositores - UBC, sociedade civil sem fins lucrativos, integra a 
estrutura do ECAD e, portanto, assume posição privilegiada para 
determinar a extensão do gozo e fruição dos direitos autorais de seus 
associados. A exclusão de sócio do quadro social da UBC, sem qualquer 
garantia de ampla defesa, do contraditório, ou do devido processo 
constitucional, onera consideravelmente o recorrido, o qual fica 
impossibilitado de perceber os direi tos autorais relativos à execução de 
suas obras. A vedação das garantias constitucionais do devido processo 
legal acaba por restringir a própria liberdade de exercício profissional do 
sócio. O caráter público da atividade exercida pela sociedade e a 
dependência do vínculo associativo para o exercício profissional de seus 
sócios legitimam, no caso concreto, a aplicação direta dos direitos 
fundamentais concernentes ao devido processo legal, ao contraditório e à 
ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, CF/88). IV. RECURSO EXTRA-
ORDINÁRIO DESPROVIDO. (RE 201819, Relator(a):  Min. ELLEN 
GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 27-10-2006 PP-00064 EMENT VOL-
02253-04 PP-00577 RTJ VOL-00209-02 PP-00821) 
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As decisões judiciais, de uma maneira geral, como aponta 
Sarmento (2006, p. 261), têm se pautado mais em um ideário de 
justiça do que em parâmetros jurídicos.  

A incidência direta, isto é, im ediata dos direitos funda -
mentais nas relações entre particulares é um tema que tem produ-
zido muitos frutos em âmbito doutrinário e jurisprudencial. A 
nossa Constituição Federal é expressamente clara, inclusive, ao 
dizer que os direitos fundamentais se aplicam de maneira imedia-
ta. O que resta, agora, é traçar parâmetros para a sua aplicação; 
parâmetros de incidência.  

 
 
4.  A EFICÁCIA HORIZONTA L IMEDIATA NAS 

RELAÇÕES DE EMPREGO NO BRASIL: UMA 
BUSCA POR PARÂMETROS  

 
O Direito do Trabalho regula uma relação jurídica entre 

dois sujeitos que estão, por natureza, em posições diametralmente 
opostas: o empregador e o empregado. O primeiro detém os meios 
de produção e dirige o seu empreendimento como lhe parece mais 
conveniente e adequado para atingir os seus objetivos. Juridica-
mente, o ordenamento lhe confere os poderes diretivo e fiscali-
zador, outorgando -lhe a possibilidade de editar as ordens a serem 
seguidas. 

O empregado, por sua vez, é o subordinado jurídico. É o 
que investe, sob as ordens do empregador, energia, tempo, e, 
como bem afirmam Maria Aurea Baroni Cecato e Ana Luisa Celino 
Coutinho (2009, p.112-113), ò® aquele que compromete a sua 
própria subjetividade, isto é, a sua estrutura mental e psíquica, 
particularidades e emo»esó. 

Conforme já se evidenciou, é assente no ordenamento 
jurídico brasileiro a aplicação dos direitos fundamentais nas rela-
ções entre particulares. Se assim o é, com muito mais razão é de se 
advogar a aplicação dos direitos fundamentais também nas 
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relações de emprego, considerando a aludida - e evidente - desi-
gualdade das partes envolvidas. 

Nesse sentido, fica-se, por todos, com Christiana Oliveira 
(2010, p. 308-309), quando afirma que: 

 
[...] além da eficácia vertical, os direitos fundamentais 
também apresentam eficácia horizontal, como tal entendida 
a que irradia seus efeitos no liame entre atores privados, 
entre pessoa-pessoa, sendo exigíveis nas vinculações entre 
os particulares e os poderes privados, em especial nas 

relações entre trabalhadores e tomadores de serviço, em 
que constituem limites à autonomia privada e à livre 
iniciativa. (grifo nosso)  

 
Embora a aplicação dos direitos fundamentais deva ser 

mais enérgica dentro das relações de emprego, em virtude da 
assimetria entre os polos envolvidos na relação jurídica, é igual-
mente certo que não se pode impingir a essa relação a mesma 
rigidez da aplicação dos direitos fundamentais quando há a figura 
do Estado, conforme já mencionado em capítulo anterior.  

Isso porque a aplicação dos direitos fundamentais nas 
relações de emprego não pode eliminar a autonomia da vontade 
ou anular o poder diretivo do empregador. Desse modo, é perfei-
tamente razoável que o empregador edite regras a ser seguidas 
pelos empregados, desde que elas guardem relação com a 
atividade desenvolvida e respeitem a individualidade de cada 
pessoa. Ao empregador, por exemplo, é igualmente lícito admitir 
um empregado no lugar de outro em virtude de laços de amizade, 
ou por entender, intimamente, que determinado candidato, 
aspirante à vaga de vendedor de uma loja, possui uma persona-
lidade mais extrovertida, capaz de atrair e conquistar mais clien-
tes. 

A análise de alguns julgados nos fornece interessantes 
exemplos de aplicação dos direitos fundamentais em relações de 
emprego. 
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Em um julgamento de 22.08.2012, no Recurso de Revista 
n° 106800-57.2009.5.09.0585, a 2ª Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho julgou o recurso de uma cortadora de cana-de-açúcar que 
exercia a sua atividade a céu aberto, sem local apropriado para 
suas refeições e para o seu descanso, inclusive sem condições 
sanitárias e de higiene.   

Em virtude disso, ela pleiteou ao Tribunal Superior do 
Trabalho a majoração da indenização a título de danos morais, que 
foi fixada pelo Tribunal Regional da 9ª Região na monta irrisória 
de R$.1.000,00 (um mil reais). 

O Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a modici-
dade da condenação e majorou para R$.10.000,00 (dez mil reais) a 
indenização. Em um voto nitidamente humanista, o Ministro Rela -
tor José Roberto Freire Pimenta deixou expressamente consignado 
que os direitos fundamentais são dotados de eficácia horizontal, 
devendo ser observados, também, nas relações privadas, incluindo 
as de emprego3.  

                                                 
3 DANO MORAL. AUSÊN CIA DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS. 
CORTADORA DE CANA -DE-AÇÚCAR. MAJORAÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO (R$1.000,00). VALOR EXCESSIVAMENTE MÓDICO. 
ELEVAÇÃO PARA R$10.000,00. A sociedade encontra-se em um estágio 
em que não se admite o desrespeito à figura do ser humano. Vive-se, 
atualmente, como disse Norberto Bobbio, na era dos direitos. A pessoa 
humana é objeto de proteção do ordenamento jurídico, sendo detentora 
de direitos que lhe permitam uma existência digna, própria de um ser 
humano. Não se vislumbra, na realidade contemporânea, nenhuma 
brecha sequer para o desrespeito aos direitos mínimos assegurados à 
pessoa. Immanuel Kant, em sua obra - Fundamentação da Metafísica dos 
Costumes -, já defendia que, no reino dos fins, tudo tem ou um preço ou 
uma dignidade. Quan do uma coisa tem preço, pode ser substituída por 
algo equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima de todo preço, 
e por isso não admite qualquer equivalência, compreende uma dignidade 
- (KANT, Immanuel. Fundamentação da Metafísica dos Costumes e 
Outros Escritos. Tradução Leopoldo Holzbach. São Paulo: Martin Claret, 
2004, p. 65). Adotando o pensamento citado, verifica-se que o ser humano 
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é sujeito detentor de dignidade, pois não possui um preço nem pode ser 
substituído por algo equivalente. Com efeito, não se tolera mais nenhuma 
forma de tratamento desumano ou degradante ao indivíduo. A 
Constituição Brasileira de 1988, reconhecida mundialmente pelo seu 
caráter democrático e garantidor de direitos humanos, consagra o 
princípio da dignidade da pessoa humana como um fundamento da 
República Federativa do Brasil. Ademais, institui, no rol dos direitos 
individuais do cidadão, que ninguém será submetido a tratamento 
desumano ou degradante. No seu artigo 170, caput, erige o trabalho 
humano como fundamento da  ordem econômica, que tem por fim 
assegurar a todos existência digna. A doutrina moderna, de maneira 
pacífica, entende que os direitos individuais consagrados na Constituição 
não se limitam mais somente à relação entre Estado e cidadão. 
Hodiernamente, os direitos fundamentais são dotados de eficácia 
horizontal, devendo ser observados, também, nas relações privadas. Ora, 
é de conhecimento de todos as péssimas condições de trabalho a que são 
submetidos os cortadores de cana-de-açúcar. O artigo 7º da Constituição 
Federal é de aplicação obrigatória a todos os trabalhadores, sem distinção 
de nenhum tipo de atividade, sendo norma de natureza cogente, e, salvo 
expressa dicção em contrário, de aplicação direta e imediata (artigo 5º, § 
1º, da Constituição Federal). A NR nº 31, por sua vez, estabelece preceitos 
a serem observados na organização e no ambiente de trabalho, de forma 
a tornar compatível o planejamento e o desenvolvimento das atividades 
da agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicult ura 
com a segurança e saúde e meio ambiente de trabalho. O acórdão 
regional consignou que a reclamante, ora recorrente, trabalhava a céu 
aberto, sem nenhum local apropriado para refeições e descanso e, 
inclusive, sem nenhuma condição sanitária. Registrou, também, que o 
reclamado não atendia a nenhuma das regras referentes às condições 
sanitárias estabelecidas pela NR nº 31. Com efeito, depreende-se do 
acórdão regional que a reclamante, que atuava na lavoura, não possuía 
nenhum local para atender às suas necessidades fisiológicas no curso de 
sua jornada de trabalho nem para fazer suas refeições. Essa atitude 
patronal de não fornecer banheiros para seus trabalhadores é ofensiva à 
dignidade da pessoa humana, pois obrigar uma mulher a realizar suas 
necessidades no meio da lavoura, a céu aberto, fere a própria intimidade 
da reclamante, que atuava ao lado de trabalhadores do sexo masculino, 
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Em outro julgado, do ano de 2011, a 1ª Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho se manifestou no sentido de que o uso do 
teste do polígrafo, conhecido como detector de mentiras, suprimia 
a identidade do empregado, violando, pois, a sua intimidade 4.  

                                                                                                              
cortadores de cana, no mesmo canavial. Ademais, a reclamante não 
possuía nenhum local para realizar suas refeições, o que fazia também a 
céu aberto, no meio da lavoura, da poeira e da fuligem resultante das 
queimadas realizadas nesses terrenos, situação que também afetava sua 
saúde. Ante todo o exposto, verifica-se que o valor indenizatório, mesmo 
após ser majorado pelo Regional, no valor de R$1.000,00, revela-se 
excessivamente módico e irrisório, ante a tamanha gravidade da conduta 
patronal e o excessivo constrangimento a que foi exposta a reclamante. 
[...] (RR-106800-57.2009.5.09.0585, Relator Ministro: José Roberto Freire 
Pimenta, data de julgamento: 22/8/2012, 2ª Turma, data de publicação: 
31/8/2012)  
 
4 [...] DANO MORAL CONFIGURADO. TESTE DO POLÍGRAFO. 
EMPREGADO DO SETOR DE SEGURANÇA DA EMPRESA 
AMERICAN AIRLINES. O polígrafo, o popular detector de mentiras, não 
é adotado em nosso ordenamento jurídico, visto que, além da eficácia 
duvidosa, viola princípio fundamental assegurado na Constituição da 
República, no caso, o de não produzir provas contra si. Além do mais, 
quando submetido ao polígrafo, suprime -se do empregado a identidade 
de trabalhador, uma vez que passa a ser objeto da atenção do 
empregador pela potencialidade que a empresa lhe atribui de servir 
como porta de entrada para algum fato criminoso, terrorista ou outro do 
gênero. Não bastasse, o acesso às informações íntimas contidas no 
fisiológico do trabalhador afronta o direito de preservação da intimidade. 
Em razão da hipossuficiência que é característica geral do empregado e 
da tensão social que sobre ele recai, decorrente do fantasma do 
desemprego e da alucinante concorrência que existe entre os que estão 
empregados e a massa de desempregados, falta ao trabalhador a 
liberdade de se autodeterminar e de se impor contra os atos atentatórios 
à sua pessoa promovidos pelo empregador, porquanto visa a proteger 
um bem maior, no caso, a própria sobrevivência e de sua família, e, 
portanto, sem alternativa, tem de sacrificar sua dignidade até onde 
suportar. Por esse motivo, afigura-se temerária qualquer conclusão no 
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No âmbito do Supremo Tribunal Federal, também 
existem vários julgados que se reportam à eficácia horizontal dos 
Direitos Fundamentais nas relações de emprego. Um interessante 
exemplo está no Recurso Extraordinário 161243/DF, julgado em 
29.10.1996 pela 2ª Turma do Excelso Pretório. 

Nesse caso, o recorrente trabalhava para uma empresa 
francesa no Brasil; porém, apenas por não ser francês ð isto é, por 
conta de um elemento discrímen vinculado exclusivamente à na-
cionalidade -, não foi lhe aplicado o Estatuto do Pessoal da Empre-
sa, que concedia vantagens aos empregados, cuja aplicabilidade 
seria restrita ao empregado de nacionalidade francesa.  

Nesse julgado, o Supremo Tribunal Federal entendeu que 
a postura do empregador violaria o princípio da igualdade, 
devendo-se aplicar, ao trabalhador brasileiro, o mesmo Estatuto 
aplicado aos trabalhadores de nacionalidade francesa, com todas 
as suas vantagens5. 

                                                                                                              
sentido de que o autor consentia espontaneamente em submeter-se ao 
detector de mentiras. O uso do polígrafo, assim, além de se tratar de 
equipamento em extinção em vários países, por ser incompatível com o 
direito das pessoas, viola, no Direito brasileiro, diversas garantias funda-
mentais inerentes à pessoa humana, configurando ineludível afronta à 
intimidade do trabalhador. Recurso de revista conhecido e provido. (RR - 
73500-44.2002.5.02.0036, Relator Ministro: Lelio Bentes Corrêa, Data de 
Julgamento: 22/11/2010, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
04/02/2011)  
 
5 CONSTITUCIONAL. TRABALHO. PRINCÍPIO DA IGUALDADE. 
TRABALHADOR BRASILEIRO EMPREGADO DE EMPRESA ESTRAN-
GEIRA: ESTATUTOS DO PESSOAL DESTA: APLICABILIDADE AO 
TRABALHADOR ESTRANGEIRO E AO TRABALHADOR BRASILEIRO. 
C.F., 1967, art. 153, § 1º; C.F., 1988, art. 5º, caput. I. - Ao recorrente, por 
não ser francês, não obstante trabalhar para a empresa francesa, no Brasil, 
não foi aplicado o Estatuto do Pessoal da Empresa, que concede 
vantagens aos empregados, cuja aplicabilidade seria restrita ao 
empregado de nacionalidade francesa. Ofensa ao princípio da igualdade: 
C.F., 1967, art. 153, § 1º; C.F., 1988, art. 5º, caput). II. - A discriminação que 
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Como se pode perceber, a produção jurisprudencial no 
país não ignora a aplicação dos direitos fundamentais nas relações 
entre particulares, especificamente nas relações de emprego.  

No entanto, muito ainda precisa ser debatido sobre o 
tema, especialmente no que tange aos parâmetros para a aplicação 
dos direitos fundamentais, a fim de que se evitem decisionismos 
judiciais, conforme já alertado em capítulo anterior.  

Como uma forma de contribuição para a busca desses 
parâmetros, trazemos à baila o seguinte caso: o §1º do art. 462 da 
CLT permite que o empregador efetue desconto no salário do 
empregado quando este vier a lhe causar dano a título de dolo. 
Veja-se o que dispõe o citado artigo: 

 
Art. 462 - Ao empregador é vedado efetuar qualquer 
desconto nos salários do empregado, salvo quando este 
resultar de adiantamentos, de dispositvos de lei ou de con-
trato coletivo. § 1º - Em caso de dano causado pelo empre-
gado, o desconto será lícito, desde que esta possibilidade 
tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do 
empregado.  

 
Imagine-se, pois, a seguinte hipótese, por nós criada: o 

empregado vende a um cliente determinado produto e recebe um 
cheque que, posteriormente, vem a ser devolvido por falta de pro-
visão de fundos. O empregador, suspeitando de dolo por parte do 
empregado ð um suposto conluio entre ele e o cliente, a exemplo -, 
desconta do seu salário o prejuízo da venda.  

                                                                                                              
se baseia em atributo, qualidade, nota intrínseca ou extrínseca do 
indivíduo, como o sexo, a raça, a nacionalidade, o credo religioso, etc., é 
inconstitucional. Precedente do STF: Ag 110.846(AgRg)-PR, Célio Borja, 
RTJ 119/465. III. - Fatores que autorizariam a desigualização não 
ocorrentes no caso. IV. - R.E. conhecido e provido. (RE 161243, Relator(a):  
Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/10/1996, DJ 
19-12-1997 PP-00057 EMENT VOL-01896-04 PP-00756) 
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Nesse caso, além do fato de o empregador ter transferido 
o risco de sua atividade ao empregado, o que não se admite, 
revela-se inconcebível o fato de o desconto salarial ter ocorrido 
sem que fosse ofertado ao empregado o contraditório. 

Ora, a investigação sobre a existência de dolo perpassa, 
necessariamente, pelo estabelecimento do contraditório, com a 
necessária oitiva da parte acusada. Para tanto, bastaria um enca-
minhamento de uma carta ao empregado para que ele apresen-
tasse as suas razões sobre o acontecido em um prazo razoável.  

Isso porque, em razão da natureza do dolo estar vincu-
lada à intenção, ao querer do agente ð no caso, empregado -, é 
absolutamente imprescindível que eventual punição a ser adotada 
por parte do empregador venha precedida da oitiva do empre -
gado, isto é, da instauração do contraditório; do contrário, a puni -
ção carece de lisura, desaguando em verdadeira arbitrariedade.  

Daniel Sarmento e Fabio Rodrigues Gomes, em artigo 
publicado para a Revista do Tribunal Superior do Trabalho (Brasí-
lia, vol. 77, n. 4, out./dez., 2011), elencam alguns interessantes 
parâmetros a balizar a aplicação dos direitos fundamentais nas 
relações de emprego, o que se passa, doravante, a analisar. 

Segundo os mencionados autores, se o empregador for 
um ente de grande envergadura, com grande número de empre-
gados, cuja atuação for pautada por interesses econômicos, deverá 
existir uma preferência prima facie para o direito fundamental do 
empregado em detrimento da conduta restritiva do empregador, 
haja vista que a relação jurídica existente é marcada por intensa 
desigualdade fática, e em jogo não estão liberdades existenciais do 
empregador. 

Se a natureza da atuação do empregador for a de uma 
entidade integrante da Administração Pública direta ou indireta 
ou de entidade que desempenhe função de natureza eminente-
mente pública, deverá existir uma preferência prima facie para o 
direito fun damental do empregado. Aqui, segundo os autores, a 
vinculação do empregador aos direitos fundamentais é ou equi-
vale àquela imposta ao Estado. 
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Se a natureza do empregador for a de micro, pequeno, 
empresário individual ou entidade sem fins lucrativos, a pre fe-
rência prima facie do direito fundamental do empregado deverá ser 
mitigada, em razão da redução da desigualdade fática e da maior 
proximidade pessoal entre as partes contratantes. 

Se a natureza do empregador for a de organização de 
tendência, deverá continuar a existir a preferência prima facie do 
direito fundamental do empregado, mas com a possibilidade de 
inversão desta presunção, especialmente quando a discussão 
envolver a opção ideológica constante da própria finalidade da 
atividade empresarial (v.g. , uma escola religiosa ou um partido 
político). Mas desde que o empregado possua ciência no momento 
da admissão. 

Se a natureza do empregador for a de empregador 
doméstico, não deverá existir preferência prima facie do direito 
fundamental do empregado, uma vez que este não estará se inse-
rindo no bojo de uma atividade econômica, mas, sim, no entorno 
de um ambiente residencial/familiar, no qual deve ser preservada 
uma margem de arbítrio, que é também uma liberdade emocional. 

Estabelecendo um último critério, os autores apontam 
que, independentemente da natureza da atuação do empregador, 
haverá uma reforçada preferência prima facie para o direito funda -
mental do empregado sempre que a conduta restritiva do empre-
gador colocar em jogo alguma qualidade intrínseca ou existencial 
do trabalhador (v.g., raça, gênero, idade ou nacionalidade). Deve-
se exigir, nestes casos, ainda segundo os autores, uma justificativa 
mais intensa do empregador, atentando-se, inclusive, para o 
impacto desproporcional acarretado pela decisão patronal. Será 
sempre essencial perquirir a razão justificadora da restrição ao 
direito fundamental do trabalhador.  

Todos esses critérios estabelecidos por Daniel Sarmento e 
Fabio Rodrigues Gomes, não obstante a sua extrema pertinência e 
coerência, não retiram a importância do princípio da proporcio -
nalidade, a ser analisado caso a caso. E também não esgotam o 
tema. 
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Conforme já mencionado, a jurisprudência pátria não 
ignora a eficácia horizontal nas relações de emprego; no entanto, 
até mesmo por se tratar de um tema relativamente recente, carece 
de parâmetros concretos para a sua aplicação, merecendo uma 
reflexão e um aprofundamento teórico por parte de todos os 
operadores do direito.  

 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A eficácia horizontal dos direitos fundame ntais é um 

campo riquíssimo de estudo e análise. O principal motivo é que os 
direitos fundamentais surgiram sob um prisma vertical (parti -
cular-Estado). Precisamos, pois, de referenciais teóricos que refor-
cem a aplicação dos direitos fundamentais nas relações entre 
particulares e, mais do que isso, forneçam parâmetros que balizem 
as decisões judiciais. 

No caso do Brasil, um país marcado por intensas desi-
gualdades, a incidência dos direitos fundamentais sobre a relação 
entre particulares, especialmente nas relações de emprego, mostra-
se ainda mais premente.  
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TELETRABALHO: U MA ANÁLISE                 

DO ART. 62 DA CLT FRENTE                  

AO COMANDO CONSTITUCIONAL 

LIMITADOR DA JORNADA                      

DE TRABALHO 

 

Elaine de Carvalho Braga1 
 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

  

Diante dos avanços tecnológicos, o mundo vendo sendo 

palco de um dinamismo cada vez mais contundente, marcado pelo 

crescimento vertiginoso de circulação de informações e, sobretudo, 

pela necessidade constante de estar conectado às redes de comu-

nicação. No intuito de acompanhar tal crescimento, a tecnologia 

apresenta inúmeros mecanismos capazes de até mesmo fiscalizar a 

conduta de quem os criou, de modo que, ao traçar esse paradigma, 

questiona-se, atualmente, até que ponto somos considerados 

reféns de nossas invenções. 

Assim sendo, o progresso tecnológico também vem 

refletindo significativamente no âmbito laboral com a inserção dos 

antigos bips, pagers, até os mais sofisticados notebooks, netbooks e 

smartphones com o escopo de aprimorar a prestação dos serviços. 

Nesse sentido, considerando a atual conjuntura d a seara traba-

lhista, estar conectado ao universo da tecnologia tornou-se um 

                                                 
1 Advogada. Pós-graduada em Direito Material e Processual do Trabalho 
pela Escola Superior da Magistratura do Trabalho da 13a Região (ESMAT 
13). E-mail: <ecarvalhobraga@hotmail.com> 
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pressuposto indispensável aos que procuram lograr êxito no 

competitivo mercado de trabalho.  
Não obstante os contratos laborais serem prestados, em 

sua grande maioria, em estabelecimentos fixos dos empregadores, 
com o advento da tecnologia epigrafada, bem como a exigência 
premente de meios comunicativos, surgiu a necessidade de uma 
reforma legislativa como o escopo de adequá-las a essa nova 
realidade fática. Nesse norte, eis que surge a figura do teletrabalho 
como mais uma inovação vivenciada na seara obreira.  

Vejamos a conceituação elaborada por Estrada2 para 
definir esse instituto:  

 
O teletrabalho poderá ser entendido como um modo flexível 
de trabalho, cobrindo várias formas de atividade, em que os 
trabalhadores podem desempenhar as suas funções remo-
tamente a partir de casa ou de um local de trabalho (tele-
centro), numa determinada percentagem dos seus horários 
de trabalho. 

   
Com efeito, o teletrabalho consiste numa modalidade de 

prestação de serviços, na qual, de fato, o empregado não está 
fisicamente próximo ao empregador, mas está diretamente ligado 
aos comandos exarados, às metas a serem cumpridas e aos prazos 
a serem respeitados.  

No mesmo sentido, extraímos das lições de Alice Mon-
teiro de Barros3 que: 

 
Situa-se entre esses novos tipos o teletrabalho, realizado no 
domicílio do trabalhador (art. 6º, da CLT), em centros 
satélites fora do estabelecimento patronal, mas em contato 

                                                 
2 ESTRADA, Manuel Martín Piño. Do Teletrabalho ao Trabalho em Rede. 
Disponível em: <http://www.estig.ipbeja. pt/~ac_direito/Manuel_  
Pino_Estrada.pdf> Acesso em: 02 jul. 2014. 
3 BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 7. ed. São 
Paulo: LTr, 2011, p. 258. 
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com ele ou em outro local, de uso público. Flexibiliza -se, 
portanto, o local de trabalho, embora alguns autores 
considerem teletrabalhador quem trabalha na empresa, 
utilizando -se de computador. Nesse estudo, vamos analisar 
o teletrabalho como atividade de quem o executa a distância, 
em consonância com a origem etimológica do termo. Aliás, 
essa nova forma de trabalhar transcende os limites terri-
toriais e poderá ser transregional, transnacional e transcon-
tinental. Ela permite até mesmo a atividade em movimento. 
Esse tipo de trabalho é executado por pessoas com média ou 
alta qualificação, as quais se utilizam da informática ou da 
telecomunicação no exercício das atividades. 

 
Nesse ínterim, partindo -se do pressuposto de fazer com 

que o ordenamento jurídico acompanhe as mais variadas ino-
vações do mundo fático, em especial quanto às diversas modali-
dades contratuais, o legislador resolveu consolidar, portanto, o 
entendimento que vinha sendo adotado pela melhor jurispru -
dência, com a edição da lei 12.551/2011. 

 
  

2. O ADVENTO DA LEI N. 12.551/2011 E O 
QUESTIONAME NTO QUANTO À SUBOR-
DINAÇÃO JURÍDICA  

 
O Direito do Trabalho é um sistema binário e excludente, 

tendo em vista que segrega os trabalhadores em duas categorias 
distintas, isto é, uma constituída por trabalhadores revestidos por 
um contrato de trabalho, os quais recebem a denominação de 
empregados e, em razão desse status, gozam da proteção da le-
gislação consolidada e outra constituída pelos demais trabalha-
dores que, por não constituem vínculo de emprego, encontram-se 
excluídos desse sistema protecionista.  

Para a configuração do contrato de trabalho, a doutrina e 
a jurisprudência identificam, pela exegese dos artigos 2º e 3º da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a presença de quatro requi-
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sitos: pessoalidade, não-eventualidade, onerosidade e subordina-
ção. 

Por sua vez, nos dizeres de Alice Monteiro de Barros4 
infere-se que òo pressuposto da pessoalidade exige que o em-
pregado execute suas atividades pessoalmente, sem se fazer 
substituir, a não ser em caráter esporádico, com a aquiescência do 
empregador.ó. Desse modo, traçando um paralelo com a concei-
tuação exposta, denota-se que o teletrabalho encontra-se inserido 
nessa vertente, pois, apesar do controle da pessoalidade no tra-
balho remoto exigir maior complexidade quanto à sua respectiva 
verificação, existem atualmente avançados softwares que permi-
tem a verificação da identidade do trabalhador por meio de 
reconhecimento datiloscópico, senhas e assinaturas digitais ou, até 
mesmo, em virtude do elevado nível de especialização exigido do 
profissional para o ofíci o, o que dificulta sua substituição.      

Em ato contínuo, reputa-se que outra característica 
marcante do contrato de trabalho, também observada no âmbito 
do teletrabalho, é a não eventualidade. Tal característica revela que 
o serviço deverá ser realizado de forma contínua, de modo que, o 
simples fato de ser prestado por alguns dias ou até mesmo de 
forma cumulada nos finais de semana, não rechaçaria a presença 
desse atributo no teletrabalho. 

Dando seguimento, outro atributo da relação de emprego 
que está presente no teletrabalho é a onerosidade. Esse requisito se 
configura na contribuição pecuniária pelo serviço prestado, consti-
tuindo, portanto, uma das características fundamentais do con-
trato de trabalho, uma vez que o trabalho é a principal fonte de 
subsistência da classe obreira, é através dele que o trabalhador 
angaria fundos para se alimentar, vestir-se e cuidar da própria 
saúde e de sua família.  

A subordinação jurídica, por sua vez, emana de constru-
ção doutrinária de uma era positivista concebida para traduzir 
abrangência do termo dependência trazido pela CLT. Neste 

                                                 
4 Ibid., p. 207. 
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contexto, Paul Colin5 descreve a subordinação jurídica da seguinte 
forma: 

 
Um estado de dependência real criado pelo direito de o 
empregador comandar, dar ordens, onde nasce a obrigação 
correspondente para o empregado de submeter-se a essas 
ordens. Eis a razão pela qual chamou-se a esta subordinação 
de jurídica, para opô-la principalmente à subordinação 
econômica e à subordinação técnica que comporta também 
uma direção a dar aos trabalhados do empregado, mas 
direção que emanaria apenas de um especialista. 

    

Com efeito, o critério da subordinação jurídica conferiu 
rigidez ao conceito de emprego e, consequentemente, restringiu o 
âmbito de sua proteção, ao passo que resguarda os que se encon-
tram abarcados pela referida subordinação, e, de modo diverso, 
exclui das benesses instituídas pelo regime celetista os que não se 
encontram revestidos desta característica. 

Com o advento da Lei 12.551/116, vislumbra -se que 
houve alteração do caput do art. 6º da CLT, bem como a inserção 
do parágrafo único ao referido dispositivo, de modo que o orde -
namento jurídico passou a equiparar os meios telemáticos e infor-
matizados de comando, controle e supervisão, para fins de subor-
dinação jurídica, aos meios pessoais e diretos. Vejamos: 

 
 

LEI Nº 12.551, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011. 
 

Altera o art. 6o da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, 

                                                 
5 COLIN, Paul apud MORAES FILHO, Evaristo de (1971 apud. BARROS, 
op. cit., p. 210). 
6 BRASIL. Lei n.º 12.551, de 15 de Dezembro de 2011, altera o art. 6º da 

Consolidação das Leis do Trabalho.  Disponível em: <http://www.  
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011 -2014/2011/lei/l12551.htm> Acesso 
em: 03 jul. 2014. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.551-2011?OpenDocument


S U M Á R I O 
 

90 | Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014 

para equiparar os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exercida por meios 
pessoais e diretos. 
 
A  PRESIDENTA DA  REPÚBLICA  Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1 o  O art. 6o da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
òArt. 6o Não se distingue entre o trabalho realizado no esta-
belecimento do empregador, o executado no domicílio do 
empregado e o realizado a distância, desde que estejam ca-
racterizados os pressupostos da relação de emprego.  
Parágrafo único.   Os meios telemáticos e informatizados de 
comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de 
subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de co-
mando, controle e supervis«o do trabalho alheio.ó (NR)  
 
Art. 2 o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 15 de dezembro de 2011; 190o da Independência e 
123o da República.  
 
DILMA ROUSSEFF 
Paulo Roberto do Santos Pinto 

 
Como podemos verificar, essa alteração legislativa signi-

ficou uma ampliação do clássico conceito de subordinação jurídica 
para abarcar a figura do teletrabalho, dirimindo qualquer dúvida 
quanto à possibilidade da verificação desse pressuposto em se 
tratando de trabalho remoto.    

Corroborando com o posicionamento acima esposado, 
Alice Mo nteiro de Barros7 aduz: 

                                                 
7 BARROS, op. cit., p. 261. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art6
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Sustentam alguns autores que o liame empregatício 
configurar -se-á recorrendo-se a critérios distintos da subor-
dinação jurídica, como a dependência econômica ou a alte-
ridade. Não aderimos a esse ponto de vista, porque admi-
timos a possibilidade de adaptação da subordinação jurídica 
desse trabalhador em relação ao credor do trabalho. A 
novidade que a subordinação jurídica apresenta no teletra-
balho advém de três fatores, entre os quais: o controle é 
facilitado pelos aparelhos de vide ofiscalização, capazes de 
fazer registros diversos, até superiores aos que seriam 
realizados pela inteligência humana, que seleciona, mas 
esquece; essa memória é associada a uma capacidade de 

síntese inviável ao espírito humano, e, por fim, os métodos 

de controle se tornam cada vez mais discretos, senão invi-
síveis, como ocorre quando se utilizam câmeras escondidas, 
as quais, na nossa opinião, não poderão ser instaladas sem o 
conhecimento do empregado. 

  
Destarte, uma vez preenchidos os mencionados requi-

sitos, restará caracterizada a relação de emprego, independen-
temente do local em que se efetive a prestação dos serviços, tendo 
em vista que o artigo 6º, caput, n«o permite a distin«o entre òo 
trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o execu-
tado no domic²lio do empregado e o realizado a dist©nciaó, 
quando presente seus pressupostos caracterizadores.  

 
 

3. ANÁLISE DO ART. 62 DA CLT EM FACE DO 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL LIMITA-
DOR DE JORNADA  

 
Devido a sua recente positivação, vislumbra-se que o 

teletrabalho ainda é objeto de debate, uma vez que, ao serem 
prestados à distância, indaga-se se a referida modalidade de 
trabalho estaria sujeita ao limite de jornada instituído pelo texto 
constitucional.  
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Antes de adentrarmos no debate da submissão do 
teletrabalhador à limitação de jornada constitucional ou ao seu 
enquadramento em uma das hipóteses previstas no art. 62 da 
CLT8, que o exclui desse controle, é oportuno enfrentarmos a 
discussão sobre a eventual inconstitucionalidade que recai sobre 
esse dispositivo.  

Deste modo, partindo-se da análise de Constituições 
pretéritas, especialmente das Constituições de 1946 e 1969, denota-
se que estas, na ocasião em que fixavam a limitação da jornada 
diária em oito horas, traziam expressamente a possibilidade de a 
legislação infraconstitucional criar hipóteses que, em virtude de 
condições excepcionais, não estariam submetidas a esse parâ-
metro. Observemos:  

 
Art. 157, inciso V da Constituição Federal de 1946.  V - 
duração diária do trabalho não excedente a oito horas, 
exceto nos casos e condições previstos em lei;9 
Art. 165, inciso VI da Constituição Federal de 1967/69.  VI - 
duração diária do trabalho não excedente a oito horas, com 
intervalo para descanso, salvo casos especialmente 
previstos;10 

 

Foi nesse contexto que surgiram as hipóteses especiais do 
art. 62 da CLT, que se justificam ora na incompatibilidade do 

                                                 
8 BRASIL. Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de Maio de 1943, institui a 
Consolidação das Leis do Trabalho.  Disponível em: <http://www.  
planalto.gov.br/ccivil_03/decreto -lei/del5452.htm> Acesso em: 02 jul. 
2014. 
9 BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil  (de 18 de 
Setembro de 1946). Disponível em: http://www.planalto . 
gov.br/ccivil_03/constituicao/constitu i%C3%A7ao46.htm. Acesso em: 
03 jul. 2014. 
10 BRASIL. Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969.  
Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_ante
rior1988/emc01-69.htm. Acesso em: 03 jul. 2014. 

http://www.planalto/
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controle da jornada com a natureza do trabalho prestado (tra-
balhadores externos), ora na superioridade e independência do 
posto ocupado pelos gerentes. 

Partindo -se desse pressuposto, poder-se-ia concluir que a 
regulamentação da jornada de trabalho estaria pautada numa 
norma de caráter geral em âmbito Constitucional, concedendo aos 
trabalhadores o direito social à limitação da carga horária laboral, 
e, por outro lado, numa norma de caráter especial, prevista pela 
legislação infraconstitucional por expressa autorização da Carta 
Magna.11 

Sucede que, com o advento da Constituição Federal de 
1988, as express»es òsalvo casos especialmente previstosó e òexce-
to nos casos e condi»es previstos em leió trazidas pelas Consti-
tuições de outrora foram suprimidas, levando alguns doutrina -
dores a acreditarem que o art. 62 do diploma consolidado não se 
coaduna com os ditames da atual Constituição, padecendo, 
portanto, de flagrante i nconstitucionalidade.  

Neste sentido, manifesta-se Calvet: 
 

[...] uma interpretação literal e teleológica [...] reconheceria 
que a Carta Magna não teria permitido a exclusão de 
nenhum empregado [...] da proteção [...] concedida pelo art. 
7º, XIII [...], donde se conclui ser inconstitucional a simples 
exclusão da duração do trabalho para tais empregados.12 

 
Visando a manutenção da vigência do artigo em epígrafe, 

os doutrinadores que se posicionam em sentindo contrário partem 

                                                 
11 PORTO, Noemia Aparecida Garcia Porto. A Garantia Fundamental da 

Limitação da Jornada: entre a constituição e o art. 62 da CLT. Revista do 
Superior Tribunal do Trabalho. Ano 75, nº 2, abr/jun de 2009,  p. 68-84. 
12 ALBUQUERQUE E SILVA, Tadeu Alexandre de. O artigo 62 da CLT e 

o aspecto ofensivo ao direito constitucional ao lazer.  Teresina, ano 14, n. 
2161, 1 jun. 2009. Disponível em: http://jus.com.br/artigos/12837/o -
artigo-62-da-clt-e-o-aspecto-ofensivo-ao-direito -constitucional -ao-
lazer#ixzz2ic9JI4NL. Acesso em: 02 jul. 2014. 
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de uma interpretação eminentemente gramatical para sustentar a 
constitucionalidade do dispositivo, isto é, para os referidos doutri -
nadores, a Constituição Federal de 1988, ao estabelecer a jornada 
não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 
aludiu ao trabalho prestado em condições normais, conforme se 
depreende da sutil análise do texto estampado no art. 7º, XIII da 
Constituição Federal.  

Vejamos o teor desse dispositivo: 
 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensa-
ção de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho; 

 
Deste modo, ao adjetivar o trabalho como normal, 

permite -se concluir que a Carta Magna, simultaneamente, re-
conheceu a existência de trabalhos prestados em condi»es òanor-
maisó, aos quais, em uma interpreta«o ampliativa, deve ser 
conferido tratamento diverso.  

Adepto a esse posicionamento, Süssekind, esclarece que: 
 

[...] ter a Constituição de 1988 limitado a "duração do 
trabalho normal" "a oito horas diárias e quarenta e quatro 
semanais" (art. 7º, XIII) não se atrita com essas disposições 
de caráter excepcional, como não vulnerou a redação 
anterior do art. 62. Primeiro, porque [...], o adjetivo "normal" 
concerne a "trabalho" e não a "duração". Depois, porque os 
empregados a que alude o inciso I do dispositivo em foco 
prestam serviços sem submissão a horário e fora do controle 
do empregador, enquanto os gerentes [...] desfrutam de 
posição singular [...] exercendo o poder de comando (dire-
tivo e disciplinar). 13 

 
Contudo, o presente artigo não se propõe apenas a refutar 

                                                 
13 Loc. cit. 
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a incidência do art. 62 da lei consolidada pelo frágil e contro-
vertido argumento da inconstitucionalidade, mas pela inaplica -
bilidade do artigo ao caso em tela, ainda que se defenda sua 
consonância com o texto da Carta Maior, tendo em vista que a 
limitação à jornada de trabalho é um direito social, não podendo 
ser afastado a qualquer pretexto.   

Dando sequência, é incontestável que a atividade do tele-
trabalhador assemelha-se às características do trabalhador externo, 
uma vez que aquela modalidade consiste na prestação de serviços 
em que, de fato, o empregado não está fisicamente próximo ao 
empregador, mas está diretamente ligado aos comandos exarados, 
às metas a serem cumpridas e aos prazos a serem respeitados.   

No entanto, o fato de o trabalhador estar, em tese, dis-
tante do empregador não dá ensejo para que não haja o controle 
diário da jornada do obreiro, tendo em vista o arcabouço tecno-
lógico atual que permite a limitação às jornadas excessivas. Com 
efeito, considerando o referido acervo informatizado, torna -se 
insustentável que alguns empregadores maliciosamente invoquem 
o teor do art. 62 da CLT para não realizarem a aferição de horas 
prestadas pelos teletrabalhadores e, consequentemente, se esqui-
varem do pagamento de horas extras. 

Assim sendo, defendemos que o critério que deve ser 
utilizado para avaliar a sujeição ou não do trabalhador aos limites 
impostos pela Constituição Federal consiste na verificação se o 
empregado executa efetivamente atividades incompatíveis com o 
controle da real jornada de trabalho, e não, simplesmente, pelo 
fato de prestá-las de maneira remota, haja vista que os meios 
telemáticos e informatizados que permeiam o desenvolvimento 
dessas atividades, romperam a barreira da distância, permitindo 
que o empregado mantenha-se em constante contato com a parte 
patronal. 

Além disso, a inserção do parágrafo único ao art. 6º da 
CLT validou, ainda que indiretamente, o uso de mecanismos 
tecnológicos para monitoramento do trabalhador, equiparando -os, 
para fins de subordinação jurídica, aos meios de controle pessoais 
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e diretos. Neste diapasão, a legitimação dos meios eletrônicos e 
informatizados, ainda que para fins de comando, controle e 
fiscalização da prestação dos serviços, permite ao empregador 
aplicá-los como instrumento hábil a apurar a carga horária laboral 
de maneira a coibir os empregadores que ardilosamente se socor-
rem aos ditames do art. 62 da CLT para não efetuarem o paga-
mento de horas extras. 

Nesse norte, infere-se que a fiscalização da jornada de 
trabalho revela-se como um ônus do empregador, independen-
temente do trabalho ser realizado externamente, de modo que ele 
só poderá se eximir dessa responsabilidade quando, comprovada-
mente, estiver impossibilitado d e realizar essa fiscalização.  

Tal posicionamento encontra guarida no próprio direito 
social adstrito à jornada de trabalho, inclusive garantido constitu -
cionalmente. Ademais, a sua proteção se prospecta para outros 
aspectos constitucionais relevantes, como a preservação da inte-
gridade física, mental e psíquico-social dos trabalhadores, a 
garantia do pleno emprego em virtude de uma maior disponibi -
lidade de postos de trabalho e a inclusão do trabalhador no ciclo 
social. 

Corroborando com o posicionamento acima esposado, 
acerca da importância da limitação da jornada de trabalho, invo-
camos as lições de Noemia Porto:  

 
A questão do limite à jornada de trabalho conecta-se 
necessariamente com a proposta internacional de promoção 
do trabalho decente, vale dizer, aquele desenvolvido em 
condições de liberdade, igualdade, seguridade e dignidade 
(OIT, 2005, p. 5-7), e ambienta uma normatividade de 
princípios, de princípios fundamentais, não só em razão da 
luta histórica pela afirmação de direitos relacionados a 
dignas condições de trabalho, como também porque precisa 
ser associada, cotidianamente, a uma consistente política de 
saúde no trabalho.14    

                                                 
14 PORTO, op. cit., nota 24.  
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 Portanto, embora o teletrabalho configure modalidade de 
trabalho externo, em virtude do caráter remoto da prestação de 
seus serviços, entende-se que não é o caso de invocarmos a 
aplicação do artigo 62 da CLT, que exclui os trabalhadores exter-
nos da observância dos limites estabelecidos pela Constituição. 
Sob esta ótica, a hipótese em epígrafe não abarca a figura do 
teletrabalho, já que os meios telemáticos e informatizados utiliza-
dos para caracterização da subordinação jurídica possibilitam esse 
controle sobre a jornada do teletrabalhador, não justificando, 
portanto, a esquiva do empregador em realizar a fiscalização da 
jornada obreira. 
 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: LEGITIMAÇÃO 
DO USO DE INSTRUMENTOS                   
TECNOLÓGICOS PARA                                  
MONITORAMENTO DO EMPREGADO E O 
DEVER PATRONAL DO CONTROLE DA 
JORNADA DE TRABALHO  

 
Não obstante a discussão acerca da inconstitucionalidade 

que recai sobre o art. 62 da CLT15, acreditamos que a excepcio-
nalidade que trata o artigo em comento não se justifica pela 
natureza externa do labor, mas pela impossibilidade do cômputo 
da horas laboradas pelo trabalhador ambulante. Portanto, embora 
o teletrabalho configure modalidade de trabalho externo, em 
virtude do caráter remoto da prestação de seus serviços, não é o 
caso de invocarmos a aplicação desse dispositivo, que exclui os 
trabalhadores externos da observância dos limites estabelecidos à 
jornada de trabalho.  

                                                 
15 BRASIL. Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de Maio de 1943, institui a 
Consolidação das Leis do Trabalho.  Disponível em: <http://www.  
planalto.gov.br/ccivil_03/decreto -lei/del5452.htm> Acesso em: 02 jul. 
2014. 
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Por sua vez, a Lei 12.551/2011 não trouxe nenhuma 
disposição expressa para dirimir esse impasse, mas, tão somente, 
limitou -se a positivar no ordenamento jurídico aquilo que os 
tribunais já vinham decidindo, isto é, o reconhecimento do vínculo 
de emprego, quando presente seus requisitos, ainda que a pres-
tação de serviço ocorra de forma remota.   

Entretanto, o referido dispositivo, ainda que indireta -
mente, legitimou o uso de mecanismos tecnológicos para moni-
toramento do trabalhador, equiparando -os, para efeito de subor-
dinação jurídica, aos meios de controle pessoais e diretos. Neste 
contexto, podemos concluir que, o reconhecimento legal dos meios 
telemáticos e informatizados, ainda que para fins de comando, 
controle e fiscalização da execução dos serviços, possibilita ao 
empregador utilizá -los como mecanismos para o cômputo da 
jornada de trabalho. 

Deste prisma, quando há a possibilidade de controle e 
fiscalização da jornada de trabalho pelo empregador, a aferição 
das horas laboradas é direito do empregado e dever do empre-
gador, independentemente do trabalho ser realizado externa-
mente, eis que a limitação da jornada de trabalho é, frise-se, uma 
garantia assegurada pela Constituição Federal.  

Dessa forma, denota-se que os meios telemáticos deverão 
ser utilizados em prol de todos que participem da relação laboral, 
ou seja, o fato de os meios sofisticados servirem para supervisionar 
de modo direto e pessoal os serviços prestados à distância não tem 
o condão de afastar a incidência no polo adverso. Logo, os meios 
telemáticos também deverão estar à disposição dos empregados 
no respectivo controle de jornada, em especial, quanto à aferição 
das horas extras eventualmente prestadas em âmbito remoto, 
combatendo, por fim, a exaustão dos que dependem dessa 
modalidade de labor.  
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O DIREITO A UMA VIDA DIGNA:  

INCIDÊNCIA CONCOMITANTE DOS 

ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E 

INSALUBRIDADE COMO MEIOS 

PROTETIVOS DA SAÚDE  

DO TRABALHADOR 

 

Isabella de Melo Soares1 
 
 

1 INTRODUÇÃO  
 
  A Constituição Federal de 1988 traz em seu artigo 1º os 
Fundamentos da República Federativa do Brasil, e dentre eles 
estão o da dignidade da pessoa humana e os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa (incisos III e IV, respectivamente), os 
quais são os alicerces do direito à saúde da pessoa humana.  
 Assim, o estudo da proteção jurídica à saúde do traba-
lhador é de grande importância,  tendo em vista que essa diz 
respeito não só ao direito à sadia qualidade de vida, mas também à 
integridade psicofísica do trabalhador, que uma vez respeitados, 
lhes garante uma vida digna.  
 Com o advento do atual texto constitucional, em razão do 
forte elo que o direito à saúde possui com a dignidade da pessoa 
humana e com o direito à vida, a saúde e o trabalho foram consa-
grados como direitos sociais, instituídos como direitos funda -
mentais de todos os indivíduos, conforme previsto no artigo 6º, 
desde o seu texto original.  Além disso, pela primeira vez se viu 

                                                 
1Advogada . Pós-Graduanda em Direito Material e Processual do Tra-
balho pela Escola Superior da Magistratura Trabalhista - ESMAT 13. 



S U M Á R I O 
 

102 | Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014 

uma constituição extremamente preocupada com o meio ambiente 
como um todo, e especificamente com o meio ambiente do 
trabalho (artigo 200, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988), 
afirmando em seu artigo 225 que é essencial que esteja equilibrado 
para garantir uma hígida qualidade de vida.   
  Sobre o assunto, Silva (2012, p. 191) preleciona que o meio 
ambiente do trabalho ò[...] integra a prote«o do homem em seu 
local de trabalho, com observância às normas de segurança. 
Abrange saúde, prevenção de acidentes, dignidade da pessoa 
humana, salubridade e condições de exercício saudável do tra-
balhoó. Logo, pode-se afirmar que é impossível se obter uma 
qualidade de vida saudável laborando em um local de trabalho 
incapaz de proporcionar condições de saúde e higiene adequadas 
ao labor, pois esse é onde a imensa maioria dos indivíduos passa a 
maior parte de seus dias de vida. (CUNHA JÚNIOR; NOVELINO, 
2014).  
 Quando o atual texto constitucional positiva no artigo 7º,  
caput e inciso XXII, a garantia de redução dos ricos inerentes ao 

trabalho, através da elaboração e publicação de normas de saúde, 
higiene e segurança a todos os trabalhadores urbanos e rurais, 
assim como, no inciso XXIII, o direito aos adicionais de periculo-
sidade e insalubridade, mostra também o status de direito social 
fundamental que conferiu à saúde e segurança no trabalho. Ainda, 
dispõe no artigo 196 que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado. Como afirma Garcia (2014, p. 1091), òtem-se, assim, verda-
deiro sistema jurídico de tutela ao meio ambiente do trabalho, 
reconhecido pela Constituição da República, em seu art. 200, inciso 
VIII, e que [...] integra o meio ambiente em sentido global (art. 225 
da CF/1988)ó.  
 Diante dessas premissas, percebe-se que com um meio 
ambiente do trabalho equilibrado, onde haja segurança e higiene, 
se consegue diminuir os danos causados ao trabalhador, pois com 
um local de trabalho apropriado os riscos sociais serão menores, o 
que possibilita a existência de uma vida digna. E, na seara jusla-
boralista, o responsável primeiro por garantir referido ambiente é 
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o empregador. Dessa forma, só tem a saúde preservada se na 
construção do meio ambiente do trabalho há uma tentativa de 
redução dos riscos próprios daquele ambiente, haja vista que a 
eliminação nunca é absoluta, porque riscos sempre existem em 
qualquer atividade. Assim, a ideia não é de uma total eliminação, 
mas buscar um maior nível de salubridade do meio.  
 No entanto, apesar do ordenamento jurídico brasileiro ser 
composto por um grande número de normas protetoras desses 
direitos aqui levantados, algumas não acompanharam a evolução 
da sociedade, do direito como um todo, se encontrando atual-
mente em desarmonia como o Texto Maior, o que dificulta a 
concretização do direito a uma sadia qualidade de vida dos traba-
lhadores em especial.  
 É a partir desse contexto que se desenvolverá uma análise 
crítica de uma interpretação literal da legislação infraconstitu -
cional trabalhista pela maioria da doutrina e jurisprudência no que 
concerne a impossibilidade de cumulação dos adicionais de peri -
culosidade e insalubridade, defendendo a necessidade de realiza-
ção de uma interpretação conforme a constituição do §2º, do art. 
193, da Consolidação das Leis do Trabalho ð CLT, pois òo direito é 
um fenômeno social que reflete inúmeros paradigmas, sendo 
infundada a sua respectiva análise quando não levam em conside-
ração os aspectos sociológicos, culturais, filosóficos e dentre 
outrosó (LUZ; XAVIER, 2011, p. 365).  
 Nesse esteio, defende-se essa análise constitucional do 
referido dispositivo infraconstitucional a fim possibilitar a concre -
tização do direito a uma vida digna e, por consequência, do direito 
à saúde dos trabalhadores que laboram nessas condições; pois, 
ainda vige no Brasil uma política de monetização do risco, ou seja, 
de enxergar esses adicionais como um problema remuneratório, e 
não como uma preocupação com a proteção ao meio ambiente do 
trabalho, a qual foi trazida com a Constituição Federal de 1988.  
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2 OS ADICIONAIS DE PER ICULOSIDADE E     
INSALUBRIDADE E A CLT  

  
Procedida à análise sobre o sistema constitucional em 

linhas gerais no que concerne à proteção ao direito à saúde, a uma 
vida digna, por meio de um meio ambiente do trabalhado equili -
brado, passa-se a estudar nesse tópico algumas peculiaridades dos 
adicionais de insalubridade e periculosidade, os quais estão 
previstos em âmbito infraconstitucional na Consolidação das Leis 
do Trabalho, a partir do artigo 189.  
 Quanto à atividade insalubre, Barros (2011, p. 621) pre-
leciona: 
 

As atividades ou operações insalubres, definidas em quadro 
aprovado pelo Ministério do Trabalho (art. 190 da CLT), são 
aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de 
trabalho expõem os empregados a agentes químicos, físicos 
ou biológicos nocivos à saúde, acima dos limites de tole-
rância (art. 189 da CLT).  

 
 Nesse espeque, a atividade insalubre é aquela que expõe o 
trabalhador a agentes nocivos à sua saúde e que extrapola o seu 
limite de tolerância fixado pelo Ministério do Trabalho. Ressalte-se 
que a CLT não estabeleceu quais são esses agentes insalubres e 
delegou essa tarefa ao Ministério do Trabalho e Emprego, o qual 
fixou um rol taxativo chamado de quadro de atividades insalu -
bres, na Portaria 3.214 de 1978; esse também é o entendimento do 
STF, conforme sua Súmula 460. Nesse esteio, segundo o artigo 189 
do referido diploma, o adicional de insalubridade incidirá quando 
o empregado trabalhar em contato com agentes físicos, químicos 
ou biológicos prejudiciais a sua saúde, como por exemplo, com 
ruídos, chumbo ou bactérias, respectivamente.  
 Cumpre salientar ainda que, segundo a Súmula 448 do TST 
e Súmula 460 do STF, é preciso preencher dois requisitos cumu-
lativos para a atividade ser considerada insalubre e, consequente-
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mente, ter o trabalhador que labore nessas condições o direito à 
percepção do adicional de insalubridade integral: primeiro, ser 
efetuada uma perícia no local de trabalho por profissional habi -
litado, engenheiro ou médico do trabalho e ficar constatado que a 
atividade desenvolvida é nociva; segundo, que o agente nocivo à 
saúde esteja previsto no quadro de atividades insalubres fixado 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego. (MOURA, 2014).  
 É interessante observar que o adicional de insalubridade 
continua sendo calculado sobre o salário mínimo nacionalmente 
unificado, nos moldes do artigo 192 da CLT, podendo ser de 10%, 
20% ou 40% e integra as demais verbas trabalhistas (conforme 
Súmula 139 do TST), não repercutindo apenas sobre o repouso 
semanal remunerado e feriados, nos termos da OJ 103 da SDI-I do 
TST. Isso porque, ainda está suspensa a eficácia da Súmula 228 do 
TST por liminar do STF, pelo fato de ter aplicado indevidamente a 
Súmula Vinculante nº. 4 ao estipular como base de cálculo o 
salário básico, uma vez que, no julgamento que deu origem a essa 
última, decidiu -se que permanece o cálculo do valor desse adicio-
nal sobre o salário-mínimo, apesar de ser inconstitucional por 
violar a literalidade do art. 7º, IV, da Constituição Federal de 1988, 
enquanto não se fixar outro parâmetro por meio de lei ou 
convenção coletiva. (CASSAR, 2014).   
 Ainda sobre insalubridade, cumpre inferir que, segundo a 
Súmula 47 do TST, se o contato do empregado com um agente 
insalubre, seja o agente físico, químico ou biológico for intermiten-
te, essa descontinuidade, por si só, não afastará o direito de rece-
ber o adicional de insalubridade, podendo influenciar apenas na 
fixação do adicional.  
 No que tange ao adicional de periculosidade, além da pre-
visão constitucional mencionada, ele é regulamentado pelos arti-
gos 193 e seguintes da CLT. Nessa perspectiva, diz-se que é aquele 
devido a empregados que laboram em contanto permanente com 
inflamáveis, explosivos, eletricidade, radiação ionizante (atividade 
prevista no artigo 200, VI e parágrafo único da CLT e OJ nº 345, da 
SBDI-1/TST), vigilância pessoal ou patrimonial, ou como moto -
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boy, moto taxi e similares (pois a Lei nº 12.997, de 18 de junho de 
2014 acrescentou §4º ao artigo 193 da CLT, para considerar 
perigosas as atividades de trabalhador em motocicleta). Com 
efeito, percebe-se que diferentemente das atividades insalubres, 
não há norma trabalhista em branco, pois a própria legislação 
trabalhista fixa taxativamente as atividades que são perigosas. 
Além disso, assim como na primeira atividade, a execução do 
trabalho perigoso de forma descontínua, mas diária, não afasta o 
direito ao recebimento do respectivo adicional de forma integral, 
conforme entendimento extraído da Súmula n° 364 do TST 
concatenada com a Súmula n° 361 do TST.  
 Além disso, em regra, a prova técnica é uma das condições 
para o recebimento desse último adicional, nos temos do art. 195 
da CLT, visto que apenas a perícia é capaz de atestar se o local 
onde o empregado trabalha coloca ou não a sua integridade física 
em risco. Todavia, há uma exceção: quando o empregador já vem 
pagando esse adicional de forma espontânea, o que torna incon-
testável que o labor é executado em condições perigosas, como 
prevê a recente Súmula 453 do TST.  Quanto ao valor, estabelece o 
§1º, do artigo 193 que é de 30% calculado sobre o salário base (isto 
é, sem o acréscimo de gratificações, omissões, abonos). Dessa feita, 
diferente do adicional de insalubridade, é um percentual único. 
No entanto, como sintetiza Moura (2014, p. 193):  
 

Não faz jus ao adicional de periculosidade o empregado 
que, pelas condições de trabalho, se submeta eventualmente 
ao ingresso em área de risco. Também não faz jus o 
empregado que ingresse habitualmente em área de risco, 
mas por tempo extremamente reduzido. A S. 364 do TST 
pacificou este entendimento, inclusive alterando sua redação 
original, através da Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 
30 e 31.05.2011.  

 
 Após todas essas considerações, ressalte-se que os únicos 
adicionais que não podem ser cumulados, por força de uma 
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interpretação lit eral do artigo 192, §2º, da CLT, por mero capricho 
do legislador, são os de periculosidade e insalubridades. Nessa 
conjuntura, se o empregado trabalha em um ambiente insalubre, 
desenvolvendo atividade perigosa, terá que optar por um dos 
adicionais, o que é inaceitável nos diais atuais.  
 
 

3  ENTENDIMENTO MAJORITÁRIO ATUAL  
 

  Diante do exposto acima, convém aqui mostrar o enten-
dimento hodierno sobre a questão. Pelo fato de o ordenamento 
jurídico pátrio vedar a cumulação dos adicionais de periculo -
sidade e insalubridade no §2º do artigo 193 da CLT, continua 
predominante o entendimento doutrinário e jurisprudencial pela 
impossibilidade de percepção simultânea dos dois adicionais 
quando o empregado trabalha em ambiente insalubre e perigoso 
concomitantemente, tendo nesses casos que optar por um deles. 
Ainda, nos termos da NR nº 15.3, da Portaria Ministerial 3.214/78, 
é proibido também o recebimento cumulativo de dois adicionais 
de insalubridade pelo empregado quando constatado a presença 
de mais de um fator no seu ambiente de trabalho; nesse caso, como 
sintetiza Franco Filho (2013, p. 121) ò[...] somente ter§ direito o 
empregado ao valor do grau mais elevado [...]ó.  

Nessa linha de intelecção, Garcia (2014, p. 413) sublinha: 
ò[...] como o art. 193, Ä2Ü, da CLT assegura o direito do empregado 
de optar entre o adicional de periculosidade e o adicional de 
insalubridade, tende a prevalecer o entendimento de que ele não 
faz jus ao recebimento de ambos os adicionais ao mesmo tempoó.  

Ao tratar do tema, fazendo uma interpre tação literal do 
referido dispositivo da CLT, Moura (2014, p. 249) relata:  

 
Incumbe ao empregador permitir que o empregado, no 
momento da admissão, opte pelo adicional que lhe for mais 
favorável. Se não o fizer, que o próprio empregador lhe 
pague o adicional que, a seu ver, ofereça maior vantagem 
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econômica ao empregado, tendo em vista as normas legais e 
convencionais sobre a matéria. 

 
Todavia, no caso do pedido de pagamento ser feito em 

juízo, Carrion (2013, p. 231) aduz que òa lei impede a acumula«o 
dos adicionais de insalubridade e periculosidade; a escolha de um 
dos dois pertence ao empregado (art.193, §2º), após o trânsito em 
julgado da sentena, no processo de conhecimentoó. 
  Sobre essa problemática do entendimento majoritário pela 
não cumulação no Judiciário trabalhista brasileiro, faz-se oportuno 
citar algumas jurisprudências atuais nesse sentido:  

 
RECURSO DE REVISTA. CUMULAÇÃO DOS ADICIO -
NAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. IMPOS -
SIBILIDADE. OPÇÃO DO TRABALHADOR PELA VERBA 
MAIS VANTAJOSA, EM FA SE DE LIQUIDAÇÃO. COM -
PENSAÇÃO. O artigo 193, § 2º, da CLT veda a cumulação 
dos adicionais de periculosidade e insalubridade, podendo, 
no entanto, o empregado fazer a opção pelo que lhe for mais 
benéfico, em sede de liquidação de sentença, assegurada a 
dedução do título até então recebido, a fim de se evitar o 
enriquecimento sem causa. Precedentes. Recurso de revista 
de que se conhece e a que se dá provimento. (TST - RR: 
10115820105030114 1011-58.2010.5.03.0114, Relator: Valdir 
Florindo, Data de Julgamento: 22/05/2013, 7ª Turma, Data 
de Publicação: DEJT 24/05/2013). 
 
CUMULAÇÃO DE ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. INDEVIDA. Indevida, na forma da lei, 
a cumulação dos adicionais de insalubridade e periculo-
sidade, cabendo ao empregado escolher entre eles, desde 
que verificada a presença das duas agravantes. (TRT-1 - RO: 
01159005620095010036 RJ, Relator: Angela Fiorencio Soares 
da Cunha, Data de Julgamento: 09/04/2014, Terceira Turma, 
Data de Publicação: 20/05/2014) 

  
Desse modo, apesar de não haver fundamentação lógica e 
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coerente tanto o Tribunal Superior do Trabalho e demais Tribunais 
Trabalhistas, como a doutrina majoritária, entendem que o refe-
rido dispositivo da CLT foi recepcionado pela Constituição Fede -
ral de 1988, o que é inadmissível, como será visto adiante, em 
razão das transformações sociais ocorridas diariamente e da finali-
dade precípua do texto constitucional quando previu esses 
adicionais.  
 
 

4 CONVENÇÕES INTERNACIONAIS E A               
CUMULAÇÃO DE ADICIONAIS  

 
 Em razão da importância do assunto tratado neste trabalho, 
é essencial fazer um breve estudo a respeito de três Convenções da 
Organização Internacional do Trabalho ð OIT que trazem regras 
relativas à proteção da saúde e segurança do trabalho, visto que 
em seu conjunto, possibilitam uma melhor compreensão da cumu-
lação dos adicionais em questão quando presentes os dois fatos 
geradores. São elas: Convenções nº. 148, 155 e 161.  
 Antes de tratar de cada uma dessas convenções, é impor-
tante acentuar que òas conven»es possuem natureza de tratados 
internacionais multilaterais, com força obrigatória no âmbito dos 
Estados que as ratificaremó. (FELICIANO, 2013, p. 162).  
 Ratificada pelo Brasil e internalizada pelo Decreto nº. 
93.413/86, a Convenção nº. 148 da OIT dispõe a cerca da proteção 
contra os riscos profissionais devidos à contaminação do ar, o 
ruído e as vibrações no meio ambiente do trabalho. Ao tratar do 
tema, Barros (2011, p. 851) assevera que:  

 
A Convenção n. 148 da OIT, ratificada pelo Brasil, define a 
responsabilidade: do Estado na elaboração da legislação 
nacional sobre medidas de prevenção; dos empregadores 
pela aplicação das medidas definidas e dos empregados pela 
observância das normas, apresentação de propostas, rece-
bimento de informação e orientação. Encontra-se implícito aí 
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um campo vasto para a atuação dos sindicatos por meio das 
convenções coletivas. 
 

 Em relação à Convenção nº. 155, ratificada pelo Brasil por 
meio do Decreto 1.254/94, destaca-se que ela aborda questões 
sobre segurança, saúde dos trabalhadores e meio ambiente do 
trabalho e, trata-se da mais importante para o presente trabalho, 
pois por meio dela:  

 
[...] os países se obrigam mediante consultas às organizações 
representativas de empregadores e trabalhadores, e, levando 
em conta as práticas nacionais, a formular, pôr em prática e 
reexaminar periodicamente uma política nacional coerente 
em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores e o meio 
ambiente de trabalho, em nível nacional e de empresa. 
(NASCIMENTO, 2011, p. 849).  

 
 Nesse espeque, Barros (2011, p. 851) complementa que essa 
convenção:  
 

Assegura ao empregado o direito de deixar o local de tra-
balho sempre que houver motivo razoável de que represente 
perigo grave para a vida ou saúde, sem que o fato autorize a 
aplicação de sanções. No tocante às empresas, elas devem 
zelar pela eliminação de riscos e fornecer vestimentas e equi-
pamentos de proteção, além de prover os estabelecimentos 
de meios para situações de urgência e acidentes.  

 

 Urge ressaltar que, segundo o artigo 11 da referida Con-
venção da OIT, a execução de atividades perigosas e insalubres 
deve ser vedada, porém, caso exista, deverá ser submetida ao 
controle e autorização de autoridade competente. É salutar atentar 
para a parte final da al²nea òbó do artigo 11 dessa Conven«o, que 
assim disp»e ò[...] deverão ser levados em consideração os riscos 
para a saúde decorrentes da exposição simultâneas a diversas 
subst©ncias ou agentesó. Ao interpretar esse trecho do dispositivo, 
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Franco Filho (2013, p. 120) comenta: òDevem ser considerados os 
riscos decorrentes da exposição simultânea a esses agentes nocivos 
à saúde. Em outros termos, podem ser criados mecanismos para 
eliminação dos riscos à saúde e, evidente, dentre eles, a fixação de 
repara«o pecuni§ria ao trabalhadoró. Isso porque, ao levar essa 
diretriz internacional para dentro do ordenamento jurídico bra -
sileiro, que adota a forma pecuniária como modo de compensar o 
empregado submetido a trabalhos insalubres ou perigosos, esses 
têm o direito de serem restituídos por trabalhar sob essas 
condições.  
 Quanto à Convenção 161, que versa sobre serviços de 
saúdo no trabalho, o Brasil a ratificou através do Decreto 127/ 
1991. Segundo Barros (2011, p. 851):  

 
[...] a express«o òservios de sa¼de no trabalhoó designa um 

serviço investido de funções essencialmente preventivas, 

destinado a aconselhar o empregador, o empregado e seus 

representantes sobre: requisitos necessários à manutenção 

de um ambiente de trabalho seguro e salubre; a adaptação 

do trabalho às capacidades dos empregados.  

 
 Com isso, dessa análise conjunta dessas três convenções da 
OIT acima, a interpretação mais prudente é a voltada a conhecer o 
direito do trabalhador que labora concomitantemente em ativi -
dades insalubres ou perigosas ao recebimento cumulado dos 
adicionais em estudo.  
 
  

5    DA POSSIBILIDADE DE PERCEPÇÃO            
SIMULTÂNEA DOS ADICIONAIS DE             
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE:             
ANÁLISE DO ART. 193, §2º DA CLT À LUZ DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988  

 
 Como explanado anteriormente, a Constituição Federal de 
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1988 traz uma preocupação maior com o meio ambiente global, o 
qual inclui o meio ambiente do trabalho, além disso, eleva a 
categoria de direitos fundamentais sociais o trabalho e a saúde.  
 Assim, como forma de diminuir os malefícios à saúde do 
trabalhador, conforme o seu meio ambiente do trabalho, a consti-
tuição vigente inovou ao prever no inciso XXIII, do artigo 7º, os 
adicionais de insalubridade e periculosidade, os quais já se encon-
travam previstos na Consolidação das Leis do Trabalho.  
 Percebe-se que a previsão no Texto Maior é no sentido de 
uma preocupação com proteção ao meio ambiente do trabalho, 
diferentemente da finalidade da legislação infraconstitucional em 
análise, que estabeleceu o direito aos respectivos adicionais nos 
artigos 189 e seguintes como uma forma de reparar o trabalho rea-
lizado em locais insalubres ou perigosos com remuneração adi-
cional. Nesse último caso, dá uma ideia de que com o pagamento, 
o empregador tem o direito de exigir que o trabalhador labore em 
atividades sob essas condições. Além disso, caso o trabalhador 
exerça atividades insalubre e perigosa simultaneamente em um 
mesmo ambiente laboral, terá que optar apenas por um dos 
adicionais, segundo dispõe o art. 193, §2º da CLT, a qual foi 
elaborada em um momento histórico totalmente diferente do 
hodierno, por isso, a importância do estudo desse dispositivo à luz 
da atual constituição.  
 Desse modo, a previsão do referido dispositivo da CLT 
com a ideia de que não pode cumular os dois adicionais quando 
constatado que há dupla exposição, na década de 1940, faz todo 
sentido, já que os adicionais eram vistos como acréscimos remu-
neratórios e havia um dogma de que não pode incidir adicional 
sobre outro. No entanto, é imprescindível compatibilizar o racio -
cínio do legislador infrac onstitucional com os preceitos constitu-
cionais hodiernos na tentativa de privilegiar umas das estratégias 
do texto constitucional, que é a prevenção das questões am-
bientais, incluindo do trabalho.   
 Por isso, a existência da grande problemática hoje sobre a 
recepção ou não do artigo 193, §2º pela nova ordem constitucional, 
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cujo entendimento majoritário como já foi tratado é pela recepção. 
Apesar disso, defende-se aqui a não recepção do dispositivo 
infraconstitucional, por várias razões.   
 Primeiramente, deve-se atentar para os princípios da 
supremacia e da máxima efetividade da Constituição, segundo o 
qual ò[...] as normas constitucionais ocupam o v®rtice de todo o 
sistema jurídico, subordinando todas as normas legais e condi-
cionando a própria interpret ação do direito infraconstitucional 
[...]ó (CUNHA JĒNIOR, 2014, p. 165). Logo, como o constituinte de 
1988 trouxe dentre os fundamentos da República Federativa do 
Brasil a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do 
trabalho, assim como a regra prevista no artigo 7º, inciso XXIII e 
todas as normas que regem o direito à saúde e ao meio ambiente 
equilibrado, o referido artigo da legislação infraconstitucional 
deve ser interpretado à luz de todo esse conjunto de normas 
constitucionais, a fim de assegurar um progresso nas condições 
sociais dos trabalhadores, em especial dos que laboram em ativi-
dades insalubres e perigosas simultaneamente.  
  Com isso, não tem sentido prevalecer o posicionamento da 
maioria da doutrina e jurisprudência, o qual parte de uma  inter -
pretação literal da lei, sem observar as transformações sociais e o 
fato de que o Direito não é estanque. Além disso, como visto no 
decorrer desse trabalho, os adicionais em questão possuem fatos 
geradores distintos: o adicional de insalubridade é devido quando 
comprovado por laudo pericial que a atividade exercida pelo 
trabalhador o expõe a agentes nocivos à sua saúde, enquanto que o 
de periculosidade é devido quando o empregado exerce atividade 
em condições de risco proeminente. Logo, na situação de o empre-
gado executar atividade insalubre e perigosa ao mesmo tempo, 
deve ter o direito de receber os dois adicionais, uma vez que estará 
diante de fatos geradores totalmente diferentes. Nesse sentido, 
Garcia (2014, p. 413) estabelece:  
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[...] se o empregado está exposto tanto ao agente insalubre 
como também à periculosidade, nada mais justo e coerente 
do que receber ambos os adicionais (art. 7º, inciso XXIII, da 
CF/1988), uma vez que os fatos geradores são distintos e 
autônomos. Além disso, a restrição a apenas um dos adicio-
nais acaba desestimulando que a insalubridade e a pericu-
losidade sejam eliminadas e neutralizadas, o que estaria em 
desacordo com o art. 7º, inciso XXII, da Constituição Federal 
de 1988. 
 

 Sob o ponto de vista do Texto Maior nesses casos de dupla 
exposição, o mais justo é o pagamento dos dois adicionais cumu-
lativamente, pois:  

 
A intenção desses acréscimos não é apenas minorar os 
malefícios à sua higidez. É tentar, pela via de aumento da 
despesa na folha de pagamento, com razoável acréscimo no 
custo da mão de obra, desestimular os empregadores a ado-
tarem atividades dessa natureza e a controlarem, com rigor, 
o uso dos equipamentos de proteção individual, que deve-
rão ser adequados, com reposição periódica e fiscalização 
permanente. (FRANCO FILHO, 2013, p. 120).  

 
Então, para o ordenamento constitucional pátrio, a previ -

são contida no inciso XXIII do artigo 7º concatenada com o inciso 
XXII do mesmo dispositivo não tem um viés apenas remunera-
tório, visto que o dever de cumular os adicionais quando presentes 
os dois fatos geradores é uma maneira de forçar o empregador a 
propiciar um ambiente do trabalho equilibrado, isto é, a diminuir 
os níveis de insalubridade ao máximo. (FRANCO, 2013). Isso é 
possível, por exemplo, por meio da realização pelo empregador de 
medidas acautelatórias em relação à saúde e segurança de seus 
trabalhadores, com investimentos nessas áreas.  

 Porém, para isso é preciso que haja uma mudança de pen-
samento doutrinário e jurisprudencial atual e majoritário quanto 
ao assunto, òconsiderando as regras vigentes no Brasil e o co-
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mando introduzido pela Conven«o nÜ 155 [...]ó (FRANCO FILHO, 
2013, p. 120), no sentido de permitir o recebimento dos dois 
adicionais de maneira cumulativa pelo trabalhador quando pre -
sentes os dois fatos geradores no seu ambiente de trabalho, pelos 
argumentos acima defendidos. Isso porque, juntamente com a CLT 
e a NR-15, item 3 da Portaria nº 3.214/78, vão de encontro com o 
propósito constitucional, como já estudado.  
 Dessa feita, como a legislação infraconstitucional em ques-
tão foi editada antes do atual texto constitucional, e por não ser 
compatível com esse por todos os argumentos aqui defendidos, 
deve-se entender pela não recepção do artigo 193, §2º da CLT pela 
Constituição Federal de 1988.  
 Felizmente, já existem algumas decisões jurisprudências 
que seguem o posicionamento defendido pelo presente artigo (a 
possibilidade de cumulação dos adicionais de periculosidade e 
insalubridade quando o trabalhador exercer atividades insalubres 
e perigosas simultaneamente em um mesmo local de trabalho), 
embora sejam poucas, como é o caso, por exemplo, do julgado 
abaixo:  
 

1 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE ð ACU -

MULAÇÃO - DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 

PERICULOSIDADE. CUMULAÇÃO. A norma do artigo 

193, § 2º, da CLT não foi recepcionada na Ordem de 1988 e, 

de qualquer sorte, derrogada em razão da ratificação, pelo 

Brasil, da Convenção 155 da OIT. Devida a cumulação de 

ambos os adicionais, portanto. [é] (TRT 4Û R. - 2ª Turma. 

Relator o Exmo. Desembargador Raul Zoratto Sanvicente. 

Processo n. 0000832-33.2011.5.04.0221 RO. Publicação em 

25/04/2013)  

 
 Portanto, deve-se fazer uma intepretação conforme a 
Constituição Federal de 1988 e os princípios essenciais que regem 
as relações de trabalho, a fim de assegurar uma vida digna aos 
trabalhadores, com um meio ambiente do trabalho equilibrado. 
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Logo, é insustentável a permanência dessa posição majoritária no 
país. 
 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

 Diante de todas as considerações feitas no presente artigo, 
fica evidente a clara incompatibilidade entre a legislação traba-
lhista no que diz respeito ao assunto em questão e a atual 
conjuntura do ordenamento jurídico constitucional brasileiro, e, 
por conseguinte, a não recepção pelo Texto Maior do artigo 193, 
§2º da Consolidação das Leis do Trabalho ð CLT.  
  Com isso, por todos os argumentos aqui estudados, 
percebe-se que é imperioso interpretar o artigo 192, §3º da CLT 
não de forma literal, com vem fazendo a doutrina e jurisprudência 
majoritárias, mas sim conforme os ditames da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 e os princípios norteadores 
das relações trabalhistas, em especial o princípio da proteção. Isso 
porque, como o processo legislativo brasileiro é lento, é necessário 
haver de imediato uma mudança de interpre tação do referido 
dispositivo pelos tribunais, principalmente os trabalhistas, assim 
como pela doutrina, no sentido de possibilitar o recebimento 
concomitante dos adicionais de insalubridade e periculosidade aos 
trabalhadores que executem atividades insalubres e perigosas 
simultaneamente.  
 Portanto, é notório que a cumulação dos referidos adicio-
nais quando há dupla exposição é mais benéfica aos trabalhadores, 
uma vez que essa medida estimula os empregadores a manterem o 
meio ambiente de trabalho equilibra do, pois caso contrário, terão 
que pagar os dois adicionais àquele que laborar nessas condições. 
Assim, se esse entendimento prevalecer na doutrina e jurispru-
dência dominantes, possibilitará uma melhoria da qualidade de 
vida do trabalhador, garantindo uma  maior proteção à sua saúde e 
segurança na atividade laborativa.  
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DISCRIMINAÇÃO DA MULHER  

NO MERCADO DE TRABALHO:  

A PERMENÊNCIA DO DESAFIO NA 

ERA CONTEMPORÂNEA 

         

Juliana de Lima Silva1 
 

 
 
INTRODUÇÃO  
 
O Direito não é estanque, ele deve acompanhar as cons-

tantes mudanças da sociedade. 
 Nos últimos sessenta anos as mulheres foram ganhando 

destaque, passaram de simples coadjuvantes a atrizes principais 
da sua história, sendo donas do seu destino, do seu corpo e da sua 
vida. É inegável que a Revolução Feminista e a invenção contra-
ceptivo foram motivos determinantes para o grito de emancipação 
e sua inserção do mercado de trabalho. 

Entretanto, ela ainda encontra resquícios de machismo em 
sua jornada.    

O tema se torna relevante à medida que em pleno século 
XXI a mulher ainda não conseguiu atingir o mesmo patamar 
masculino no mercado de trabalho, seja no que concerne aos 
postos de trabalho, seja o mesmo patamar salarial nas mesmas 
funções. 

Dessa forma, questiona-se: O que vem sendo feito para 
eliminar esses obstáculos? Quais as medidas políticas e jurídicas 
vêm sendo tomadas para que se efetive essa igualdade formal? 

                                                 
1 Pós-graduanda em Direito Material e Processual do Trabalho pela 
Escola Superior da Magistratura Trabalhista ð ESMAT 13.  
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Quais as ações afirmativas tomadas no combate à discriminação de 
gênero no mercado de trabalho? 

 
 
1.  BREVE HISTÓRICO SOBRE A LUTA DAS 

MULHERES PELA IGUALDADE DE DIREITOS  
 

A imagem da mulher foi durante anos remetida como 
sendo figuras secundárias, subordinadas, eram educadas para 
serem òboas esposasó e sua fun«o era procriar. No que tange as 
relações laborais, quando lhe era permitido trabalhar, eram 
responsáveis por atividades ligadas a agricultura, como coleta de 
frutos, ou artesanato, como trabalhos de tapeçaria. 

O ideário liberal previa uma dicotomia entre o que era 
òp¼blicoó (a vida social, pol²tica, economia, religião) dedicado aos 
homens, e o que era òprivadoó (a vida dom®stica) era dedicado as 
mulheres. 

Ana Aguado 2 ensina que as mulheres ocupavam lugares 
assimétricos dentro do conjunto social nas diversas sociedades e 
momentos históricos. 

Ao longo dos tempos, a figura masculina sempre foi idea-
lizada como sendo um ser forte, viril, dotado de autoconfiança, 
personalidade, dominador, responsável pelo sustento da família. 
A mulher era idealizada como romântica, frágil, obediente e 
submissa ao pai e ao marido, traços esses até hoje presentes e 
influentes na educação das crianças, através de manuais infantis, 
brinquedos e comportamentos estereotipados pela mídia. 

Com a revolução francesa (1789) houve uma quebra dos 
modelos ideais de feminilidade e masculinidade.  

                                                 
2  AGUADO,  Ana . Mujer, cidadania y la democracia. In : Revista 
Electrónica de Historia Constitucional, Número 6, Septiembre 2005. 
Universidad de Valencia. Espanha. Disponível em:  http://hc.re diris.es/ 
06/articulos/html/Numero06.html?id=01 . 

http://hc.rediris.es/%2006/articulos/html/Numero06.html?id=01
http://hc.rediris.es/%2006/articulos/html/Numero06.html?id=01
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Apesar dos ideários publicados na Declaração de Direitos 
do Homem e do Cidadão, eles não se aplicavam as mulheres na 
prática, existindo apenas no papel. 

Entretanto, as mulheres, influenciadas pelo ideário liberal 
de igualdade, liberdade e fraternidade, passaram a lutar pela 
efetividade de seus direitos, reivindicando direito a cidadania, 
direitos civis, direito a liberdade e a igualdade, culminando na 
declaração de Direitos da Mulher (1791), redigida por Olympe de 
Gouges, que acabou sendo guilhotinada como forma de repressão 
aos movimentos feministas. As leis posteriores apenas confirma-
vam a inferioridade feminina. A Revolução Industrial e as novas 
tecnologias foram aliadas para a inclusão da mulher no mercado 
de trabalho, surgindo as primeiras leis protetivas no século XIX. 

Ao longo do século XX as mulheres foram conquistando 
direitos, e ingressando cada vez mais no mercado de trabalho. A 
princípio para complementar a renda familiar, porém com o pas -
sar do tempo se tornaram provedoras igualmente com os homens. 
Entretanto, elas vêm enfrentando dificuldades em sua inserção 
laboral. 

 
 
2. UM CONCEITO PARA DISCRIMINAÇÃO  
 
A palavra discriminação nos remete a segregação, sepa-

ração. No tema em questão, não podemos dissociar a discrimi-
nação da mulher no mercado de trabalho sem se referir a diferença 
por gênero. Um está intimamente ligado ao outro. 

Maurício Godinho Delgado 3 disp»e que: òDiscrimina«o ® 
a conduta pela qual se nega à pessoa, em face de critério injusta-
mente desqualificante, tratamento compatível com o padrão 
jur²dico assentado para a situa«o concreta por ela vivenciadaó, e 

                                                 
3DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho . 12. ed. 
São Paulo: LTR, 2013,  p. 809. 
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Ronald Dworkin 4 complementa òninguém deve em nossa 
sociedade deve sofrer porque é membro de um grupo considerado 
menos digno, como grupo, que outros. (...) os indivíduos devem 
ser avaliados segundo seu m®rito (...).ó. 

Os dois autores tentam definir o que seria discriminação. 
O primeiro parte do pressuposto da diferença a qual uma pessoa 
julga iniquamente outra com base em uma situação anterior 
vivenciada, já o segundo dispõe sobre uma avaliação igualitária de 
acordo com o conhecimento.  

Amauri Mascaro Nascimento 5 ensina que 
 

 (...) caracteriza-se pela presença de um elemento subjetivo, a 
intenção de discriminar, e de um elemento objetivo, a pre-
ferência efetiva por alguém em detrimento de outro sem 
causa justificada, em especial por motivo evidenciado reve-
lando uma escolha de preconceito em razão do sexo, raça, 
cor, língua, religião, opinião, compleição física ou outros 
fatores importantes. 

 
Dessa forma, a discriminação de gênero no mercado de 

trabalho tem origens culturais, baseados em padrões conserva-
dores arraigados do passado, além de sofrer influência religiosa, 
atribui -se ainda ao caráter fisiológico e a maternidade. 

Diante disso, como encontrar meios para diminuir,  
proteger ou até criminalizar tal conduta, permitindo uma maior 
ascendência laboral feminina? A resposta encontrada seria através 
de ações afirmativas de incentivo, principalmente através das 
normas, como forma de se atingir a igualdade.    

 
 

                                                 
4DWORKIN, Ronald. Uma questão de princípio . Tradução Luís Carlos 
Borges [revisão técnica Gildo Sá Leitão Rios; revisão da tradução Silvana 
Reis]. 1. ed., São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 450. 
5 NASCIMENTO, Amauri Mascaro . Curso de Direito do Trabalho . 23. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p.507. 
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Dessa forma, Noemia Porto6dispõe 
 

A igualdade no trabalho constitui importante dimensão da 
igualdade de gênero. Por isso mesmo, a questão atinente ao 
direito das mulheres à inserção, em igualdade de condições - 
que sejam dignas e decentes - no mercado de trabalho 
desafia pensar numa perspectiva de direitos humanos. 

 
E conclui  
 

O direito ao trabalho digno é um direito humano funda -
mental, então, é dessa natureza a violação representada pelo 
acesso bloqueado ou desigual vivenciado pelas mulheres no 
mercado de trabalho. 

 
Com isso, ao dificultar o acesso ao mercado de trabalho 

da mulher, estar-se também violando um direito humano fund a-
mental. O trabalho dignifica o ser humano e o promove social-
mente. 

 
 
3. A PROTEÇÃO NO CONTEXTO INTERNACIONAL  

 
Um grande marco histórico na luta pela proteção as 

mulheres foi a criação da Organização Internacional do Trabalho 
(1919), que tem como um de seus pilares o combate a discrimi-
nação, através da promoção e proteção da igualdade dos direitos 
das mulheres trabalhadoras na busca da tutela de um trabalho 
decente para a justiça social, previsto no relatório intitulado 
princípios e direitos fundamentais no trabalho: do compromisso a 

                                                 
6 PORTO, Noemia. Entre o global e o local: o princípio fundamental da  

igualdade no trabalho na perspectiva de gênero . In : Caderno Jurídico do 
Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região. Brasília, vol. 3, nº 5, set/out 
2009. Disponível em: http://seer.trt10.jus.br/index.php/Caderno -
Juridico/article/view/28/25 . 

http://seer.trt10.jus.br/index.php/Caderno-Juridico/article/view/28/25
http://seer.trt10.jus.br/index.php/Caderno-Juridico/article/view/28/25
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ação, realizado em Genebra em 2008. Além das convenções, a OIT 
também dispõe de orientações como forma de proteção ao 
trabalho. 

Quatro Convenções da OIT servem como base para 
alcançar a igualdade de gênero. São elas: A convenção que versa 
sobre a igualdade de remuneração por um trabalho de igual valor, 
de 1951 ( nº 100); A convenção sobre a discriminação ( emprego e 
profissão) de 1958 ( nº 111); a Convenção sobre trabalhadores com 
responsabilidades familiares, que preconiza a elaboração de polí-
ticas púbicas de igualdade efetiva de tratamento e oportunidades 
de discriminação de responsabilidades familiares com relação aos 
filhos e dependentes para que não dificulte sua inserção no 
mercado de trabalho, de 1981 ( nº 156), e a Convenção sobre a 
proteção a maternidade, de 2000 ( nº 183). O Brasil é signatário das 
duas primeiras. 

O Brasil subscreve também a Convenção das Nações 
Unidas sobre eliminação de todas as formas de discriminação 
contra a mulher, de 1979. Esta Convenção determina a eliminação 
de modelos estereotipados, condenando sua prática por qualquer 
pessoa ou empresa, devendo os Estados signatários aplicarem 
sanções a dispensa da empregada por motivo de gravidez, estado 
civil e licença maternidade. Ela ainda determina ações afirmativas 
no que tange a proteção à maternidade. 

Embora exista toda uma legislação internacional protetiva 
a mulher na luta pela igualdade , a realidade não tem se mostrado 
satisfatória.  

 
 
4. REALIDADE BRASILEIRA  
 
O trabalho feminino no Brasil encontra obstáculos princi -

palmente no que concerne ao valor dos salários, na designação 
para cargos de direção e na seleção de trabalhadores para admis-
são e despedida. Essa discriminação ocorre principalmente no 
setor privado. No setor público, como a seleção é feita por concur-
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so público não há diferença salarial, porém quando há promoções, 
há uma tendência maior para o sexo masculino.  

Segundo dados do PNAD 7 (Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios) de 2012, o rendimento mensal das mulheres 
equivale a 72,9 % a dos homens. A mesma pesquisa ainda revelou 
que as mulheres possuem um nível de instrução mais elevado que 
os homens. Enquanto elas estão 15% a mais no ensino médio, a 
diferença salta para 36% a mais que os homens no ensino superior. 

Observa-se uma feminização no mercado de trabalho, 
porém apesar de serem mais escolarizadas, elas ocupam os piores 
postos no mercado de trabalho. Segundo dados do PNAD 2009, 
enquanto os homens ocupavam apenas 25,0% dos postos, as um-
lheres ocupavam 41,1%. Quando se analisa a proporção por 
cor/raça, as mulheres negras ocupam 48,4% desses postos enquan-
to as brancas 34,3%. É válido ressaltar que ocupações precárias 
incluem o emprego informal e o emprego doméstico. Ainda 
contribui para esse índice a responsabilidade pela reprodução, 
35% dos lares são chefiados por mulheres, dos quais 49,3% das 
famílias são monoparentais, formadas apenas pela mulher como 
única provedora do lar, segundo a mesma pesquisa. 

Destaca-se ainda que as mulheres estão mais presentes no 
setor de serviços e se dedicam mais as atividades de cuidadoras 
como médicas, enfermeiras, professoras, com jornadas de trabalho 
menores, pensando na maternidade e na educação dos filhos. 

Quando se analisa o número de empresas presididas por 
mulheres, os dados são alarmantes, apenas 11% das maiores 
empresas brasileiras são presididas por mulheres, segundo dados 
do WEF (Fórum Econômico Mundial) em 2010. Essa mesma pes-
quisa ainda revelou que menos de 5% das 600 maiores empresas 

                                                 
7 MULHERES SÃO APENAS 5% ENTRE PRESIDENTES DE 

COMPANHIAS, DIZ PESQ UISA . Folha de São Paulo. São Paulo, 08 
março de 2010. Disponível em:  http://www1.folha.uol.com.br/ 
folha/bbc/ult272u703740.shtml . 

http://www1.folha.uol.com.br/%20folha/bbc/ult272u703740.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/%20folha/bbc/ult272u703740.shtml
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mundiais são presididas por mulheres. Ao analisar o perfil delas, 
muitas abriram mão da vida familiar em detrimento da carreira.  

 
 
5.  CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AS MEDIDAS 

AFIRMATIVAS NO COMBATE A 
DISCRIMINAÇÃO AO TRABALHO FEMININO  

 
A Constituição Federal de 1988 eliminou qualquer prática 

discriminatória que dificultasse a inserção da mulher no mercado 
de trabalho, ao dispor em seu artigo 5Ü, caput, inciso I que ò todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza [...] 
homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 
desta Constituiçãoó, bem como em seu artigo 7Ü, XX sobre a 
proteção no mercado de trabalho da mulher, e no inciso XXX do 
mesmo artigo, vedando a diferença salarial, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, revogando 
dispositivos previstos na CLT que dificultavam seu ingresso no 
mercado de trabalho, tais como a interferência marital ou paterna 
no contrato empregatício da mulh er adulta. A carta magna ainda 
dispõe em seu artigo 170, VIII, a ordem econômica fundada na 
valorização do trabalho, através da busca pelo pleno emprego, 
consagrando também à proteção a maternidade através da licença 
gestante e a valorização da família. 

Logo após surgiram leis como a 9.029/95, que proíbe a 
adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para o 
acesso a relação de emprego ou de sua manutenção, bem como a 
exigência de declarações, exames e congêneres relativamente a 
esterilização ou gravidez, cabendo ao empregado que se sentir 
vítima a reintegração e/ou uma indenização; e a lei 9.799/99  que 
também proíbe medidas discriminatórias que dificultem a inserção 
da mulher ao labor, bem como admite a adoção de medidas 
temporárias que visem políticas de igualdade dos gêneros através 
de ações afirmativas, com o intuito de corrigir as distorções ao 
emprego e ao trabalho feminino. 
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No que concerne a CLT, ela possui um capítulo exclusivo 
dedicado à proteção ao trabalho feminino (capítulo III). Dentre  
seus artigos, merecem destaque: o art. 384, que dispõe sobre o 
descanso de quinze minutos em caso de prorrogação da jornada; o 
art. 390 limitando o emprego da força física a 20 quilos para tra-
balho contínuo e 25 quilos para ocasionais em razão da fisiologia 
da mulher; e o artigo 396, que concede dois descansos de trinta 
minutos para a amamentação do filho até completar seis meses. 
São discriminações positivas, que visam respeitar a fisiologia da 
mulher.  

Por fim, arremata Alice Monteiro de Barros 8 que o trata-
mento desigual dado as mulheres não é apenas em virtude de uma 
legislação proibitiva ou de preconceito contra elas, mas também 
pelo fato que sua contratação geralmente aumenta os custos para o 
empregador, os quais mais relacionados com a maternidade e com 
o cuidado com os filhos, além de comportamentos culturais. 

 
 
6. CONCLUSÃO  
 
Concluí-se que o estudo dessa problemática não se en-

cerra por aqui. Apesar de o Brasil ser a sétima maior economia do 
mundo, ele ainda necessita corrigir suas profundas desigualdades 
no que diz respeito à diferença de gênero no mercado de trabalho. 
É inconcebível que as mulheres exercendo as mesmas funções, e 
até com um nível de escolaridade superior ainda sofra precon-
ceitos, apenas pelo simples fato de ser mulher. Discriminação fruto 
de uma cultura baseada em ideais que não mais existem.  

As mulheres do século XXI não são mais aquelas donas de 
casa, que se ocupavam apenas das atividades domésticas e 
familiares. Elas evoluíram, e vão ao mercado de trabalho bem mais 

                                                 
8 BARROS, Alice Monteiro. Curso de Direito do Trabalho . 9. ed. São 
Paulo: LTR, 2013. 
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preparadas, muitas vezes, são as únicas provedoras do lar, e ainda 
quando chegam em casa vão cuidar dos afazeres domésticos.  

É necessário políticas públicas, ações afirmativas efetivas 
que visem tornar a igualdade material em igualdade formal. Deve -
se eliminar esteriótipos culturais, com a participação da mídia; 
política de cotas mais eficiente para as mulheres, incentivando a 
participação feminina em setores mais promissores da economia e 
de comando; a eliminação de estigmas de algumas profissões 
serem òmasculinasó; o compartilhamento das responsabilidades 
familiares, domésticas, profissionais e sociais com os homens.  

Salienta-se também a promoção da conscientização edu-
cacional sobre a igualdade de gêneros a partir da infância, com 
livros que não estabeleçam rótulos de comportamento feminino e 
masculino, além do estimulo a participarem da vida política. 
Contudo para a concretização desse ideal é necessário principal-
mente vontade política. 

O trabalho é o meio para a promoção social do ser huma-
no. Só será possível a construção de uma sociedade mais justa e 
solidária quando houver igualdade de oportunidades e salarial 
para todos. 
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O MÍNIMO EXISTENCIAL E A  

PENHORA: UMA ANÁLISE SOBRE  

AS NOVAS EXCEÇÕES À  

PENHORABILIDADE DE BENS             

NA EXECUÇÃO CIVIL BRASILEIRA             

À LUZ DOS TRIBUNAIS  

 

Luana Matias Alves de Sousa1 

 
 

 INTRODUÇÃO  

 

 O processo de execução de dívidas não é instituo novo e foi 

transform ado ao longo dos anos. Nos antigos povos a execução 

das dívidas era pessoal, pois o devedor era levado às feiras livres 
para que algum parente ou outro interessado a saldasse, caso 

contrário o credor poderia vendê -lo ou matá-lo, essa prática 

ocorria em Roma, e era legitimado pela Lei das XII Tábuas. Para os 
romanos o patrimônio era familiar e destinado aos cultos para os 

deuses, e sendo a dívida de caráter pessoal o devedor responderia 

pessoalmente por suas dívidas, fosse preso como escravo ou 
esquartejado e morto.   

 Contudo, o processo de execução evoluiu, deixando a esfera 

pessoal e adentrando nos bens do devedor, exceto a prisão civil 
por dívidas de alimentos. Mesmo assim, até poucos anos essa 

evolução não tinha alcançado o instituto do depositário infie l, pois 

                                                 
1 Advogada. Pós Graduanda em Direito do Trabalho e Processo do 
Trabalho pela Esmat13 ð Facisa/Cesed. Pós Graduanda em Educação em 
Direitos Humanos pela UFPB.  
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caso este não cumprisse fielmente as determinações para guarda e 
conservação da coisa, poderia ser ter sua prisão decretada.  

 Porém, este instituto sofreu mudanças com Decreto Pre-

sidencial 592/92, de 06/07/1992, passou a integrar em nosso 
sistema jurídico o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 

que, em seu art. 11, dispõe: "ninguém poderá ser preso apenas por 

n«o poder cumprir uma obriga«o contratualó; depois integrou o 

"Pacto de São José da Costa Rica" que, em seu art. 7º, § 7º, deter-

mina que " ninguém deve ser detido por dívidas".  E hodierna -

mente na nossa legislação encontra-se no artigo 5º, LXVII, 
CRFB/1998, o art. 543-C, do CPC, no art. 7º, parág. 7º, da Conven-

ção Americana sobre Direitos Humanos, e art. 2º, parág. 1º da 

Resolução 08/2008-STJ. 
 Dessa forma, o estudo da evolução do processo executório 

será importante para a ratificação da transformação na forma da 

função executiva da justiça, sendo o Estado ð Juiz que no caso 

concreto irá dirimir os conflitos e não mais os particu lares. Verifi -

caremos a ocorrência de divergências quanto à aplicação da lei, e 

as recentes novidades no tema em estudo. 
 
 

1. O INSTITUTO DA PENHORA E SEUS ASPECTOS 

GERAIS  
 

 Antes de iniciarmos o conceito de penhora, é necessário 
explanarmos como ocorreu o seu surgimento no processo judicial.  

 O Processo Civil é constituído por três distintos processos 

regados de caracteres e objetivos que não se assemelham, mas que, 
porém, buscam a máxima eficácia e eficiência da jurisdição. Estes 

são classificados da seguinte forma: Processo de Conhecimento, 

Processo Cautelar e Processo de Execução. Processo de Execução, o 
que nos interessa no momento, é aquele que busca satisfazer de 

forma forçada o direito de um crédito, que poderá ser este, um 

título executivo judicial, n o caso de sentenças condenatórias, por 
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exemplo, ou um título executivo extrajudicial, como a cobrança de 
um cheque. 
 Algumas mudanças ocorreram no direito processual civil, 
visando melhorar e viabilizar a celeridade da prestação jurisdi -
cional, tentando chegar o mais próximo do que determina o art. 5º, 
inciso LXXVII da CF òa todos, no ©mbito judicial e administrativo, 
s«o assegurados a razo§vel dura«o do processoó, tamb®m fez sua 
contribuição, a Emenda Constitucional nº. 45 sendo esta de grande 
valia para a reforma do judiciário, eis que trouxe inovações tais 
como a súmula vinculante. 
 A Lei nº 11.382/2006 trouxe grandes avanços para o Processo 
Civil na medida em que invocou instrumentos aptos para o 
Processo de Execução dando também uma maior tutela aos 
di reitos do credor. A mencionada lei traçou algumas inovações 
que beneficiou tanto credor quanto o devedor; enumerando quais 
os bens não podem ser penhorados (art. 649 CPC); os frutos e 
rendimentos dos bens inalienáveis poderão ser penhorados, salvo 
se destinados à satisfação alimentícia (art. 650 CPC); ou ainda que 
a parte seja cabível a possibilidade de requerer a substituição da 
penhora (art. 656 CPC); e coloca em rol de preferência os bens a 
serem penhorados (art. 655 CPC). 
 Na Lei nº 11.382/2006, foram introduzidos alguns princípios 
basilares da execução, são eles: o Princípio da Efetividade e o Prin-
cípio da Menor Onerosidade do Devedor; portanto, aquele está 
para o credor, demonstrando que a adimplência da obrigação será 
efetivada com maior satisfação recaindo sobre o objeto do direito 
exigido pelo credor; e em disparidade com o último princípio, pois 
buscar onerar da forma mais benéfica possível o devedor, exem-
plo, se entre os bens do devedor há um navio e dinheiro, deve-se 
primeiro penhorar o dinheiro , seguindo a ordem de preferência 
legal. 
 Portanto, reunindo os conceitos trazidos pelos mais diversos 
estudiosos, podemos dizer que a penhora: é o ato pelo qual o Esta-
do, através do poder judiciário de forma coercitiva  - caso o exe-
cutado recuse será realizada compulsoriamente -, indisponibiliza  
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os bens do devedor, pois nem sempre estes são retirados de sua 
posse podendo permanecer com os bens, como depositário, dife-
rentemente do que afirma Acquaviva (2004): òOs bens s«o reti-
rados da posse do executado para garantir a execu«o da dividaó, 
e para garantir o crédito  do credor, sempre observando os requi-
sitos legais, quanto as restrições dos bens que não poderão ser 
penhorados. 
 Humberto Theodoro Junior (2002, p. 167) consegue explicar 
o conceito de penhora abrangendo todos os aspectos:  
 

ò£, em s²ntese, o primeiro ato executivo e coativo do pro-
cesso de execução por quantia certa. Diz, outrossim, que a 
penhora é um ato de afetação, porque sua imediata conse-
qüência de ordem prática e jurídica, é sujeitar os bens por ela 
alcançados aos fins da execução, colocando-os a disposição 
do órgão judicial, para à custa e mediante sacrifício desses 
bens, realizar o objetivo da execução, que é a função pública 
de dar satisfa«o ao credoró. 

 
Portanto, a função da penhora é promover a individua -

lização e apreensão dos bens, conservar-los, e criar preferência 
para o exequente, em relação aos demais credores quirografários. 
 Os efeitos da penhora poderão ser tridimensionais, começa-
remos pelo devedor, alguns dos efeitos é ter seus bens indisponi-
bilizados e perderá a posse direta, além de todos os negócios 
jurídicos serão nulos, embora não prevaleça tal característica em 
sua totalidade, pois o Tribunal de Justiça de Minas Gerais decidiu 
que os bens onerados com penhora òn«o constitui obstáculos ao 
respectivo translatício da propriedade, que no domínio do novo 
proprietário, que permanecerá suportando os gravames nela 
incidentesó. Portanto, de toda forma, o bem n«o perder§ a caracte-
rística de penhorado, e o posterior proprietário, será responsável, 
por esse bem, de toda forma, acreditamos que a indisponibilidade 
permanece. 
 Para o credor o efeito será em ver que o seu crédito poderá 
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ser quitado, no momento mais oportuno, pois o devedor tem bens 
para solver a dívida, e que tem direito preferencial em relação aos 
demais credores quirografários. E por fim quanto ao terceiro, se 
estiver em posse do bem terá que respeitar o gravame judicial, 
como depositário e pelo qual surtirá efeito erga omnes. 
 

1.1 MEIOS DE DEFESA OU RESISTÊNCIA À                
EXECUÇÃO 

 
Embora a execução, após o transcurso do prazo de citação, 

devesse ocorrer o pagamento, não é sempre assim que ocorre, e é 
nesta fase, que o devedor ao invés de pagar irá defender-se, atra-
vés de remédios como: a impugnação e os embargos. Nos embar-
gos à execução haverá oposição aos títulos executivos extraju-
diciais, e quanto aos títulos executivos judiciais serão atacados 
pela impugnação. Contudo, afirma Humberto Theodoro Junior 
(2007, p.400):  

 
òH§, no entanto, uma aparente contradião na disciplina 
legal dos dois remédios processuais: no caso dos embargos, 
o executado está autorizado a manejá-los independente-
mente de penhora (art. 736), enquanto que a impugnação 
está prevista para os quinze dias subsequentes à penhora 
(art. 475-J, parag. 1Ü)ó. 

 
 Os embargos é uma das formas de o devedor impedir ou 
obstar a execução, seja impugnando o direito de propor a própria 
execução, seja contestando a regularidade formal do processo; 
argumentando tais defesas através das matérias previstas no artigo 
745 do CPC, sendo este um rol meramente exemplificativo, entre 
estes, podemos citar: nulidade da execução, por não ser o título 
executivo ð ex. cheque prescrito (inciso I), penhora incorreta ou 
avaliação errônea ð ex. penhora que recai sobre o único bem de 
família (inciso II).  
 Aos embargos por ter caráter autônomo e independente, não 
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se aplica contagem em dobro para os litisconsortes com procu-
radores diferentes, art. 191 do CPC. O prazo é de 15 (quinze) dias a 
contar da citação. E por fim, temos multa aplicável aos embargos 
manifestadamente protelatórios, que será de até 20%, determi-
nação do art. 600 do CPC e que excepcionalmente, os embargos 
terão efeitos suspensivos que serão de forma fundamentada, 
conforme art. 739-A do CPC. 
 Na impugnação o executado opõe resistência ao modo e os 
limites da execução, com pretensão declaratória, tendo um prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da intimação da penhora ou do de-
pósito integral da dívida, tem sua matéria de arguição delimitada 
no art. 475-L do CPC, sendo este diferentemente daquele um rol 
taxativo, pois nesta não se discute o mérito da causa, entre elas 
temos; falta ou nulidade da citação ou inexigibilidade do título, 
por exemplo. 
 

1.2 PENHORA ON LINE  

 
Antes do procedimento da penhora online, o magistrado 

determinava a expedição de ofícios ao Banco Central do Brasil 
solicitando informações da existência de contas bancárias em 
nome do devedor; caso existisse o Banco Central determinava ao 
banco depositário que remetesse ao juiz as informações necessá-
rias, ou seja, o número das contas e os valores respectivos; assim o 
juiz determinava a penhora de dinheiro em montante suficiente 
para satisfação do crédito do credor. Porém, esse sistema era 
ineficaz, pois nesse lapso de tempo entre a solicitação e a resposta, 
os devedores estornavam os valores, consequentemente frauda-
vam a execução. 
 Hodiernamente utiliza -se o BACENJUD, este consiste na 
solicitação de informações via internet que possibilita enviar de 
maneira mais rápida, segura e econômica, ordens ao Sistema 
Financeiro Nacional, reduzindo assim, as fraudes. 
 Contudo, a penhora online enfrenta algumas críticas prin-
cipalmente quanto sua constitucionalidade, pois há entendimentos 
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de que o referido sistema fere os direitos previstos no artigo 5°, 
incisos X e XII. Porém, o argumento de que o magistrado tem 
acesso pleno às contas de propriedade de devedor; não deve vigo-
rar na medida em que, não existe óbice à quebra de sigilo bancário 
por determinação do juiz, tendo em vista a lei complementar 
n°105/01, artigo 3º.  
 Ad emais, na penhora online a quebra do sigilo não acontece, 
pois as informações obtidas e que vem aos autos dizem respeito 
apenas à existência de conta bancária em nome do devedor e se há 
créditos disponíveis, sem a necessidade de saber sobre as movi-
mentações bancárias conforme se extrai da análise do art. 655ðA, § 
1Ü do CPC, ao estabelecer que òas informa»es limitar-se-ão à 
existência ou não de depósito ou aplicação até o valor indicado na 
execu«oó.  
 Nesta feita, a organização de um novo sistema processual, 
que vislumbra evitar os abusos e fraudes praticadas por qualquer 
das partes, dentre tantas inovações é inegável a extraordinária ino-
vação da penhora online que aos poucos esta garantindo a cele-
ridade e resgatando a confiança no Poder Judiciário, e que extin-
guir tal instituto de constrição implica no retrocesso da Justiça 
brasileira em benefícios dos devedores. 
 
 

2      NOÇÕES GERAIS: BEM DE FAMÍLIA E SUA 
IMPENHORABILIDADE  

  
 Comentamos anteriormente as formas iniciais em que os 
povos liquidavam suas dívidas, processo pelo qual sofreu trans-
formações em grandes saltos, saindo da esfera pessoal pelo o qual 
os devedores pagavam suas dívidas com suas próprias vidas para 
o âmbito patrimonial.  
 As evoluções continuaram e, dessa forma, surgiram institu-
tos para resguardar ainda mais o direito e os bens daqueles que 
não eram responsáveis diretos com aquela dívida, surgindo assim 
a proteção ao bem de família, de forma a resguardar o mínimo 
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para a dignidade da família, evitando a tomada dos bens neces-
sários para a sua subsistência. 
 Inicialmente, devemos entender o que é família, que nos 
moldes da nossa Constituição Federal de 1988, determina no art. 
226 que família é à base da sociedade, constituída pelo casamento, 
mas que também reconhece a união estável entre homem e mu-
lher, como entidade familiar, assim como a comunidade formada 
por qualquer dos pais e seus descendentes. Neste sentido, Lobo 
(2009, p.02) conceitua família: 
 

Sob o ponto de vista do direito,  a família  é feita de duas 
estruturas associadas: os vínculos e os grupos. Há três sortes 
de vínculos, que podem coexistir ou existir  separadamente: 
vínculos de sangue, vínculos de direito  e vínculos de afeti-
vidade. A partir  dos vínculos de família  é que se compõem 
os diversos grupos que a integram: grupo  conjugal, grupo  
parental (pais e filhos),  grupos secundários (outros parentes 
e afins).  
 

 Contudo, recentemente a 4ª Turma do STJ admitiu o casa-
mento de homossexuais ou homoafetivos, e dessa forma, temos no 
mundo jurídico mais um instituto familiar, pois d e fato este existe 
desde os primórdios dos tempos. 

Sendo assim, diremos que família é a reunião de pessoas 
com laços afetivos ou sanguíneos que buscam apoio recíproco para 
a realização pessoal, dessa forma: o casamento, a união estável de 
heterossexuais e de homoafetivos, a família monoparental, família 
substituta, ou até mesmo, os solteiros, viúvos, e divorciados, todos 
devem ser considerados família para os fins de impenhorabilidade 
dos bens. É a determinação do STJ, neste julgado abaixo transcrito: 

 
PROCESSUAL - EXECUÇÃO - IMPENHORABILIDADE - 
IMÓVEL - RESIDÊNCIA - DEVEDOR SOLTEIRO E SOLI-
TÁRIO ð LEI 8.009/90. A interpretação teleológica do art. 1º, 
da Lei 8.009/90, revela que a norma não se limita ao 
resguardo da família. Seu escopo definitivo é a proteção de 
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um direito fundamental da pessoa humana: o direito à 
moradia. Se assim ocorre, não faz sentido proteger quem 
vive em grupo e abandonar o indivíduo que sofre o mais 
doloroso dos sentimentos: a solidão. É impenhorável, por 
efeito do preceito contido no art. 1º da Lei 8.009/90, o 

imóvel em que reside, sozinho, o devedor celibatário . 
(RESP 450989/RJ, STJ, 3ª Turma, DJ de 07.06.2004, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros) (negrito nosso). 

 
 No Brasil, o bem de família foi incluído inicialmente no 
Código Civil de 1916 entre artigos 70 e 73 e no Código atual nos 
artigos 1711 a 1722 e posteriormente regulou-se através da Lei nº 
6.015/73, que trata dos Registros Públicos. E só em 29 de março de 
1990, foi promulgada uma lei específica sobre a impenhorabilidade 
do bem de família, a Lei nº 8.009/90 e em seu art. 1° explica por si 
só o que é bem de família impenhorável: 

 
Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade 
familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo 
de dívida civil, comercial, f iscal, previdenciária ou de outra 
natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos 
que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas 
hipóteses previstas nesta lei. 
Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel 
sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as 
benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos, 
inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a 
casa, desde que quitados. 
Art. 2º Excluem-se da impenhorabilidade os veículos de 
transporte, obras de arte e adornos suntuosos. 

 
 Nesse sentido, o objeto da impenhorabilidade é a proprie-
dade, seja imóvel rural ou urbano, destinada à moradia da entida-
de familiar; livre de qualquer ameaça por dívidas à execução; 
compreendendo além da casa ð imóvel ð os móveis que nela 
encontrarem-se, embora essa já seja uma determinação do 
CC/2002 no art. 649 que trata dos bens absolutamente impenho-
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ráveis, em seu inciso II, e ademais a lei exclui os veículos e obras 
de arte, mesmo que sejam classificados como bens móveis por não 
pertencerem a um padrão médio de vida.  
 No caso da família que possui vários bens residenciais e que 
todos são coabitados pela família, só será gravado com a impenho-
rabilidade o bem de menor valor, por determinação do parágrafo 
único do art. 5º da Lei nº 8.009/90, mas o próprio artigo faz 
ressalva que outro bem poderá ser impenhorável, caso tenha sido 
registrado no Registro de Imóveis com essa determinação.  

Entretanto, o atual Código Civil no art. 1.711, estipulou que o 
bem não pode transcender 1/3 do patrimônio líquido do adqui -
rente, no instante da aquisição do bem como bem de família, 
sendo mais rígido que o Código Civil 1916 não havia limite de 
valor para tal instituição, e os cônjuges podiam, livremente, eleger 
o imóvel de maior valor para q ue o mesmo ficasse isento de 
execução por dívidas posteriores à sua instituição. 

Contudo essa proteção cessa em algumas situações determi-
nadas por lei. E estas dívidas ou situações que poderão atacar a 
impenhorabilidade, serão aquelas dispostas no art. 3°, da lei em 
estudo ð Lei nº 8.009/90: 

 
Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer pro -
cesso de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou 
de outra natureza, salvo se movido: 
I - em razão dos créditos de trabalhadores da própria 
residência e das respectivas contribuições previdenciárias; 
II - pelo titular do crédito decorrente do financiamento desti -
nado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos 
créditos e acréscimos constituídos em função do respectivo 
contrato; 
III - pelo credor de pensão alimentícia; 
IV - para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e 
contribuições devidas em função do imóvel familiar;  
V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido 
como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar; 
VI  - por ter sido adquirido com produto de crime ou para 
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execução de sentença penal condenatória a ressarcimento, 
indenização ou perdimento de bens; 
VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em 
contrato de locação; 

  
 Podemos constatar que as exclusões pontuadas pelo art. 3º, 
de forma geral são advindas de três situações, primeiro por dívi-
das contraídas pelo próprio bem: inciso I - exemplo o não paga-
mento dos salários do motorista particular da casa, inciso II ð se o 
devedor financiou sua casa em um banco, caso não pague o banco 
poderá expropriar a mesma, e por fim o inciso IV ð aquele que é 
devedor de IPTU, por exemplo, pode ter seu bem penhorado.  

A segunda situação é decorrente do confronto de proteção 
de bens jurídicos diversos, em que o legislador protegeu nesse 
momento o alimentante ð inciso III, e aquele que deve ser inde-
nizado por sentença criminal ð inciso VI, podemos citar, por 
exemplo, que o devedor de pensão alimentícia, os avós do alimen-
tado, por exemplo, poderá ver sua residência penhorada, situação 
esta também determinada pelo Código Civil atual; assim como 
aquele que adquiriu bens mesmo que de família de forma ilícita, 
sonegando impostos, também terá seu bem penhorado. 
 A terceira situação será aquela que voluntariamente o 
devedor di spõe seu bem de família e que dessa forma, assume o 
risco de caso não cumpra com a obrigação ou o terceiro terá o seu 
bem penhorado, são os casos dos incisos V e VII, pois resta claro 
que nessas situações o devedor que dar como garantia seu bem 
para contrato hipotecário e aquele que é fiador em contrato de 
locação o fez por livre e espontânea vontade, diferentemente 
daquele que por motivos outros não pagou os impostos do imóvel 
familiar.  
 

2.1 CONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 8.009/90   

 
A lei referida foi prom ulgada no dia 29 de março de 1990, 

entrando em vigor na mesma data, foi originada através da Me-
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dida Provisória nº. 143 08/03/1990. Nesse sentido, temos algumas 
críticas ao surgimento da referida lei por meio de medida pro -
visória, tendo por base que o conteúdo da lei não atende aos 
requisitos de relevância e urgência que exige a elaboração de uma 
medida provisória, conforme expressa determinação do art. 62 da 
CRFB/88 -  existem muitos outros temas de expressiva relevância 
que até hoje não foram analisados pelo legislativo -. Sendo esse um 
dos motivos que revela a inconstitucionalidade formal da Lei nº 
8.009/90. Conforme art. 62. òEm caso de relev©ncia e urg°ncia, o 
Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com 
força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Na-
cional, que, estando em recesso, será convocado extraordinária -
mente para se reunir no prazo de cinco diasó (CRFB/1988). 

Embora não tenha sido essa a decisão do Tribunal de Justiça 
do Estado do Paraná, que entende pela constitucionalidade da 
referida lei:  
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS À PENHORA E À EXECUÇÃO. LEI 8.009/90. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. MP. REQUISITOS 
DE URGÊNCIA. IMPENHORABILIDADE.  
Não é inconstitucional a MP 143/90, que foi convertida na 
Lei 8.009/90, pois o requisito de urgência restou avaliado 
pelo Presidente da República, confirmado pelo Congresso 
Nacional, sem impugnação consistente em sede judicial, 
capaz de elidir a presunção de constitucionalidade do ato. 
TRF, 3ª R., Ap. 259051, rel. Carlos Muta, p. 10.03.2004. 

 
 Inicialmente podemos afirmar que o princípio da dignidade 
da pessoa humana é um dos valores fundamentais do orde-
namento brasileiro, disposto no primeiro artigo do nosso diploma 
constitucional, que abrange a tutela dos múltiplos aspectos da 
pessoa como o nome, imagem, privacidade, honra; além de 
garantir meios materiais razoavelmente necessários e não apenas 
mínimos para o pleno desenvolvimento da personalidade humana 
e ao pleno exercício dessa dignidade. 
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 E ao tratarmos especificamente do direito à moradia, pelo 
qual mereceu uma Emenda Constitucional nº 26, de 14 de fevereiro 
de 2000, para fazer inserir no art. 6º da CRFB/88 - rol dos direitos 
sociais ð com aplicação direta e imediata para exaltar a impor-
tância da habitação que é um dos requisitos inerentes à formação e 
ao desenvolvimento da personalidade humana.  
 

2.2 APRECIAÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE DOS 
INCISOS I E VII DO ART. 3º DA LEI Nº 8.009/90  

 
 As críticas recaem principalmente sobre os incisos I e VII, 
pois devemos refletir que o inciso I que trata da penhorabilidade 
do bem de família que poderá se dá por dívidas trabalhistas e 
previdenciárias dos trabalhadores na própria residência, conclui -
rmos portanto, que aquele que estiver inadimplente com seus 
empregados domésticos, tendo em vista as características pecu-
liares dessa classe, determinadas pela Lei nº 5.859/72, que concei-
tua empregado doméstico em seu artigo primeiro como sendo 
aquele que presta serviços de natureza contínua e de finalidade 
não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito residencial. 
 Portanto, deve-se observar que até mesmo uma enfermeira 
ou médico, pertencerão a esta classe caso enquadrem-se nesses 
requisitos, a qual averiguamos que uma pessoa que possui uma 
empresa ou um hospital, o empregador desse hospital não terá sua 
casa penhorada por não pagar os salários dos funcionários, mas 
aquele que tem um funcionário, mas sua atividade não é lucrativa 
arca com tal ônus, é uma disparidade sem tamanho.   

A discussão se insere em duas questões quanto à análise do 
inciso VII do art. 3º da Lei nº 8.009/90, pela quais se a prevalência 
deverá ser da liberdade individual e constitucional de alguém ser 
ou não fiador, e consequentemente arcar com essa respectiva 
responsabilidade, ou deve ter prevalência o direito social à mora-
dia, previsto na Constituição. 

Essa exceção aos bens impenhoráveis surgiu através do art. 
82 da Lei nº 8.245/91, Lei do Inquilinato, determinando que se o 
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inquilino que não pagar os aluguéis ou demais encargos, e não 
tiver como pagá-los o fiador será responsabilizado, e seu bem de 
família poderá ser penhorado; essa regra enseja diversas discus-
sões confrontando o sistema de valores onde os direitos constitu-
cionais baseado na dignidade da pessoa humana sobrepõem o 
direito material da lei do inquilinato, alguns até afirmam que a 
Constituição Federal não recepcionou o inciso VII por confrontar 
diretamente com o art. 6º da CRFB/88, que através da EC nº 26 
acrescentou o direito à moradia. E ademais, por ser uma lei infra-
constitucional não tem o condão de sobressair ao direito constitu-
cional razão por qual, tal vertente encontra-se na esfera da 
inconstitucionalidade.  

E nesse sentido foi à decisão monocrática do Ministro Carlos 
Velloso, recentemente pronunciada em sede de recurso extraor-
dinár io em curso perante o Supremo Tribunal Federal, nos se-
guintes termos: 

 
Em trabalho doutrinário que escrevi ''Dos Direitos Sociais na 
Constituição do Brasil'', texto básico de palestra que proferi 
na Universidade de Carlos III, em Madri, Espanha, no 
Congresso Internacional de Direito do Trabalho, sob o patro-
cínio da Universidade Carlos III e da ANAMATRA, em 
10.3.2003, registrei que o direito à moradia, estabelecido no 
art. 6º, C.F., é um direito fundamental de 2ª geração - direito 
social que veio a ser reconhecido pela EC 26, de 2000. 
O bem de família - a moradia do homem e sua família - 
justifica a existência de sua impenhorabilidade: Lei 8.009/90, 
art. 1º. Essa impenhorabilidade decorre de constituir a 
moradia um direito fundamental.  
Posto isso, veja-se a contradição: a Lei 8.245, de 1991, 
excepcionando o bem de família do fiador, sujeitou o seu 
imóvel residencial, imóvel residencial próprio do casal, ou 
da entidade familiar, à penhora. Não há dúvida que 
ressalva trazida pela Lei 8.245, de 1991, inciso VII do art. 3º 
feriu de morte o princípio isonômico, tratando desigual -

mente situações iguais , esquecendo-se do velho brocardo 
latino: ubi eadem ratio, ibi eadem legis dispositio, ou em 
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vernáculo: onde existe a mesma razão fundamental, preva-
lece a mesma regra de Direito. Isto quer dizer que, tendo em 
vista o princípio isonômico, o citado dispositivo inciso VII 
do art. 3º, acrescentado pela Lei 8.245/91, não foi recebido 
pela EC 26, de 2000" (STF, Recurso Extraordinário, 
RECORRENTES: ERNESTO GRADELLA NETO E OUTRA. 
RECORRIDA: TERESA CANDIDA DOS SANTOS SILVA. 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. CIVIL. FIADOR: BEM DE 
FAMÍLIA. IMÓVEL RESIDENCIAL DO CASAL OU DE 
ENTIDADE FAMILIAR. IMPENHORABILIDADE). (negrito 
nosso) 

 
 Porém, este não é o entendimento majoritário na jurispru -
dência, ou seja, a penhora do bem de família do fiador decorrente 
de contrato de locação é plenamente legal, os juristas que a 
defendem afirmam que o Princípio da Isonomia não é atingido, 
pois não há nem mesmo igualdade entre fiador e locatário, pois 
suas naturezas jurídicas são diversas. O Ministro Cezar Peluso 
defende a constitucionalidade da referida exceção e afirma que 
eliminar tal técnica seria como romper o equilíbrio do mercado e 
sendo assim outras garantias teriam que existir e poderiam ser 
mais custosas quando no ato de locar.  

E nesse sentido segue a decisão que o Ministro Cezar Peluso 
relator do Recurso Extraordinário n.º 407.688, STF, decidido em 08 
de fevereiro de 2006: 

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 407.688-8 SÃO PAULO 
RELATOR: MIN. CEZAR PELUSO 
EMENTA: FIADOR. Locação. Ação de despejo. Sentença 
de procedência. Execução. Responsabilidade solidária 

pelos débitos do afiançado . Penhora de seu imóvel resi-
dencial. Bem de família. Admissibilidade. Inexistência de 
afronta ao direito de moradia, previsto no art.  6º da CF. 
Constitucionalidade do art.3º, inc. VII, da Lei nº 8.009/90, 
com a redação da Lei nº 8.245/91. Recurso extraordinário 
desprovido. Votos vencidos. A penhorabilidade do bem de 
família do fiador do contrato de locação, objeto do art. 3º, 
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inc. VII, da Lei nº 8.009, de 23 de março de 1990, com a 
redação da Lei nº 8.245, de 15 de outubro de 1991, não 
ofende o art. 6º da Constituição da República.  (negrito 
nosso) 

 
 Dessa forma, resta claro que o bem de família é, em regra, 
impenhorável que antes mesmo da Lei nº 8.009/90 já era previsão 
do Código Civil e por isso, é motivo de críticas, pois não há 
justificativa para sua edição por medida provisória, e ademais seu 
conteúdo enseja discussão quanto à constitucionalidade devido à 
confrontação de alguns princípios que são à base do nosso 
ordenamento. 
 
 

3   O MÍNIMO EXISTENCIAL COMO NÚCLEO 
INTANGÍVEL DO MÍNIMO PATRIMONIAL DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA  

 
 A noção de mínimo existencial é tema relacionado ao prin-
cípio da dignidade da pessoa humana, previsto na Constituição 
como um dos fundamentos da ordem constitucional, na visão de 
Paula de Barcellos (2008) o mínimo existencial corresponderia a 
um elemento constitucional essencial, pelo qual se deve garantir 
um conjunto de necessidades básicas do indivíduo. 
 Sarlet e Figueiredo (2008, p.22) observam que não devemos 
confundir conte¼do do m²nimo existencial com o òm²nimo vitaló 
ou òm²nimo de sobreviv°nciaó, pois a garantia de sobreviv°ncia 
física do homem não significa necessariamente a manutenção da 
vida em condições dignas, com qualidade; entretanto, não é im-
possível estabelecer um rol de elementos nucleares do mínimo 
existencial, há análise será feita a partir das necessidades de cada 
pessoa e seu núcleo familiar. 

Entrelaçado com o mínimo existencial tem a reserva do pos-
sível que para alguns doutrinadores é como elemento interno de 
restrição à efetividade do direito e para outros é elemento externo 
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de restrição. Flávio Galdino, em sua obra A Legitimação dos 
Direitos Humanos (2002) considera a reserva do possível como 
integrante dos direitos fundamentais, na medida em que considera 
a escassez de recursos financeiros não como um elemento de 
restrição à efetividade do direito fundamental, mas sim como uma 
condicionante da própria existência do direito.  

Em sentido contrário, Sarlet e Figueiredo (2008, p.30) enqua-
dram a reserva do possível como elemento integrante dos direitos 
fundamentais como uma espécie de limite jurídico e fático poden-
do até representar uma garantia, a transcrição dos esclarecimentos 
dos autores: 

 
Por outro lado, não nos parece correta a afirmação de que a 
reserva do possível seja elemento integrante dos direitos 
fundamentais, como se fosse parte de seu núcleo essencial 
ou mesmo como se estivesse enquadrada no âmbito do que 
se convencionou denominar de limites imanentes dos 
direitos fundamentais. A reserva   do possível constituiu, em 
verdade (considerada toda a sua complexidade), espécie de 
limite jurídico e fático dos direitos fundamentais, mas tam -
bém poderá atuar, em determinadas circunstâncias, como 
garantia dos direitos fundamentais, por exemplo, na hipó -
tese de conflito de direitos, quando se cuidar da invocação ð 
desde que observados os critérios da proporcionalidade e da 
garantia do mínimo existencial em relação a todos os 
direitos fundamentai s ð da indisponibilidade de recursos 
com o intuito de salvaguardar o núcleo essencial de outro 
direito fundamental.  

 
Então podemos afirmar que a garantia patrimonial mínima é 

inerente à pessoa humana e integrante aos atributos pertinentes à 
própria condiçã o humana, portanto, trata-se de um patrimônio 
mínimo indispensável a uma vida digna e sua proteção está acima 
do interesse dos credores, fundamentando-se no princípio consti-
tucional da dignidade da pessoa humana. 

Contudo, os princípios estão sendo relativizados, mas um 



S U M Á R I O 
 

148 | Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014 

princípio nuclear como o é da dignidade da pessoa humana não 
pode haver transigência; é como afirmava Kant todas as vezes que 
o homem for tratado como meio e não como um fim em si mesmo, 
através de qualquer prática que instrumentalize poderá ser 
desprezado da sua condição humana. 

Ademais, a jurisprudência pátria vem reconhecendo, nas 
mais diversas matérias, a existência de um mínimo existencial que 
deve ser garantido à pessoa para que esta possa ter uma vida 
digna, como se pode vislumbrar através do julgado abaixo trans-
crito: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PENHORA NULA. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE 
FAMÍLIA. DEMONSTRAÇÃO. ART. 1°, LEI 8.009/90. 

MÍNIMO EXISTENCIAL.  1. O tema em debate, no âmbito 
do recurso interposto pelos embargantes, diz respeito à su-
posta nulidade da penhora realizada sobre imóvel resi-
dencial, em clara violação ao disposto no art. 1°, da Lei n° 
8.009/90, ou seja, a impenhorabilidade do bem de família. 2. 
(...)  3. Não há dúvida quanto à incidência do disposto no 
art. 1°, da Lei n° 8.009/90, relativamente à impenhora-
bilidade do bem de família, eis que, em última análise, vem 
a tutelar o mínimo existencial da pessoa humana na 
dimensão relacionada à sua moradia. Não poderia ter sido 
penhorado o bem imóvel residencial, o que demonstra a 
nulidade do ato de penhora, razão pela qual efetivamente 
deveriam ter sido acolhidos os embargos à execução, com a 
declaração de nulidade da penhora. 4. Apelação provida. 
(AC 139684, Proc. nº 9702168341, Rel. Des. Guilherme 
Calmon Nogueira da Gama, TRF 2, 6ª T. Esp., DJU 
25/03/2009, p. 261) 

 
3.1   A FUNÇÃO SOCIAL DO PATRIMÔNIO  

  
 Diante do prisma da dignidade da pessoa humana aplicado 
simultaneamente com a função social, teremos a funcionalização 
patrimonial, evidenciando dessa forma, o alcance da dignidade da 
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pessoa humana; constataremos, portanto que os bens patrimoniais 
já não são mais tratados isoladamente como ocorreu no período 
iluminista ou na revolução industrial ou até mesmo em períodos 
anteriores, mas sim vinculados a preservar a dignidade das 
condições de vida do seu proprietário. 

Com o advento dessa nova forma de visão sobre os bens 
patrimoniais abre -se um cenário chamado pela doutrina de reper-
sonalização do direito civil ou despatrimonialização das relações 
jurídicas que saem da esfera apenas econômica e adentra no 
âmbito de promover a dignidade humana. Porém essas transfor-
mações não significarão que o devedor usará de má-fé, pois a 
proteção do bem recairá apenas na parcela do patrimônio que 
atende as necessidades básicas do devedor, garantindo o mínimo 
para que possa reerguer-se. 

Foi nesse sentido a decisão do Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo, reafirmando que a proteção recai sobre bens necessários a 
favorecer a família o mínimo necessário para sobrevivência: 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.635 ð ES (2007/0307761-0)  
RELATOR: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.                                 
ARTIGO 515, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  
JULGAMENTO DO MÉRITO DA CAUSA PELO  TRI -
BUNAL, CASO TENH A SIDO PROPICIADO  O CON -
TRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, COM REGULAR E 
COMPLETA  INST RUÇÃO DO PROCESSO.  POSSI-
BILIDADE. PENHORA DE 50% DE IMÓVEL RURAL, 
CUJA ÁREA  TOTAL CORRESPONDE A 8,85 MÓDULOS 
FISCAIS. VIABILIDADE . 
1. [...] 
2. À míngua de expressa disposição legal definindo o que  
seja pequena propriedade rural, no que tange à impenhora-
bilidade do bem de família, prevista no artigo 5º, XXVI, da 
Constituição 
Federal, é adequado se valer do conceito de "propriedade 
familiar" extraído do Estatuto da Terra. Precedente do STF.  
3. O módulo fiscal, por contemplar o conceito de "pro-
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priedade familiar" estabelecido  pelo Estatuto da Terra como 
aquele suficiente à absorção de toda a força de trabalho do 
agricultor e de sua família, garantindo -lhes a subsistência e o 
progresso social e econômico, atende também ao preceito da 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural, previsto  
no artigo 649, VIII, do Código de Processo Civil. Precedentes 
do STJ.  
4. Recurso especial parcialmente provido, apenas para 
resguardar da penhora a sede de moradia da família. (grifo 
nosso). 
 

A teoria do Estatuto Jurídico do Patrimônio Mínimo 
ultrapassa a seara do devedor pessoa física e adentra no âmbito 
das pessoas jurídicas insolventes/devedoras, na vertente de que o 
binômio possibilidade -necessidade aqui também existirá no sen-
tido da possibilidade da preservação da empresa e a necessidade 
de arrecadação do Estado. Essa proteção existe pelo fato de que 
essa empresa é uma fonte geradora de empregos que mantém 
famílias por intermédios dos seus salários, por isso deverá manter-
se em funcionamento para exercer sua função social empresarial e 
respeitar por consequência o princípio da dignidade da pessoa 
humana. 

E nesse interesse de proteção, alguns estudiosos sugerem 
que haja mudanças na Lei Federal nº. 6.830/1980, em especial no 
instituto da penhora fiscal uma modificação não em sua essência, 
mas em seu método, isto é, na maneira em que ela é procedida no 
ordenamento jurídico, pois o art. 9º da referida lei dá quatro 
opções ao executado: 

 
Art. 9º - Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros 
e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida 
Ativa, o executado poderá: 
I - efetuar depósito em dinheiro, à ordem do Juízo em 
estabelecimento oficial de crédito, que assegure atualização 
monetária; 
II - oferecer fiança bancária; 
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III - nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 
11; ou, 
IV - indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos 
pela Fazenda Pública. 
 

Desta forma, a sugestão dos doutrinadores é a manutenção 
do caráter optativo do devedor pela modalidade de depositar em 
juízo ou depositar no banco e, quando o executado optar por uma 
das duas primeiras hipóteses do art. 9º da LEF, seja, pois, 
depositado apenas o valor originário do débito e suas atualizações, 
deixando, para final julgamento dos embargos, e o depósito do 
restante do valor das multas e demais consectários. 

 
 

4   O BEM DE FAMÍLIA A LUZ DO STJ  
  
 Recentemente o STJ deparou-se com uma controvérsia que 
até o momento não havia precedentes específicos sobre o tema: a 
situação de a constrição recair sob imóvel de alto valor localizado 
em bairro nobre e a indagação é se nessa situação iria ser pro-
tegido pela impenhorabilidade legal, tendo o STJ estendido a 
proteção para tais casos, no Recurso Especial julgado em São 
Paulo: 
 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. ATO. GOVERNO 
LOCAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE 
FAMÍLIA. PRECEDENTES . 
1. [...] 
3. O bem de família, tal como estabelecido em nosso sistema 
pela Lei 8.009ú90, surgiu em raz«o da necessidade de 
aumento da proteção legal aos devedores, em momento de 
grande atribulação econômica decorrente do malogro de 
sucessivos planos governamentais. A norma é de ordem 
pública, de cunho eminentemente social, e tem por escopo 
resguardar o direito à residência ao devedor e a sua família, 
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assegurando-lhes condições dignas de moradia, indispen-
sáveis à manutenção e à sobrevivência da célula familiar. 
4. Ainda que valioso o imóvel, esse fato não ret ira sua 
condição de serviente a habitação da família, pois o siste -
ma legal repele a inserção de limites à impenhorabilidade 
de imóvel residencial.  

5. Recurso conhecido em parte e, na extensão, provido. 
RECURSO ESPECIAL Nº 715.259 - SP (2005ú0000624-9) Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado 5/8/2010 . (grifo nosso). 

 
Outra situação julgada recentemente foi à concessão da 

impenhorabilidade de bem quando a genitora do devedor reside 
no imóvel, estabelecendo o direito de moradia imposto pela 
Constituição Federal, desdobramento da própria dignidade da 
pessoa humana. A concessão da proteção de impenhorabilidade 
foi justificada também pela necessidade de amparo a mãe idosa ser 
membro da entidade familiar e sendo merecedora da extensão 
dessa proteção: 

 
EMENTA: PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL. EXE -
CUÇÃO. LEI 8.009ú90. PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA. 
DEVEDOR NÃO RESIDENTE EM  VIRTUDE DE USU -
FRUTO VITALÍCIO DO IMÓVEL EM BENEFÍCIO  DE 
SUA GENITORA. DIREITO À MORADIA COMO 
DIREITO  FUNDAMENTAL. DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA. ESTATUTO  DO IDOSO. IMPENHORABI -
LIDADE DO IMÓVEL.  
1. A Lei 8.009ú1990 institui a impenhorabilidade do bem de 
família  como um dos instrumentos de tutela do direito 
constitucional  fundamental à moradia e, portanto, indispen -
sável à composição de um mínimo existencial para vida 
digna, sendo certo que o princípio da dignidade da pessoa 
humana constitui -se em um dos baluartes da República 
Federativa do Brasil (art. 1Ü da CFú1988), raz«o pela 
qual deve nortear a exegese das normas jurídicas, mormente 
aquelas relacionadas a direito fundamental.  
2. [...] 

3. O caso sob análise encarta a peculiaridade de a genitora 
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do proprietário residir no imóvel, na condição de usufru -

tuária vitalícia, e  aquele, por tal razão, habita com sua famí-

lia imóvel alugado. Forçoso concluir, então, que a Consti-

tuição Federal alçou o direito à moradia à condição de 

desdobramento da própria dignidade humana, razão 

pela qual, quer por considerar que a genitora do recorrido é 

membro dessa entidade familiar, quer por vislumbrar que o 

amparo à mãe idosa é razão mais do que suficiente para 

justificar o fato de que o nu-proprietário habita imóvel 

alugado com sua família direta, ressoa estreme de dúvidas 

que o seu único bem imóvel faz jus à proteção conferida pela 

Lei 8.009ú1990. 

4. Ademais, no caso ora sob análise, o Tribunal de origem, 

com ampla cognição fático-probatória, entendeu pela im-

penhorabilidade do bem  litigioso, consignando  a inexistên-

cia de propriedade sobre outros imóveis. Infirmar tal decisão 

implicaria o revolvimento de fatos e  provas, o que é defeso a 

esta Corte ante o teor da Súmula 7 do STJ. 

5. Recurso especial não provido. REsp 950.663-SC, Rel. Min. 

Luis Felipe Salomão, julgado em 10/4/2012. 

 
O fato de a entidade familiar não utilizar o único imóvel 

como residência não descaracteriza a proteção da impenhorabi-
lidade dada ao bem de família, mas é necessário que o imóvel seja 
utilizado em proveito desta, como por exemplo, no caso de locação 
com o fim de garantir o sustento da entidade familiar. Porém, os 
imóveis comprovadamente desabitados não receberão esta pro-
teção. 

No caso do julgamento abaixo o recorrente devedor não 
realizou nenhuma prova de que o bem penhorado tinha finalidade 
de proveito para a família, e dessa forma teve sua pretensão não 
acolhida: 

 
EMENTA: PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO. PREQUESTIONA -
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MENTO. AUSÊNCIA.  SĒMULA 211úSTJ. IMPENHORA-

BILIDADE DO BEM DE  FAMÍLIA. IMÓVEL DESO -

CUPADO.  
1. [...]. 
2. [...]. 
3. A jurisprudência do STJ firmou -se no sentido de que o 
fato de a entidade familiar não utilizar o único imóvel como 
residência não o descaracteriza automaticamente, sendo 
suficiente à proteção legal que seja utilizado em proveito da 
família, como a locação para garantir a subsistência da 
entidade familiar.  
4. Neste processo, todavia, o único imóvel do devedor 
encontra-se desocupado e, portanto, não há como conceder 
a esse a proteção legal da impenhorabilidade do bem de 
família, nos termos do art. 1º da Lei  8.009ú90, pois n«o se 
destina a garantir a moradia familiar ou a  subsistência da 
família . 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido. REsp 1.005.546-SP, Rel. originário Min. Sidnei 
Beneti, Rel. para acórdão Min. Nancy Andrighi, julgado em 
26/10/2010.  (grifo nosso) 

 
Nesse sentido, podemos perceber que os julgamentos po-

derão desencadear uma série de indagações quando da aplicação 
da lei, pois pode parecer injusto quando é julgada procedente a 
impenhorabilidade de bem luxuoso e a penhorabilidade de único 
imóvel de fiador de contrato de locação, conforme dispõe o artigo 
3º da Lei nº 8.009/90, mesmo que esse bem seja único (frisa-se) e 
de família e não seja ele o devedor.  

É nessa perspectiva que muitos doutrinadores afirmam que 
o Projeto de Lei nº 51/06, instituído para estabelecer um valor para 
que o bem de família fosse assim caracterizado e protegido pela 
lei, e que foi rejeitado, sob o argumento de quebrar o dogma da 
impenhorabilidade absoluta do bem de família; mas é uma camu-
flagem para fraudar aos credores, moldando-se pelos princípios 
basilares dos direitos humanos, dentre eles, o da dignidade da 
pessoa humana. 
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5     JURISPRUDÊNCIA DO TST SOBRE PENHORA DO 

BEM DE FAMÍLIA  

 
Nessa análise quanto ao bem de família implicar ou não em 

penhora em razão do valor vem entendendo o TST que mesmo 

que o bem tenha valor de mercado alto não pode ser penhorado e 

deve ser respeitado categoricamente o que determinou a lei. 

Portanto, para o Colendo Tribunal aquele que busca a justiça 

do trabalho com fim de receber suas verbas trabalhistas que por 

longos anos foram surrupiadas, no momento da execução se depa-
rarão com a muralha formada pela impenhorabilidade absoluta do 

bem de família. 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE -

VISTA. EXECUÇÃO. BEM DE F AMÍLIA. IMPENHORA -

BILIDADE. PROVIMENTO. 1. A garantia de impenho -

rabilidade do imóvel que serve de moradia à família não foi 

mitigada considerando o valor do bem imóvel. 2. Assim, 

independentemente do valor em que foi avaliado o imóvel, 

no caso concreto em R$ 800.000,00, não se pode perder de 

vista que essa variável econômica não abala a circunstância 

preponderante que atrai a proteção concebida pelo legisla-

dor: o imóvel é utilizado para habitação da família, consoan-

te premissa fática registrada na decisão recorrida. É o bas-

tante para assegurar a garantia da impenhorabilidade preco-

nizada na Lei nº 8.009, de 1990. 3. Aparente violação do art. 

6º da Constituição da República, nos moldes do art. 896, § 2º, 

da CLT, a ensejar o provimento do agravo de instrumento, 

nos termos do artigo 3º da Resolução Administrativa nº 

928/2003.Agravo de instrumento conhecido e provido.  

RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. BEM DE FA -

MÍLIA. IMPENHORABILIDADE. VALOR DO IMÓVEL. 

DIREITO À MORADIA. VIOLAÇÃO DO ART. 6º DA 

CONSTITUIÇÃO DA RE PÚBLICA. CARACTERIZADA. 
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1. A garantia de impenhorabilidade do imóvel que serve de 

moradia à família não foi mitigada considerando o valor do 

bem imóvel. 2. Assim, independentemente do valor em que 

foi avaliado o imóvel, no caso concreto em R$ 800.000,00, 

não se pode perder de vista que essa variável econômica não 

abala a circunstância preponderante que atrai a proteção 

concebida pelo legislador: o imóvel é utilizado para habi -

tação da família, consoante premissa fática registrada na 

decisão recorrida. É o bastante para assegurar a garantia da 

impenhorabilidade preconizada na Lei nº 8.009, de 1990. 3. 

Nesse contexto, a manutenção da penhora de bem imóvel, 

comprovadamente utilizado como residência da família do 

executado, importa violação do direito social à moradia, 

constitucionalmente assegurado pelo art. 6º da Constituição 

da República. Precedentes. Recurso de revista conhecido e 

provido.  

Processo: RR - 224300-51.2007.5.02.0055 - Fase Atual: RR. 

Número no TRT de Origem: AIRR -224300/2007-0055-02. 

Órgão Judicante: 1ª Turma Relator: Ministro Hugo Carlos 

Scheuermann 

 

Nesse mesmo sentido, entende o TST que não pode ser 
penhorado conta salário de sócio de empresa, e não delimita valor; 

portanto, esse sócio pode receber mensalmente em sua conta 

salário um valor alt o para o homem mediano, mesmo assim não 
terá qualquer constrição: 

 

RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. ORDEM DE 

PENHORA SOBRE VALORES EXISTENTES EM CONTA 

SALÁRIO DE SÓCIO. OFENSA AO PRINCÍPIO CONS -

TITUCIONAL DA PROTEÇÃO DO SALÁRIO. ART. 7º, 

X, DA CONSTITUIÇÃO FE DERAL.  A decisão judicial que 

determina a penhora de valores existentes na conta de 

salários viola o princípio constitucional da proteção dos 
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salários insculpido no art. 7º, X, da Carta Magna. Não se 

trata de violação indireta ou reflexa da Constituição da  

República, dependente da aplicação do art. 649, IV, do CPC, 

que, tornando concreta aquela proteção, estabelece a 

impenhorabilidade absoluta dos salários. A SBDI-2 do TST, 

na Orientação Jurisprudencial nº 153, já sedimentou enten-

dimento acerca da nulidade da ordem de penhora de valores 

existentes na conta de salário do devedor trabalhista. Prece-

dente da Turma. Recurso de revista conhecido e provido. 

(TST - RR: 2721120105220000  272-11.2010.5.22.0000, Relator: 

Walmir Oliveira da Costa, Data de Julgamento: 14/12/2011, 

1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 19/12/2011) 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Podemos constatar que o sistema capitalista é o impulsio-

nador de todas essas medidas tratadas no presente estudo, pois foi 

no capitalismo que desencadearam as relações mercantis, políticas 
e de poder; e exatamente sobre as relações obrigacionais advindas 

de forma geral, das comerciais, que surgiram credor e devedor; e 

no descumprimento da obrigação nasce a presença do Estado, para 
tentar dirimir os conflitos.  

 É notória a transformação da forma como o homem passou a 

tratar o instituto da execução e a tendência é que essa evolução 
aconteça de forma ainda mais célere, como analisamos através do 

processo da penhora on line que apenas um clic o devedor terá a 

restrição de seu bem. 
 Não estamos mais no sistema imperialista romano, em que 

as leis eram ditadas pelos reis, o direito contemporâneo reclama 

pela superação da dicotomia antiga e das rígidas fronteiras entre o 
público e o privado, hoje temos um processo democrático que, em 

tese, vislumbra acima de tudo a dignidade do homem, impondo o 

reconhecimento de ideias clássicas e dessa forma, aplica a lei ao 
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caso concreto da forma mais digna possível, não podendo haver 
flexibilização, nem relativização e, sempre resguardando um 

mínim o de patrimônio que garanta uma vida digna a cada um dos 

cidadãos que estejam diante de uma expropriação. 
 Diante disso essas medidas estruturantes poderão ser de 

dimensão preventiva ou defensiva, e em muitos casos as duas di-

mensões serão usadas para garantir a dignidade humana, e servin -

do como contrapeso à ordem capitalista numa visão constitucio-

nal. Tais construções devem ser entendidas como instrumentos de 

emancipação social, sem o qual mais distante estaria a ideia de 
dignidade de todos na sociedade, sendo portanto, a realização de 

uma sociedade livre, justa e solidária. 

 Embora, percebamos que a dignidade de determinado cida-
dão pode ser exaltada em prejuízo a dignidade do outro, a exem-

plo de um devedor ter um imóvel luxuoso que não pode ser 

penhorado por ser bem de família, tendo sido essa a decisão da 3ª 

Turma do STJ, recentemente, baseados no respeito à instituição 

familiar e direito à moradia. Mesmo porque sabemos que a correta 

promoção da justiça seria o devedor vender o bem, adimplir a sua 
dívi da, e morar em residência mais modesta. 

 Dessa forma, a razão de ser do Estado-juiz é almejar as 

melhores alternativas, vislumbrando ser mais justo e impessoal 
possível, promovendo a verdadeira dignidade da pessoa humana. 
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FLEXIBIL IZAÇÃO TRABALHISTA,  

DIREITOS FUNDAMENTAIS E  

MODELO LEGISLADO: POR UM  

PADRÃO HERMENÊUTICO 

 

Maria Helena Martins Rocha1 
 
 
 
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 
Vem ganhando força, nas últimas décadas, o debate acer-

ca da flexibilização trabalhista, entre cujas vantagens estaria a 
diminuição da expressiva quantidade de trabalhadores na chama-
da informalidade. 

Ocorre que, no Brasil, as principais normas referentes ao 
Direito do Trabalho estão positivadas na Constituição, que, na 
realidade, chancelou o modelo legislado de regulação das relações 
de trabalho, o qual já era vigente entre nós. 

Tem-se, então, um aparente embate entre essas duas 
realidades: de um lado, os direitos fundamentais positivados e, de 
outro, a discutida necessidade de flexibilização trabalhista. 

Este trabalho pretende adentrar a polêmica apontada de 
maneira expositiva, na seguinte lógica: em primeiro lugar, serão 
estudados os modelos de regulação trabalhista, para identificar as 
características do sistema brasileiro, que é o legislado, sobretudo 
no que diz respeito à proteção unificada dos direitos fundamentais 
dos trabalhadores; em seguida, far-se-á um breve retorno histórico 
sobre a flexibilização das normas trabalhistas no Brasil, o qual 

                                                 
1 Graduada em Direito (UFPB/2014). Advogada. Estudante de pós-
graduação da ESMAT-13ª Região.  
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culminará com o apontamento de suas possíveis formas no 
ordenamento jurídico atual.  

Por fim, por meio do estudo de projeto legislativo que 
tramitou no Congresso Nacional, bem como de casos levados ao 
Tribunal Superior do Trabalho, procurar -se-á investigar se há pre-
missas objetivas sobre os limites da flexibilização frente ao modelo 
e aos direitos constitucionalmente assegurados. 

 
 
2. UMA ANÁLISE CRÍTICA DO MODELO BRASI-

LEIRO DE REGULAÇÃO TRABALHISTA  
 
Primeiramente, cumpre informar que, no que diz respeito 

aos modelos de regulação das relações trabalhistas, assim como 
em quase todo tema jurídico, há inúmeras propostas de classi-
ficação. Dentre elas, algumas merecem destaque, pela precisão e 
capacidade de abarcar um rol extenso de situações. 

A proposta adotada por Nascimento (2011) elenca três 
modelos básicos de Direito do Trabalho, os quais se distinguem 
entre si pela norma preponderante. O primeiro é o modelo 
legislado, em que a lei ocupa a posição de destaque, como ocorre 
no Brasil. Em seguida, há o modelo negociado, em que os sujeitos 
das relações trabalhistas possuem mais autonomia para estabelecer 
as normas que as regerão. É o que acontece na Inglaterra. Por fim, 
h§ o chamado òmodelo mistoó, que busca a harmonia entre leis e 
acordos, o qual seria um destino natural, j§ que ònota-se que a 
tendência atual é para uma aproximação entre os modelos, uma 
dire«o da qual certamente n«o poderemos nos afastaró 
(NASCIMENTO, 2011). 

Esse chamado òmodelo mistoó, na verdade, tem sido 
bastante discutido como a alternativa mais viável, adquirindo, 
inclusive, uma vertente que privilegia a ó tica do trabalhador, como 
se verá no tópico seguinte, a denominada flexicurity, uma mistura 
entre, de um lado, a flexibilidade ( flexibility) e, de outro, a 
segurança (security) (REZENDE FILHO, 2013, pp. 70-73). 
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A classificação de Nascimento (2011) é ligeiramente 
ampliada por Delgado (2014, pp. 100-102), que chama ao modelo 
negociado de ònormatiza«o aut¹noma e privat²sticaó enquanto 
denomina o legislado de ònormatiza«o privat²stica subordinada.ó 
Nesse sentido, e tendo em vista que este segundo modelo é o 
adotado entre nós, é bastante precisa a explicação de Delgado 
(2014, p. 102), para ressaltar que não se trata de abandonar o poder 
da negociação coletiva, mas de reconhecer que ela está subor-
dinada à lei: 

 
No modelo ora comentado (da normatização privatística mas 
subordinada) a criação e reprodução da norma jurídica faz-se 
mediante uma dinâmica em que o peso básico é conferido 
pelos particulares, mas segundo um processo heterono-
mamente regulado pelo Estado. A normatização tende a ser 
privatística, contudo sem a margem de criatividade autôno-
ma da vertente anterior. (...) Ressalte-se que o intervencio-
nismo estatal que caracteriza o padrão de normatização 
privatística mas subordinada não é substitutivo ou impe -
ditivo da criatividade e dinamismo privados, mas  condicio-
nador dessa criatividade. (DELGADO, 2014, p. 102) 

 
Delgado (2014, p. 103) considera que esses modelos 

existem nas sociedades democráticas, contrapondo-se, assim, ao 
que chama de òmodelo justrabalhista autorit§rioó, predominante 
onde não há participação popular, já que a lei descreve minu-
ciosamente como se resolverá cada comportamento conflitante. 

Das classificações brevemente indicadas, percebe-se que, 
embora se possam enquadrar nos modelos, pela preponderância 
das regras em comum, cada país tem características próprias para 
a regulação, as quais advêm de sua formação histórica e cultural. 

Assim, para além de saber isto, que o modelo brasileiro é 
o legislado, cumpre entender quando, onde e por que surgiu essa 
forma de regulação. Conhecer esses momentos históricos é 
imprescindível para se analisar se e em que medida é justificável a 
propugnada flexibilização trabalhista. É importante ressaltar que a 
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exposição aqui realizada pretende, apenas, identificar alguns 
momentos em que o modelo legislado foi consolidado e abalado, 
sem, contudo, visar à exposição histórica detalhada, o que fugiria 
ao objeto deste estudo. 

Principalmente a partir da década de 1930, foram sur-
gindo várias leis, como as que regulavam a duração do trabalho e 
as férias anuais, as quais acabaram por ser incorporadas quando 
da edição da CLT em 1943. A unificação de direitos fazia parte do 
ideológico projeto de nação e do pragmático projeto de industria -
lização do país. Assim: 

 
Independente dos limites ainda estreitos que parte dessa 
legislação fixava, a concepção básica dos direitos estava 
dada e as emendas introduzidas posteriormente tenderam a 
ampliá -los, sem alterar sua natureza. Isso deu origem a um 
sistema nacional com pouca ou nenhuma distinção entre 
regiões, setores ou categorias, a despeito das imensas 
disparidades internas, dos níveis de desenvolvimento ou 
padrões tecnológicos. Argumentos baseados na diversidade 
tinham pouco apelo na época, já que os esforços se dirigiam 
à construção da nação.  (NORONHA, 2006, p. 11) 

  
Entretanto, Noronha (2006, p. 12) também lembra que, 

embora fosse nacional, esse sistema de direitos não era universal, 
já que excluía de sua incidência os trabalhadores rurais e os 
servidores públicos (mas, estes últimos, porque seu rol de direitos 
era mais amplo). 

Ademais, foi nessa época que restou definida, indireta-
mente, a informalidade: òa cria«o da carteira de trabalho tornou 
claro aos trabalhadores, às empresas e à Justiça do Trabalho quem 
estava dentro e quem estava fora do mercado formal.ó 
(NORONHA, 2006, p. 12) 

Cabe ressaltar que, embora alguns autores apontem o 
modelo celetista como tipicamente legislado, há uma visão crítica, 
notadamente de Delgado (2014, p. 104), que indica que se tratou, 
na verdade, de um reflexo da influência da ideologia corporativa  
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do fascismo italiano, que não abria espaços significativos de 
participação popular e, portanto, está muito distante do modelo 
em vigor hoje, já que se tratava de um sistema de regulação que 
Delgado (2014, p. 104) considera como autocrático. 

Seja como for, após a CLT (sob Vargas, populistas, 
militares e Constituição de 1988), os direitos dos trabalhadores 
foram expandidos no Brasil, em busca de òse atingir um padr«o 
nacional, certamente não ideal, mas claramente superior a um piso 
sobre o qual se adicionam vantagens em acordos coletivos, como 
ocorre no modelo contratualista do Reino Unido, por exemplo.ó 
(NORONHA, 2006, p. 13) 

Assim, como se disse, a Constituição de 1988 alargou os 
direitos trabalhistas (inclusive subjetivamente, ao equiparar os 
trabalhadores rurais aos urbanos) adotando o modelo legislado, 
que, desta vez, conseguiu espaço no próprio texto constitucional, 
consolidando seu status fundamental. Isso porque o artigo 7º, 
caput, da Constituição prevê que, além dos direitos elencados 
naquele dispositivo, os trabalhadores urbanos e rurais (repita-se, 
há uma equiparação) possuem outros que visem à melhoria de sua 
condição social. Nesse sentido, levanta-se o seguinte questio-
namento: 

 
Há um conjunto de hipóteses que pode justificar essa 
expansão regulacionista em um momento em que interna-
cionalmente dominava o discurso oposto: a pouca exposição 
do país ao mercado internacional, a tradição jurídica 
brasileira, a particular eficácia do lobby sindical durante a 
Constituinte, e talvez, acima de tudo, o quase consenso 
nacional na década de 80 de que havia uma dívida social, de 
origem remota, mas acentuada pelos militares, a ser paga 
mediante a expansão de direitos. Mais uma vez, os direitos 
do trabalho foram o veículo dos direitos sociais no Brasil. 
(NORONHA, 2006, p. 15) 

 
Para se ter uma dimensão mais verdadeira das caracte-

rísticas de qualquer modelo, Noronha (2006, p. 8) sustenta que é 
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preciso estudar que atribui«o tem cada um dos òtr°s espaos 
normativosó na disciplina das rela»es de trabalho. Esses espaos 
normativos são a lei, os contratos e as decisões unilaterais dos 
empregadores. 

Interessante observar que o modelo autoritário, ou seja, 
de regulação puramente estatal das relações de trabalho, não 
parece ser compatível com a democracia (DELGADO, 1993). Isso, 
por®m, òn«o deve levar ¨ conclus«o simplista de que a alternativa 
democratizante de normatização trabalhista suponha um frontal e 
absoluto afastamento do Estado perante a dinâmica do Direito 
Laboral.ó (DELGADO, 2014, p. 104) 

Tal premissa é imperiosa e justifica o modelo legislado 
que vige no Brasil, já que, aqui, não vingou o liberalismo concor-
rencial, único terreno em que o modelo negociado poderia dar 
frutos. Ademais, nosso modelo não impede a organização e parti-
cipação dos trabalhadores nas organizações sindicais, propiciando-
lhes, além disso, oportunidade de participar do processo legis-
lativo, de maneira que as leis, embora fontes heterônomas, são 
também influenciadas por seus destinatários, sem excluir sua 
capacidade de negociação coletiva. A lei serve, então, de um lado, 
como um norte principiológico para a atuação particular, e, de 
outro, como seu parâmetro limitador.  

Assim, òa legisla«o heter¹noma surge como um produto 
social que se adiciona à atuação coletiva obreira, afirmadora do 
padrão democrático de gestão trabalhista alcançado nos setores 
mais avanados da economia.ó (DELGADO, 2014, p. 105) 

De todo o exposto, vê-se que, no Brasil, houve, por mo-
tivos históricos distintos, a opção e manutenção do modelo legis-
lado (embora inicialmente pu desse ser considerado autocrático) 
das relações de trabalho, pelo menos até o início da década de 
1990, quando, por iniciativas do Poder Executivo, como se verá no 
tópico seguinte, surgiram normas que flexibilizam o rol de direitos 
trabalhistas que ð até então, e desde 1930 ð apenas crescia. 
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3. A FLEXIBILIZAÇÃO DAS NORMAS TRABALHIS-
TAS NO BRASIL 2: BREVÍSSIMO HISTÓRICO E 
CONTORNOS ATUAIS  

  
Não se ignora o fato de que, em 1965, com a Lei nº 

4.923/65, que permitiu a redução de jornada e de salário; em 1966, 
com a Lei nº 5.107/66, que instituiu a possibilidade de opção pelo 
FGTS em vez da estabilidade, e em 1974, com a Lei nº 6.019/74, 
que dispõe sobre o trabalho temporário, o Brasil ensaiou posições 
de flexibilização dos direitos trabalhistas. 

Entretanto, seu histórico mais contundente é recente, e 
provavelmente surgiu devido a conclusões como as oriundas de 
estudos sobre mercado de trabalho na América Latina que 
apontam, entre suas causas cr²ticas, òa exist°ncia de um conjunto 
detalhado de leis do trabalhoó (NORONHA, 2006, p. 6).3 

 
A proposição internacional predominante de desregula -
mentação e flexibilização entrou na América Latina como 
uma crítica ao seu padrão prematuramente legislado e 
excessivamente protecionista, gerando, de um lado, um 
mercado de trabalho rígido e, de outro, o desrespeito à 
legislação. No Brasil, alguns autores criticam as propostas 
liberais apresentando evidências de que o mercado de 
trabalho já é bastante flexível no seu elemento básico, isto é, 
a dispensa de trabalhadores. (NORONHA, 2006, p. 6) 

 
Claramente, trata-se de um reflexo da ideologia que 

dominou o pa²s na d®cada de 1990, a qual òdefendia a desregula-
mentação acentuada das relações econômicas e sociais, inclusive 
na seara do Direito do Trabalho.ó (DELGADO, 2014, p. 116) 

                                                 
2 Não se pretende, neste trabalho, esmiuçar as conhecidas classificações 
da flexibilização trabalhista em autônoma e heterônoma; condicionada e 
incondicionada; interna e externa; jurídica e real (CASSAR, 2010, p. 55), 
mas entender o seu surgimento e contornos atuais. 
3 A outra grande causa seria a baixa produtividade e competitividade.  
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A Constituiç ão de 1988, em seu artigo 7º, já havia aberto 
vários espaços para a atuação da autonomia privada. Por exemplo: 
o inciso VI possibilita a redução do salário mediante negociação ou 
acordo coletivo; o XIII, a redução e compensação de jornada, 
enquanto o inciso XIV permite a negociação coletiva para alterar a 
jornada de seis horas para turnos ininterruptos de revezamento. 
Mais adiante, o Poder Executivo e o legislador ordinário trouxe -
ram normas que concretizaram a tendência. Alguns exemplos, hoje 
já incorporados à praxe judicial, são: a possibilidade de contrato 
por prazo determinado (Lei nº 9.601/98), o banco de horas, o 
trabalho a tempo parcial (MP nº 2.164/01). 

Martins Filho (2006, p. 2) defende que já que os dois 
principais direitos trabalhistas [jornada e salário] podem ser flexi-
bilizados, não há motivos para inadmitir a elasticidade dos outros 
que deles decorram. 

Enfim, é importante frisar que a flexibilização não impor -
ta, necessariamente, na adoção de um modelo negociado (embora, 
como se verá abaixo, já tenha havido, entre nós, a tentativa 
legislativa de adotá-lo), já que pode advir da lei, como é o caso, no 
Brasil, do trabalho a tempo parcial. Portanto, entre nós, está 
legitimado o fenômeno, seja nas hipóteses de negociação coletiva 
previstas no texto constitucional, seja nas inovações legislativas 
que sucederam a Constituição. 

Essa flexibilização, contudo, não pode, em nenhuma 
hipótese, esbarrar nos limites mínimos constitucionalmente imp os-
tos. A questão está, justamente, em saber quando ela os ultrapas-
saria, ou, melhor dito, está em compreender quem define e se há 
parâmetros para que a flexibilização, já instalada, se coadune aos 
ditames constitucionais. É desta inquietação que se tratará no 
tópico seguinte. 

Antes de prosseguir, contudo, cabe a exposição das 
políticas, já mencionadas alhures, da flexicurity ou flexisegurança, 
que se colocaria como uma òterceira viaó aos modelos legislado e 
negocial. De fato, até agora, os estudos mais tradicionais sobre 
flexibilidade visam a resguardar o mercado de trabalho e, quase 
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sempre, dizem respeito à redução, de certo modo, dos direitos 
trabalhistas. Entretanto, a flexicurity enxerga a questão sob novas 
luzes, pensando no caso em que a flexibilidade atende aos 
interesses dos trabalhadores. Nesse sentido: 

 
Por outro ângulo, deve ser destacado que o estudo da 
flexicurity, no que diz respeito à primeira parte do vocábulo, 
da flexibilização, diferencia -se do desenvolvimento teórico 
da flexibilização do Direito do Trabalho (...) especialmente 
com relação ao conceito subjetivo. Com efeito, enquanto as 
teorias de flexibilização preocupam-se exclusivamente com 
os interesses do mercado de trabalho do ponto de vista da 
demanda empresarial e possibilidades econômicas, os 
estudiosos da flexicurity analisam as possibilidades e 
necessidades da flexibilização também sob a ótica do 
trabalhador. (REZENDE FILHO, 2013, p. 73) 

 
Assim, o referido sistema, que surgiu na Dinamarca 

òparece ter organizado uma complementaridade ben®fica entre o 
Direito do Trabalho, o regime de seguro-desemprego e a política 
de emprego: tr°s dispositivos habitualmente pouco coordenados.ó4 
(GASTINE, p. 5) Essa conquista dinamarquesa poderia ser 
aplicada em países com tradição diferente do país nórdico, como 
na França, desde que respeitadas as peculiaridades culturais de 
cada país (GASTINE, p. 7). 

Até agora, o Direito brasileiro não adota um plano de 
flexicurity, embora haja medidas esparsas que revelam suas 
características, e, aliás, os estudos do tema são parcos entre nós, o 
que talvez se deva ao preconceito com a flexibilização ou à crença 
de que uma política que funciona em países onde a proteção social 

                                                 
4 No original: òlaç flexicurit® è nordique semble avoir organis® une 
complémentarité bénéfique entre le droit du travail, le régime 
dõindemnisation ch¹mage et la politique de lõemploi; trois dispositifs 
habituellement peu coordonn®s.ó (Tradu«o Livre) 
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é tão ampla não possa se adequar ao Brasil (REZENDE FILHO, 
2013, p. 140). 

 
  
4. QUÃO FLEXÍVEIS? UMA REFLEXÃO SOBRE OS 

PARÂMETROS DE FLEXIBILIZAÇÃO  
 
Seria falso dizer que não houve tentativas de regula-

mentar a flexibilização no Brasil. No passado recente, o Projeto de 
Lei nº 5.482/01 queria dar nova redação ao artigo 618 da CLT, que 
passaria a dispor o seguinte: 

 
Art. 618. Na ausência de convenção ou acordo coletivo 
firmados por manifestação expressa de vontade das partes e 
observadas as demais disposições do Título VI desta 
Consolidação, a lei regulará as condições de trabalho.  
§ 1º A convenção ou acordo coletivo, respeitados os direitos 
trabalhistas previstos na Constituição Federal, não podem 
contrariar lei complementar, as Leis nº 6.321, de 14 de abril 
de 1976 (relativa ao programa de alimentação do 
trabalhador), e nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985 (relativa 
ao vale-transporte), a legislação tributária, a previdenciária e 
a relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ð 
FGTS, bem como as normas de segurança e saúde do 
trabalho.  
§ 2º Os sindicatos poderão solicitar o apoio e o acom-
panhamento da central sindical, da confederação ou federal 
a que estiverem filiados quando da negociação de convenção 
ou acordo coletivo previstos no presente artigo.  

 
Houvesse sido bem sucedida a medida, haveria uma 

prevalência do modelo negociado sobre o legislado. Entretanto, 
este projeto foi retirado de pauta quando passou ao Senado Fede-
ral òna esperana de que se conseguisse, com o F·rum Nacional do 
Trabalho, um consenso quanto ¨ reforma t·pica da CLTó 
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(MARTINS FILHO, 2006, p. 3), o que, naturalmente, até hoje, 
nunca aconteceu. 

Dessa maneira, òa quest«o da flexibiliza«o e de seus 
limites foi deixada para ser resolvida pelo Judiciário Laboral, 
esperando-se que a jurisprudência pudesse superar os impasses 
decorrentes do fracasso na reforma trabalhista.ó (MARTINS 
FILHO, 2006, p. 3) 

Portanto, tendo em vista que cabe ao judiciário trabalhista 
estabelecer os critérios para a flexibilização, é interessante conhe-
cer alguns casos em que o TST tem-na admitido, mediante 
negociação coletiva (cf. MARTINS FILHO, 2006). 

Antes, porém, é preciso conhecer a onipresente discussão, 
hoje já mais ou menos pacificada, sobre o status de cláusula pétrea 
dos direitos previstos no artigo 7º da Constituição. Martins Filho 
(2006, p. 2), em posição notadamente minoritária, defende que 
quando o artigo 60, §4º, da Constituição limitou a possibilidade de 
emenda tendente a abolir os direitos e garantias individuais não 
atinge os direitos sociais, nem mesmo os direitos coletivos 
previstos no artigo 5º. O enunciado nº 9, I, da Primeira Jornada de 
Direito do Trabalho, encampando o entendimento majoritário, 
estabeleceu: òimpossibilidade de desregulamenta«o dos direitos 
sociais fundamentais, por se tratar de normas contidas na cláusula 
de intangibilidade prevista no art. 60, §4º, IV, da Constituição da 
Rep¼blica.ó 

Passemos a algumas hipóteses em que se tem admitido a 
flexibilização. No caso em que se permitiu a redução do intervalo 
intrajornada para a categoria dos motoristas, estabeleceu-se que 
òquando a norma coletiva estabelece condi»es que n«o implicam, 
necessária e objetivamente, ofensa à saúde, à segurança e à 
dignidade do trabalhador, não se pode concluir que ela a norma 
ofende o Ä 3Ü do art. 71 consolidado.ó (ROAA-141.515/2004-900-
01-00.5) 

Há, também, precedentes da corte que limitam o paga-
mento de horas in itinere a uma diária, independentemente do 
tempo que o empregado realmente despendeu em transporte 
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fornecido pelo empregador (v., por todos, RR-414.174/1998.9, cf. 
MARTINS FILHO, 2006). 

Ademais, tem-se tolerado, sem pagamento de horas 
extras, 15 minutos de trabalho antes e 15 minutos depois, neste 
caso, por entender que a contagem da jornada minuto a minuto 
não se trata de direito fundamental indisponível, ainda que esteja 
previsto no art. 58, §1º, da CLT. Nessa linha, pontuou-se: òa 
possibilidade de inserir período de tolerância para a marcação dos 
cartões de ponto encontra respaldo no princípio da razoabilidade e 
nas hipóteses de flexibilização autorizadas pela Constituição 
Federal.ó 

Por outro lado, o TST não tem admitido o fenômeno 
estudado em outros casos, tais como o de redução do intervalo 
intrajorna da (salvo o caso dos motoristas), como estabelecido na 
súmula nº 437, II, in verbis: 

 
É inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho contemplando a supressão ou redução do intervalo 
intrajornada porque este constitui medida de saúde e 
segurança do trabalho, garantido por norma de ordem 
pública (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII da CF/1988), infenso à 
negociação coletiva. 

 
Por fim, em certas hipóteses, o entendimento do TST, que 

antes era mais ampliativo, tem se tornado mais protetor ao traba-
lhador, notadamente quando se trata de situações que envolve a 
saúde e segurança do trabalho. É o que ocorreu, por exemplo, com 
a súmula nº 364 (TST), cujo inciso II, antigamente, admitia o 
pagamento proporcional do adicional de periculosidade à expo -
sição ao agente do risco. Hoje, de maneira mais benéfica ao obrei-
ro, a s¼mula prev° que o referido adicional ® òindevido, apenas, 
quando o contato dá-se de forma eventual, assim considerado o 
fortuito, ou o que, sendo habitual, dá -se por tempo extremamente 
reduzido.ó 
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Em outros, a tendência que era mais benéfica ao traba-
lhador, consolidou -se na opção pela consolidação da negociação 
coletiva. Foi o que aconteceu com as chamadas òjornadas 12x36 
horasó (turnos ininterruptos de revezamento). Vale muito, para 
fins de compreender a questão ora posta, a leitura da seguinte 
decisão, apontada por Martins Filho (2006, p. 6): 

 
Acordo de compensação. Regime de 12x36. Horas extras 
além da 10ª diária. O empregado submetido ao regime de 
compensação de 12 por 36 horas previsto em acordo ou 
convenção coletiva faz jus ao pagamento do adicional por 
trabalho extraordinário sobre as horas trabalhadas além da 
10ª diária (TST-E-RR-666.554/2000.1, julgado em 27/03/06). 

 
O TST, entretanto, em 2012, editou a súmula nº 444, cuja 

redação, ao final, diz que o empregado naquele regime òn«o tem 
direito ao pagamento de adicional referente ao labor prestado na 
d®cima primeira e d®cima segunda horas.ó 

Outra situação já pacificada na orientação jurisprudencial 
nÜ 30 da SDC ® a nulidade da òcl§usula que estabelece a possi-
bilidade de renúncia ou transação, pela gestante, das garantias 
referentes ¨ manuten«o do emprego e sal§rio.ó 

De todo o exposto, pode-se ensaiar estabelecer a premissa 
de que o TST admite a flexibilização, desde que se trate de caso 
constitucionalmente previsto para a negociação coletiva e não haja 
ofensa à saúde e incolumidade física do trabalhador, servindo a 
saúde, portanto, como limite. Ao mesmo tempo, é forçoso re-
conhecer que essa proposição não configura um parâmetro herme-
nêutico seguro, nem objetivo. É, na verdade, bastante equívoco, ao 
comportar conceitos que se determinam em cada caso. Essa 
conclusão já havia sido apontada anteriormente:  

 
No entanto, o TST, como órgão de cúpula do Judiciário 
Trabalhista e uniformizador da jurisprudência laboral, não 
tem dado sinalização unívoca a respeito da matéria, por não 
ofertar parâmetros claros e seguros capazes de distinguir o 
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que seja flexibilização e o que seja precarização de direitos 
trabalhistas. Daí a flutuação da jurisprudênci a, que, ora 
placita, ora cassa cláusula de acordo ou convenção coletiva 
que adota parâmetros diversos dos legais para disciplinar as 
condições de trabalho no âmbito de uma determinada 
empresa ou categoria profissional. (MARTINS FILHO, 2006, 
p. 3) 

 
De fato, como se comprovou da própria mudança de 

entendimento imediatamente apontada supra, o TST, que antes 
entendia que o pagamento de horas extras nas 11ª e 12ª horas dos 
turnos ininterruptos de 12x36 horas era medida imperativa, 
passou a entender que, pelo contrário, trata -se de matéria sujeita à 
negociação coletiva, que pode, assim, suprimir o pagamento do 
adicional. As regras constitucionais e consolidadas continuam em 
vigor, e não houve grandes mudanças históricas no período (a 
decisão apontada é de 2006, enquanto a súmula é de 2012). 

Isso ocorre justamente porque a responsabilidade para 
resolver definitivamente sobre a flexibilização trabalhista está com 
o Poder Judiciário. Nesses casos, a atuação do julgador via concre-
tização normativa5 exige uma dose extra de criatividade. Assim, 
parece, na realidade, que, tanto que permaneça esta realidade, bem 
como as regras constitucionais e legais existentes hoje, não se 
poderá esperar outro quadro que não a resolução casuística, que, 
invariavelmente, manterá a insegurança em relação aos parâme-
tros de flexibilização. 

 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O modelo de regulação das relações de trabalho no Brasil, 

historicamente, é o legislado, ou seja, embora se admita a norma-
tividade dos acordos e convenções coletivos, eles só valem no que 

                                                 
5 Sobre concretização normativa, v. MÜLLER, 2000 apud ADEODATO, 
2002, pp. 221-250. 
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não conflitarem com os padrões estabelecidos na Constituição e 
nas leis. 

Ocorre que, nas duas últimas décadas, tem se inten-
sificado o fenômeno de flexibilização dos direitos trabalhistas, 
inclusive através de leis e atos do Poder Executivo que ampliam as 
hipóteses de elasticidade dessas garantias. Entretanto, não há 
nenhum ato normativo que regule essa tendência em si, limitando-
se os regramentos mencionados a, como se disse, criar novos casos 
de flexibilização. 

Diante dessa abertura política, as negociações coletivas 
têm estabelecido as regras que entendem possíveis. Como não há 
parâmetros legais previamente postos, resta ao Poder Judiciário 
trabalhista, de forma criativa, determinar em que casos essas 
regras, coletivamente pensadas, ou, melhor dizendo, a flexibili -
zação afronta ou não o mínimo constitucional. 

Dos casos analisados, percebe-se que é possível dizer que 
nos casos em que a saúde do trabalhador é diretamente afetada, o 
Tribunal Superior do Trabalho tende a vetar as normas flexibi -
lizador as. Entretanto, tal critério, por comportar conceito equívoco, 
não constitui um padrão hermenêutico objetivo, o que, inclusive, 
está demonstrado tendo em vista a guinada interpretativa daquele 
tribunal no tocante ao pagamento de horas extras na jornada 12x36 
horas. 
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UM ESTUDO ACERCA DA  

COMPETÊNCIA PENAL PERI FÉRICA 

EM MATÉRIA TRABALHISTA À LUZ 

DA NOVA COMPETÊNCIA MATERIAL 

DA JUSTIÇA DO TRABALHO  

 

Olavo Nóbrega de Sousa Netto1 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO  
 
Do interregno da competência para processar e julgar 

apenas lides relativas às relações de emprego ao advento da 
Emenda Constitucional (EC) n. 45 de 2004, pode-se inferir que 
hodiernamente a competência da Justiça do Trabalho restou 
nítida mente ampliada, conforme podemos dessumir da análise do 
art. 114 da Constituição Federal (CF) de 1988. 

Há, no entanto, fundada controvérsia sobre eventual 
competência penal periférica do juiz do trabalho para processar e 
julgar crimes contra as relações de trabalho, problema central do 
presente estudo. 

Assim, é sob essa perspectiva que apresentaremos inicial-
mente o histórico da Justiça do Trabalho no Direito Pátrio, bem 
como o desenvolvimento legislativo até chegarmos à EC n. 45 de 
2004. Ato contínuo nos debruçaremos sobre a viabilidade legal de 

                                                 
1 Pós Graduado lato sensu em Direito Material e Processual do Trabalho 
pela Universidade Anhanguera ð UNIDERP. Advogado trabalhista. 
Graduado em Direito pelas Faculdades Integradas de Patos ð FIP. Ex-
estagiário do Tribunal Regional do Trabalho da 13a Região.  



S U M Á R I O 
 

180 | Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014 

atribuição dessa competência à Justiça do Trabalho assim como o 
alcance da mesma, no que tange aos tipos de crimes que poderão 
ser processados e julgados pelo magistrado do trabalho. 

Esse entrelaçar de ramos do direito público (como o 
Direito Constitucional, o Direito Penal, o Direito Processual Penal 
e o Direito Processual do Trabalho) com o direito privado (espe-
cificamente o Direito do Trabalho) no que tange a competência 
penal periférica do juiz do trabalho, vem adquirindo relevo tanto 
no plano doutrinário quanto no jurisprudencial, o que motiva esta 
pesquisa a analisar se os incisos I, IV e IX do artigo 114 da 
Constituição Federal de 1988 inserem em seu contexto demandas 
judiciais de caráter exclusivamente patrimonial ou também ações 
penais, e se a competência para processar e julgar ações penais que 
encontram seu suporte fático nas relações de trabalho continua 
inserida na órbita jurisdicional da Justiça Comum ou, após a EC n. 
45 de 2004, transpassou-se à Justiça Especializada do Trabalho 

Posto isso, sopesaremos se o entrave trazido à baila 
poderá ser sanado por uma dessas três hipóteses: pelo fenômeno 
da mutação constitucional do artigo 114, inciso I do Texto Maior; 
por meio de lei ordinária atribuindo competência penal expressa à 
Justiça do Trabalho, conforme artigo 114, inciso IX do mesmo 
Diploma Legal; ou por Emenda Constitucional.  

O artigo ora apresentado será de fundamental impor-
tância para se estudar as teorias que explicam essa nova com-
petência penal, concebendo, assim, os limites de atuação da Justiça 
do Trabalho, viabilizando uma maior discussão sobre a matéria. 
Esse estudo também pode ser justificado na necessidade de enten-
der as correntes doutrinárias que propugnam ora pela competên-
cia da Justiça Obreira para processar e julgar ações penais, ora 
pelos argumentos que conduzem ao vislumbre da incompetência 
da Justiça Especializada para tais questões. 

Essa análise encontrará sua razão em uma estrita sistema-
tização e conexão multidisciplinar de diversos ramos do direito, 
tanto de natureza jurídica privada quanto de natureza jurídica 
pública. Desta feita, nossos objetivos são: levantar, a partir de 
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premissas históricas, os alicerces da Justiça do Trabalho e do 
próprio Direito do Trabalho; analisar a ampliação da competência 
da Justiça do Trabalho para processar e julgar as ações penais que 
têm sua origem nas relações de trabalho; e compreender o alcance 
da EC n. 45 de 2004 no que diz respeito à competência penal 
periférica do juiz do trabalho.  

Sendo assim, iremos reforçar e aprofundar a abordagem 
das correntes doutrinárias que tratam da matéria e que se cingem a 
discussões quanto à (in)viabilidade de uma competência penal 
periférica da Justiça do Trabalho para, ao fim, propor formas de 
atribuir tal competência à Justiça Especializada Laboral. 

 
 
2 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO NO BRASIL  
 
A Constituição Brasileira do Império não f ez menção ao 

Direito do Trabalho nem a uma Justiça Especializada do Trabalho. 
Isso se deu em decorrência do fato de que naquela época predo-
minava a mão-de-obra escrava. O escravo era considerado uma 
coisa pertencente ao dominus, não sendo sujeito de direitos. 

Por®m, mesmo nessa ®poca, haviam lit²gios òtrabalhistasó 
cuja competência para processá-los e julgá-los era ora da Justiça 
Comum, como nas causas concernentes à prestação de serviços, 
ora dos Juízes de Paz, quando as questões trabalhistas fossem 
origi nárias do âmbito rural.  

Foi com a CF de 1934 que a Justiça do Trabalho surgiu, no 
entanto, vinculada ao Poder Executivo e estranha aos quadros do 
Poder Judiciário. Aos membros da Justiça do Trabalho não eram 
asseguradas as garantias da magistratura nacional2. 

                                                 
2 Art. 122, CF de 1934. Para dirimir questões entre empregadores e 
empregados, regidas pela legislação social, fica instituída a Justiça do 
Trabalho, à qual não se aplica o disposto no Cap²tulo IV do T²tulo I. [ô Do 
Poder Judici§rioõ]. 
Parágrafo único. A constituição dos Tribunais do Trabalho e das 
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A CF de 1937 extingue a Justiça Federal e a Justiça 
Eleitoral, ao passo que mantém a Justiça do Trabalho paralela ao 
Poder Executivo, conforme dispõe o art. 139 do mesmo Diploma 
Legal3. 

Dois anos mais tarde nascera no mundo abstrato das leis 
o Decreto Legislativo 1.237 de 1939 que estruturara o órgão 
administrativo em comento em instâncias, previu recursos e 
conferiu poder ao mesmo para executar suas próprias decisões. 
Nesse momento, a Justiça do Trabalho começa a auferir aparência 
òjudicialó (BISPO; PAMPLONA FILHO, 2009).  

Porém, foi sob o manto da CF de 1937 que foi aprovada a 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto - Lei n. 5.452, de 1o-5-
1943) com o intuito de congregar a legislação trabalhista vigente 
em um único Diploma Legal. A redação original do Texto Conso-
lidado estruturava a Justiça do Trabalho em Juntas de Conciliação 
e Julgamento, Conselhos Regionais do Trabalho e Conselho 
Nacional do Trabalho. 

 
Sob a égide da Constituição de 1937, foi aprovada a 
Consolidação das Leis do Trabalho, por meio do Decreto-Lei 
n. 5.452, de 1o de maio de 1943, que estruturava a Justiça 
Laboral em Juntas de Conciliação e Julgamento (compostas 
por um presidente, nomeado pelo Presidente da República 
dentre bacharéis em direito, de reconhecida idoneidade 
moral, especializados em legislação social e de dois vogais, 

                                                                                                              
Comissões de Conciliação obedecerá sempre ao princípio da eleição de 
membros, metade pelas associações representativas dos empregados, e 
metade pelas dos empregadores, sendo o presidente de livre nomeação 
do Governo, escolhido entre pessoas de experiência e notória capacidade 
moral e intelectual. 
3 Art. 139, CF de 1937. Para dirimir os conflitos oriundos das relações 
entre empregadores e empregados, reguladas na legislação social, é 
instituída a Justiça do Trabalho, que será regulada em lei e à qual não se 
aplicam as disposições desta Constituição relativas à competência, ao 
recrutamento e às prerrogativas da Justiça Comum. 
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sendo um representante dos empregadores e outro dos 
empregados), em Conselhos Regionais do Trabalho 
(compostos de um presidente, nomeado pelo Presidente da 
República entre juristas, de reconhecida idoneidade moral, 
especializados em questões sociais, e de quatro vogais, 
sendo um representante dos empregadores, outro dos 
empregados e os demais alheios aos interesses profissionais) 
e em Conselho Nacional do Trabalho (órgão superior da 
Justiça do Trabalho e consultivo do Governo em matéria de 
previdência social, composto por um presidente, nomeado 
em comissão, e por dezoito membros designados pelo 
Presidente da República, que, dentre estes, escolhia o 
primeiro e o segundo vice-presidentes) (DÓRO JÚNIOR, 
2009, p. 30, grifo do autor).  

 
A CF de 1946, por sua vez, restabelece a Justiça Federal e 

a Justiça Eleitoral, que foram extintas pelo Texto Constitucional de 
1937 - conforme fora esboçado anteriormente - e integra a Justiça 
do Trabalho ao Poder Judiciário4. 

Já a competência desse órgão estava elencada no art. 123 
do mesmo Texto Legal, na qual competia à Justiça do Trabalho 
òconciliar e julgar os diss²dios individuais e coletivos entre em-
pregados e empregadores e as demais controvérsias oriundas de 
relações do trabalho regidas por legisla«o especialó. 

As questões relativas a acidentes de trabalho eram, 
naquele momento, estranhas ao rol de competências dessa Justiça. 
No que dizia respeito aos dissídios coletivos, incumbia à lei 
declinar os casos em que as decisões poderiam instituir normas e 
condições de trabalho. 

                                                 
4 Art. 94, CF de 1946. O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes 
órgãos: 
I. Supremo Tribunal Federal; 
II. Tribunal Federal de Recursos; 
III. Juízes e Tribunais Militares; 
IV. Juízes e Tribunais Eleitorais; 
V.  Juízes e Tribunais do Trabalho. 
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A estrutura do Poder Judiciário e a competência da Justiça 
do Trabalho ficaram mantidas pela CF de 1967, conforme 
dispunham os seus arts. 107 e 134, assim como o art. 142 da EC n. 
01 de 19695. 

Porém, foi com a CF de 1988 que os Direitos Sociais 
ganharam um cap²tulo espec²fico (Cap²tulo II, òDos Direitos 
Sociaisó), ficando insertos no T²tulo II (òDos Direitos e Garantias 
Fundamentaisó) da Carta de 1988. Esse Diploma disp¹s da quest«o 
trabalhista de forma tão intensa que por vezes pode-se chamar 
aquele cap²tulo de um verdadeiro òC·digo Trabalhistaó. 

Em relação ao Direito Processual do Trabalho, faz-se 
necessário enfatizar que a representação classista mativera-se 
incólume com o advento da CF de 1988. Em primeria instância a 

                                                 
5 Art. 107, CF de 1967. O Poder Judiciário da União é exercido pelos 
seguintes órgãos: 
I. Supremo Tribunal Federal; 
II. Tribunal Federal de Recursos e Juízes Federais; 
III. Tribunais e Juízes Militares; 
IV. Tribunais e Juízes Eleitorais; 
V. Tribunais e Juízes do Trabalho. 
Art. 134, CF de 1967. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os 
dissídios individuais e coletivos entre empregados e empregadores e as 
demais controvérsias oriundas de relações de trabalho regidas por lei 
especial. 
§1o. A lei especificara as hipóteses em que as decisões nos dissídios 
coletivos, poderão estabelecer normas e condições de trabalho. 
§2o. Os dissídios relativos a acidentes do trabalho são da competência da 
Justiça Ordinária. 
Art. 142, Emenda Constitucional n. 01 de 1969. Compete à Justiça do 
Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre 
empregados e empregadores e, mediante lei, outras controvérsias 
oriundas de relação de trabalho. 
§1o. A lei especificará as hipóteses em que as decisões, nos dissídios 
coletivos, poderão estabelecer normas e condições de trabalho. 
§2o. Os litígios relativos a acidentes do trabalho são da competência da 
Justiça Ordinária dos Estados, do Distrito Federal ou dos Territórios. 
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Justiça do Trabalho aparecia aos olhos dos jurisdicionados na 
forma de Junta de Conciliação e Julgamento composta por um juiz 
do trabalho (presidente) e dois juízes classistas (um representante 
dos empregados e outro dos empregadores) temporários, uma vez 
que o mandato era de três anos. 

Na vigência da CF de 1988 foram extintas as represen-
tações classistas por força da EC n. 24 de 1999. Em consequência, 
as Juntas de Conciliação e Julgamento passaram a funcionar como 
Varas do Trabalho sujeitas à jurisdição de Juízes do Trabalho, 
conforme dicção do art. 111, inc. III da CF de 1988. Essa modi-
ficação deixou a Justiça Obreira com uma estrutura semelhante a já 
vivenciada pela Justiça Comum. 

Por fim, devemos destacar as profundas alterações imple-
mentadas pela EC n. 45/2004, que alterou - ampliando substan-
cialmente - a competência da Justiça do Trabalho como analisa-
remos adiante. 

 
2.1 JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA  
 
A razão de ser desta pesquisa cinge-se ao estudo da com-

petência em matéria penal periférica da Justiça do Trabalho frente 
às alterações perpetradas pela EC n. 45 de 2004. 

Do tema ora apresentado, pode-se depreender que um 
dos objetivos da pesquisa ® o pr·prio estudo do tema òcompe-
t°nciaó. No entanto, antes de adentrarmos no m®rito deste traba-
lho será de bom alvitre tecermos considerações acerca dos insti-
tutos processuais: Jurisdição e Competência. 

Esse estudo inicial dar-nos-á os subsídios necessários para 
compreendermos as correntes doutrinárias que foram suscitadas 
sobre a matéria, bem como auxiliará no entendimento que conduz 
à (in) existência de um Direito Penal do Trabalho e Processual 
Penal do Trabalho. 

Em sendo assim, segundo a melhor doutrina, podemos 
entender Jurisdição como uma função conferida a terceiro impar-
cial e impartial para,  mediante um processo, reconhecer, efetivar e 
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proteger ocorrências jurídicas concretamente deduzidas, de modo 
cogente e inventivo, em decisões insuscetíveis de controle externo 
e aptas a tornarem-se conclusivas pela coisa julgada (DIDIER 
JÚNIOR, 2009). 

Diante do exposto, observa-se que a função jurisdicional é 
atribuída a um terceiro imparcial, ou seja, que não possui qualquer 
tipo de interesse na causa e será equidistante, sendo, ao mesmo 
tempo, impartial. No que tange a impartialidade, obtempera -se 
que a mesma configura a condição de que o terceiro deve ser um 
estranho, ou melhor, o terceiro não deve ser parte no processo. 

É característica da Jurisdição, mas não é exclusiva dela, o 
fato da mesma ser uma espécie de heterocomposição dos conflitos, 
onde a composição é feita por um terceiro estranho, como já fora 
suscitado. 

Porém, a grande marca dela é o fato de ser substitutiva, 
tendo em vista que a solução do conflito de interesses configurado 
por uma vontade resistida será feita de acordo com o entendi-
mento do julgador. Assim, salienta-se nesta oportunidade que esse 
terceiro julgador costuma ser o próprio Estado, senão vejamos: 

 
Da jurisdição [...] podemos dizer que é uma das funções do 
Estado, mediante a qual este se substitui aos titulares dos 
interesses em conflito para, imparcialmente, buscar a pacifi -
cação do conflito que os envolve, com justiça. Essa pacifi-
cação é feita mediante a atuação da vontade do direito 
objetivo que rege o caso apresentando em concreto para ser 
solucionado; e o Estado desempenha essa função sempre 
mediante o processo, seja expressando imperativamente o 
preceito (através de uma sentença de mérito), seja realizando 
no mundo das coisas o que o preceito estabelece (através da 
execução forçada) (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 
2006, p. 145). 

 
Feitas tais digressões acerca da Jurisdição, declina-se que 

atrelado a esse conteúdo temos o instituto da Competência onde 
estudar aquela dissociada dessa torna qualquer entendimento 
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sobre a mat®ria incompleto. Para Leite (2008, p. 186), ò[...] compe-
tência é a medida da jurisdição de cada órgão judicial. É a com-
pet°ncia que legitima o exerc²cio do poder jurisdicionaló. 

Então, podemos conceber a Jurisdição como um todo 
abstrato que confere poder a todos os magistrados, já a Compe-
tência seria a delimitação daquela para tornar certo agente político 
(o juiz) competente para processar e julgar uma matéria específica. 
Marcelo Abelha Rodrigues (2000, apud LEITE, 2008) assevera que 
òtodo juiz competente possui jurisdi«o, mas nem todo juiz que 
possui jurisdi«o possui compet°nciaó. 

É com base nessas ponderações iniciais que iremos tratar 
da competência da Justiça do Trabalho após a EC n. 45 de 2004. A 
competência dessa Justiça encontra seu fundamento no próprio 
Texto Constitucional mais precisamente em seu artigo 114. O rol 
desse artigo sofreu significativa ampliação com a promulgação 
daquela emenda, e, consequentemente, alargada restou a compe-
tência da Justiça Obreira. 

 
2.2 DO DESENVOLVIMENTO LEGISLATIVO À 

EMENDA CONSTITUCIONAL N. 45 DE 2004  
 
Inicialmente a competência da Justiça do Trabalho era 

fixada com base em um critério subjetivo, levando-se em consi-
deração os sujeitos envolvidos no litígio. Logo, fixava-se a compe-
tência quando a matéria versava unicamente sobre relação de 
emprego onde de um lado encontrava-se o empregado e do outro 
o empregador. Em sendo assim, estavam fora da órbita de 
competência da Justiça Obreira as relações de trabalho6. 

                                                 
6 Art. 114, CF de 1988 (redação original). Compete à Justiça do Trabalho 
conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e 
empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da 
administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito 
Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controvérsias 
decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios que tenham 
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Relação de trabalho pode ser entendida como um gênero 
sendo relação de emprego uma das suas espécies. Logo, entende-
se por relação de emprego o labor prestado com os requisitos 
concomitantes dos arts. 2o e 3o do Texto Consolidado, quais sejam: 
trabalho prestado por pessoa física; com pessoalidade; onerosi-
dade como forma de contraprestação pelo serviço; de forma não 
eventual; e subordinada. 

Em linhas gerais, relação de trabalho seria o dispêndio de 
energia por parte de uma pessoa física que presta serviços com 
pessoalidade ou não, onerosidade ou não, habitualidade ou não, 
subordinação ou não. 

Diante do declinado, pode-se inferir que a CF de 1988, em 
sua redação original, encerrava a consagração de uma competência 
material tríade da Justiça do Trabalho: a competência material 
específica; a competência material legal; e a competência material 
executória. 

A primeira r egra de competência (competência material 
específica) já fora abordada quando da abertura deste tópico, logo, 
a Justiça do Trabalho era o ramo do Judiciário Brasileiro com-
petente para processar e julgar todas as lides envolvendo exclusi-
vamente empregados e empregadores no seio de uma relação de 
emprego. 

A competência material legal encontrava arrimo na parte 
desse dispositivo constitucional que dispunha que a Justiça do 
Trabalho era competente para processar e julgar controvérsias que 
decorressem de relações jurídicas distintas das já consagradas 
relações de emprego, na forma que dispusesse a lei. 

No entanto, para que essa competência surtisse efeito 
necessário se fazia a presença de dois requisitos indispensáveis: a 
previsão legal atribuindo essa competência e a relação jurídica 
básica encontrar arrimo em uma relação de trabalho. 

Encerrando a vetusta regra de competência da Justiça 
Obreira, temos a competência executória. Aqui encontramos a 

                                                                                                              
origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas. 
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expressa disposição Constitucional para que os órgãos integrantes 
da Justiça do Trabalho executassem os seus próprios julgados. 

Com o advento da EC n. 45 de 2004 ocorrera a já 
mencionada Reforma do Judiciário. Aqui iremos nos ater ao 
disposto na nova redação do artigo 114 da CF de 1988, uma vez 
que a referida EC alterou aquele artigo e provocou uma ampliação 
da competência da Justiça do Trabalho no que tange a matéria e a 
pessoa7. 

                                                 
7 Art. 114, CF de 1988. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
I. as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito 
público externo e da administração pública direta e indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
II. as ações que envolvam exercício do direito de greve; 
III. as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sin-
dicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; 
IV. os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o 
ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição; 
V. os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhis-
ta, ressalvado o disposto no art. 102, I, o; 
VI. as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decor-
rentes da relação de trabalho; 
VII. as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos 
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho; 
VIII. a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 
195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que pro-
ferir;  
IX. outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma 
da lei. 
§ 1.o Frustrada a negociação coletiva, as patês poderão eleger árbitros. 
§ 2.o Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à 
arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio 
coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o 
conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao 
trabalho, bem como as convencionadas anteriormente. 
§ 3.o Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão 
do interesse público, o Ministério Público do Tr abalho poderá ajuizar 
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Quando o Texto Constitucional - em seu artigo 114, 
incisos I, IV e IX - consagra que a Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar as ações oriundas da relação de trabalho; os 
òhabeas corpusó, quando o ato discutido versar sobre disciplina 
sujeita à sua jurisdição; bem como outras controvérsias que decor-
ram da relação de trabalho, poder-se-ía indagar se o constituinte 
estaria consagrando também a competência penal dessa Justiça 
Especializada?! 

A matéria encontra entraves tanto na doutrina quanto na 
jurisprudência, uma vez que ainda não se chegou a um pensa-
mento uniforme. Nesse diapasão, três correntes adquirem cores 
mais fortes fazendo com que mereçam destaque. 

A primeira delas encontra como seu fiel defensor Marcelo 
Jos® Ferlin DõAmbroso que propugna que a Justia Obreira ® 
competente para processar e julgar matéria penal quando o crime 
encontrar seu suporte fático na relação de trabalho. Essa corrente 
preocupa-se com a segurança jurídica dos julgados quando o 
subsídio fático for o mesmo, evitando, assim, decisões conflitantes 
de órgãos públicos diversos. 

A segunda corrente rechaça a competência da Justiça do 
Trabalho para julgar ações que tenham natureza penal, servindo-
se de decisão liminar do Supremo Tribunal Federal para argu-
mentar que àqueles dispositivos deve ser conferida interpretação 
conforme a CF de 1988. Como expoente desse pensamento temos 
Pedro Lenza. 

Porém, alguns completam afirmando que conferir jurisdi -
ção penal à Justiça do Trabalho descaracterizaria sua jurisdição, 
além do mais não há previsão expressa no rol de competências do 
artigo 114 da CF de 1988 conferindo tal competência à Justiça 
Laboral. 

A terceira corrente cria um meio termo entre as duas 
primeiras, nem excluindo nem conferindo essa competência. No 
entanto, admite que para haver competência penal periférica da 

                                                                                                              
dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.  
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Justiça Obreira deverá existir lei dispondo nesse sentido nos 
termos do art. 114, inc. IX da CF de 1988. Como defensor dessa, 
pode-se elencar Carlos Henrique Bezerra Leite. 

Não obstante a isso, esse entrelaçar de ramos do direito 
público - como o Direito Constitucional, o Direito Penal, o Direito 
Processual Penal e o Direito Processual do Trabalho - com o direito 
privado - especificamente o Direito do Trabalho - no que tange à 
competência penal periférica do juiz do trabalho, vem adquirindo 
relevo tanto no plano doutrinário quanto no jurisprudencial.  

De agora em diante iremos nos preocupar em analisar se 
os incisos I, IV e IX do art. 114 da CF de 1988 inserem em seu 
contexto demandas judiciais de caráter exclusivamente patrimo-
nial ou também ações penais. Ao mesmo tempo, o momento será 
oportuno para sopesarmos se a competência para processar e 
julgar ações penais que encontram seu suporte fático nas relações 
de trabalho continuam inseridas na esfera de competência da 
Justiça Comum ou, após a EC n. 45 de 2004, transpassou-se à 
Justiça Especializada do Trabalho. 

 
 
3 A COMPETÊNCIA PENAL PERIFÉRICA DO 

MAGISTR ADO TRABALHISTA FRENTE A ADI 
3.684-06 

 
Já fora dito por nós que o apontamento do art. 114 da CF 

de 1988 sofreu significativa ampliação com a promulgação da EC 
n. 45 de 2004, e, consequentemente, alargada restou a competência 
da Justiça Obreira. 

 
O art. 114 da CF/1988 foi alterado pela EC 45/2004, que 
ampliou a competência da Justiça do Trabalho, trazendo 
para seu âmbito toda a relação de trabalho, já que a CLT só 
fazia menção ao pequeno empreiteiro, como abaixo 
veremos. 
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O art. 652, III, da CLT destaca: òCompete às Varas do Tra-
balho: a) conciliar e julgar: (...) III ð os dissídios individuais 
resultantes de contratos de empreitada em que o empreiteiro 
seja oper§rio ou art²fice;ó. 
[...] 
Mais precisamente com relação à EC 45/2004 já destacada, o 
art. 114 da CF/1988 prev°: òArt. 114. Compete ¨ Justia do 
Trabalho processar e julgar: I- as ações oriundas da relação 
de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e 
da administração pública direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Munic²pios.ó (ALMEIDA, 
2009, p. 108). 

 
Foi nessa perspectiva de dilatação da competência da 

Justiça Obreira que surgiu na seara do Direito Processual do Tra-
balho regras constitucionais definidoras da competência material 
ò[...] que podem assim ser sistematizadas: competência material 
original, competência material derivada e competência material execu-
tóriaó (LEITE, 2008, p. 192, grifo do autor). Nesse tema o que ir§ 
nos interessar serão as duas primeiras regras. 

A competência material originária pode ser funda-
mentada no artigo 114, inciso I da CF de 1988. No que tange à 
competência material derivada, salienta-se que a mesma repousa 
no artigo 114, inciso IX da CF de 1988 onde atribui à Justiça do 
Trabalho compet°ncia para processar e julgar òoutras contro-
v®rsias decorrentes da rela«o de trabalho, na forma da leió. Isso 
posto, podemos dessumir que deverá haver dois requisitos para 
que seja fixada a competência material derivada. Vejamos: 

 
a) existência de uma lide decorrente da relação de trabalho; 
b) inexistência de lei afastando expressamente que a compe-
tência para apreciar esta lide é da Justiça do Trabalho. 
No primeiro caso, [...] havendo relação de trabalho, a com-
petência para processar e julgar a demanda correspondente 
é, em linha de princípio, da Justiça do Trabalho. 
Já no segundo, parece-nos que a única interpretação 
razoável é a de que, se houver lei dispondo expressamente 
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que a competência é da Justiça Comum, então somente outra 
lei, posterior, poderá atribuí -la à Justiça do Trabalho (LEITE, 
2008, p. 235). 

 
Foi com base nesses dois incisos (I e IX) do artigo 114 da 

CF de 1988, além do inciso IV, que os estudiosos da matéria 
suscitaram, após a promulgação da EC n. 45 de 2004, uma possível 
competência para processar e julgar ações penais que guardam em 
seu íntimo uma relação de trabalho. Com base nessas discussões 
levantaram-se na seara jurídica pátria as três correntes dou-
trinárias.  

Apenas para fins de coesão e coerência, relembremos o 
teor das mesmas aprofundando a temática.  

A primeira delas atribui  à Justiça do Trabalho a com-
petência penal periférica, invocando como argumento o princípio 
da unidade da convicção e como fundamento o artigo 114, incisos 
I, IV e IX da CF de 1988. Assim, quando o Texto Constitucional do 
art. 114, inc. I faz referência às òa»es oriundas da rela«o de 
trabalho...ó estaria reportando-se não só às ações de natureza 
patrimonial, mas também ações penais que se originam nas 
relações de trabalho. 

No que tange ao art. 114, inc. IV do mesmo Diploma 
Legal, os defensores dessa primeira corrente extraem a compe-
tência penal periférica desse dispositivo quando o mesmo ressalta 
que compete à Justiça Trabalhista processar e julgar habeas corpus 
quando o ato questionado envolver matéria sujeita a essa juris-
dição. Em sendo assim, se esse remédio constitucional é caracte-
risticamente de natureza penal8, consagrada estará a competência 
criminal periférica da Justiça Especializada Trabalhista. 

                                                 
8 Em que pese tal entendimento, salientamos que a natureza jurídica do 
Habeas Corpus é controvertida. Há quem entenda que o mesmo possui 
natureza de garantia de direito humano por encontrar -se inserto no 
Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais) da CF de 1988 e tutelar 
a liberdade de ir e vir da pessoa humana. 
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Continuando o raciocínio no que tange ao art. 114, inc. IX 
da CF de 1988, salientam os causídicos desse posicionamento 
doutrinário que a Justiça do Trabalho seria competente para 
apreciar e julgar outras controvérsias que decorram da relação de 
trabalho, incluindo aqui as lides de natureza penal na forma que 
dispuser a lei ordinária.  

Invocam ainda o comando normativo do artigo 69, inc. III 
do CPP, que por sua vez trata da competência em razão da 
matéria. Esse dispositivo assevera que a competência jurisdicional 
será determinada segundo a natureza da infração9. 

Para tais defensores, se a natureza da infração é 
eminentemente trabalhista, fixada estará a competência da Justiça 
Obreira. Nesse sentido, vejamos o que dispõem os doutrinadores 
da processualística penal quando abordam a matéria da com-
petência material que, ato contínuo, leva em consideração as 
peculiaridades da questão penal: 

 
Critério ratione materiae: objetiva identificar qual a justiça 
competente e os critérios de especialização, levando em 
conta a natureza da infração, tendo destaque no inciso III do 
art. 69 do CPP. Ex.: cabe à Justiça Eleitoral o julgamento dos 
ilícitos criminais eleitorais (TÁVORA; ANTONNI, 2009, p. 
200). 

 
Nesse ponto de vista, e na visão de Bispo e Pamplona 

Filho (2009), se poderia perquirir: Se compete à Justiça Eleitoral o 
julgamento dos ilícitos criminais eleitorais, bem como à Justiça 

                                                 
9 Art. 69, CPP. Determinará a competência jurisdicional: 
I. o lugar da infração; 
II. o domicilio ou resid ência do réu; 
III. a natureza da infração; 
IV. a distribuição;  
V. a conexão ou continência; 
VI. a prevenção; 
VII. a prerrogativa de função (grifo nosso). 



S U M Á R I O 
 

Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014| 195 

Militar o julgamento dos ilícitos criminais militares, por qual razão 
não atribuir à Justiça do Trabalho a competência para processar e 
julgar os ilícitos criminais trabalhistas!? 

Uma segunda corrente assevera que essa matéria é es-
tranha à Justiça do Trabalho, pois entender de forma diversa seria 
desconfigurar a própria essência dessa Justiça Especializada. Logo, 
seria de competência da Justiça Comum Federal ou Estadual, a 
depender do caso, processar e julgar os crimes intrinsecamente 
ligados com as relações de trabalho. 

Nessa esteira, o Supremo Tribunal Federal concedeu 
liminar com efeito ex tunc na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n. 3.684-06, determinando que aos incisos I, IV e IX do art. 114 da 
CF de 1988 fossem dado interpretação conforme o Texto Cons-
titucional 10. Isso quer dizer que no âmbito de jurisdição da Justiça 
do Trabalho não deve entrar competência para processar e julgar 
ações de natureza criminal11 

Ao lado da interpretação conforme, outro motivo que leva 
aos defensores dessa corrente a refutar tal competência criminal é 

                                                 
10 A interpretação conforme o Texto Constitucional sistematiza um 
verdadeiro mecanismo de controle de constitucionalidade sem redução 
de texto. Imaginemos que um dado comando normativo viabiliza mais 
de uma possibilidade interpretativa... Ser§ pela via da òinterpreta«o 
conformeó que dentre as interpreta»es poss²veis se fincar§ ©ncora 
naquela que for harmônica com a Carta Maior como um todo, afastando-
se as demais hipóteses interpretativas que afrontarem aquele Diploma 
Legal, tudo isso com vistas à supremacia da CF e a segurança jurídica. 
11 EMENTA: COMPETÊNCIA CRIMINAL. Justiça do Trabalho. Ações 
penais. Processo e julgamento. Jurisdição penal genérica. Inexistência. 
Interpretação conforme dada ao art. 114, incs. I, IV e IX, da CF, acrescidos 
pela EC n. 45 de 2004. Ação direta de inconstitucionalidade. Liminar 
deferida com efeito ex tunc. O disposto no art. 114, incs. I, IV e IX, da 
Constituição da República, acrescidos pela Emenda Constitucional n. 45, 
não atribui à Justiça do Trabalho competência para processar e julgar 
ações penais. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.684-06. Relator: 
Min. Cezar Peluso. Brasília-DF, 01 de fevereiro de 2007. 
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o fato de o Senado Federal ter rejeitado a alusiva competência 
penal genérica da Justiça do Trabalho (no que tange as infrações 
penais contra a administração da própria Justiça do Trabalho e 
contra a organização do trabalho) quando da tramitação da PEC n. 
29 de 2000 que resultou na EC n. 45 de 2004. 

Isso demonstrou a nítida intenção do Poder Legislativo, 
em sua função típica de inovar no ordenamento jurídico, de não 
conferir competência penal à Justiça Especializada do Trabalho. 

Tais defensores ainda seguem argumentando que conferir 
tal competência àquela Justiça seria afrontar princípios constitu-
cionais como o princípio da legalidade, o princípio do juiz natural, 
o princípio do promotor natural e o princípio da repartição de 
competências jurisdicionais. 

 
O sistema constitucional brasileiro foi todo ele construído a 
partir da noção pressuposta de que o juiz natural em matéria 
penal é o magistrado da Justiça Comum dos Estados-
membros. Bem por isso, a competência criminal de todos os 
demais ramos da Justiça é sempre definida expressamente 
no próprio texto constitucional ou em lei específica 
autorizada pela Constituição. (MELHADO, 2006, p. 196, 
grifo nosso). 

 
Em sendo assim, e nos termos do voto do Ministro 

Relator da ADI 3.684-06, os textos das normas que declinam a 
autoridade competente para o julgamento dos delitos criminais 
serão claros e inequívocos, possibilitando a imediata identificação 
do juiz natural da causa segundo a opção do constituinte. 

Isso posto, seria de todo irrazoável extrair do Texto 
Constitucional uma competência criminal implícita da Justiça do 
Trabalho quando a própria Lei Fundamental declina explicita -
mente em seu art. 109, incs. IV e VI qual o órgão do Poder 
Judiciário detentor da jurisdição  em matéria criminal.  



S U M Á R I O 
 

Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014| 197 

Como se já não bastasse, o STF já decidiu12 que quando o 
interprete deparar -se com enunciados legislativos distribuidores 
de competência que não fazem referência expressa à atribuição de 
compet°ncia criminal, o òexegetaó dever§ interpretar o texto 
excluindo do alcance dos enunciados as ações que tenham caráter 
penal ou criminal. Em razão disso, deve-se interpretar a com-
petência da Justiça do Trabalho para processar e julgar ações desti-
tuídas de natureza penal, uma vez que não há expressa previsão 
para tanto. 

No que tange ao habeas corpus (HC), salienta-se que o 
mesmo não é remédio constitucional voltado apenas para questões 
penais. Esse poderá ser manejado contra atos comissivos ou 
omissivos no curso de qualquer processo ou procedimento 
ò...sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegal-
dade ou abuso de poderó, conforme disp»e o art. 5.o, inc. LXVIII 
da CF de 1988. 

Em tese, a única hipótese cabível de HC na Justiça do 
Trabalho era em relação à prisão civil do depositário infiel. Com o 
advento do Decreto n. 678, de 06-11-1992 (Pacto de São José da 
Costa Rica) o seu art. 7.o, item 7, dispôs que ninguém será preso 
por dívida, exceto no caso de inadimplemento de obrigação 
alimentar.  

Nessa esteira, a despeito do disposto no art. 5.o, inc. LXVII 
da CF de 1988, o STJ, por meio da Súmula 419, e o STF, por meio 
da Súmula Vinculante n. 25, estabeleceram ser descabida a prisão 
civil de depositário infiel, logo, prejudicada restou  a atribuição de 
competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar HC 
quando o ato questionado versar sobre matéria sujeita à sua 
jurisdição. 

Em que pese tal entendimento, reconhecemos que a 
temática acerca do cabimento do HC na Justiça do Trabalho é 

                                                 
12 Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.684-06. Relator: Min. Cezar 
Peluso. Brasília, DF, 01 de fevereiro de 2007 
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controvertida. Há quem defenda que o mesmo é afeto à compe-
tência da Justiça Obreira quando da existência de ameaça ou 
coação à liberdade de locomoção oriunda de ilegalidade ou abuso 
de poder praticado em face da relação de trabalho13. Nesse sentido, 
poderíamos admitir como plausível e passível de apreciação pela 
Justiça do Trabalho um eventual HC impetrado em face de um 
empregador que cerceia a liberdade de locomoção dos seus 
trabalhadores. 

Por fim, a terceira corrente doutrinária admite a compe-
tência penal periférica do magistrado trabalhista, porém, para que 
a mesma seja fixada deverá haver lei expressa dispondo nesse 
sentido, nos termos do art. 114, inciso IX da CF de 1988. Com 
efeito, vejamos posicionamento doutrinário:  

 
[...] não se extrai de imediato dos incisos I e II do art. 114 da 
CF a competência criminal da Justiça Obreira, pois se fosse 
essa a intenção do constituinte derivado de 2004, teria ele 
inserido expressamente tal competência no extenso e 
analítico rol do art. 114 da CF. Nada impede, porém, que o 
legislador ordinário, ao regulamentar o inciso IX do art. 114 
da CF, possa fazê-lo (LEITE, 2008, p. 205). 

 
Encerrando as digressões acerca das três correntes doutri-

nárias que se preocupam com o tema, discorreremos que, nesse 
passo, o direito brasileiro é composto por um conjunto de normas 
e princípios integrantes do denominado mundo abstrato das leis. 
Nesse òmundoó as normas n«o s«o vital²cias. 

Explicando melhor podemos dizer que tais normas são 
passíveis não só de revogação, mas também de mutação, corres-

                                                 
13 DANTAS, Adriano Mesquita. A nova competência da Justiça do 
Trabalho: considerações sobre as mudanças implementadas pela Emenda 
Constitucional n. 45. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 911, 31 de dez. 
de 2005. Disponível em http://jus.com.br/artigos/7813 . Acesso em: 14 
de maio de 2014. 

http://jus.com.br/artigos/7813
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pondendo essa na mudança de interpretação de uma norma pelo 
òexegetaó sem altera«o de texto. 

Admitimos que a ampliação da competência da Justiça do 
Trabalho provocada pela EC n. 45 de 2004 prestigiou e muito essa 
Justiça Especializada. No entanto, para alguns essa ampliação não 
atingiu o patamar idealizado. Ainda não continuam afetas ao 
âmbito do Judiciário Trabalhista as lides penais que guardam em 
sua base principiológica questões oriundas da relação de trabalho. 

Porém, esclarecemos que a competência da Justiça Obeira 
em questões de natureza penal (oriundas da relação de trabalho) 
não se apresentam hoje como um ideário utópico. A corrente que 
assim propugna vem agregando, dia após dia, fortes vozes 
defensoras. 

Conferir essa competência a essa Justiça Especializada 
para processar e julgar crimes relacionados ao trabalho seria con-
sagrar esse órgão integrante do Poder Judiciário como o único 
competente para conhecer de matéria oriunda da relação de tra-
balho, em suas vertentes patrimoniais e criminais. 

Posto isso, analisaremos no tópico seguinte as três possí-
veis hipóteses de solução desse entrave, quais sejam: o fenômeno 
da mutação constitucional do artigo 114, inc. I do Texto Maior; a 
lei ordinária atribuindo competência penal expressa à Justiça do 
Trabalho, conforme artigo 114, inc. IX do mesmo Diploma Legal; e 
uma emenda constitucional. 

 
 
4 A IMPLEMENTAÇÃO DA COMPETÊNCIA PENAL 

TRABALHISTA NA JUSTIÇA DO TRABALHO  
 
Discorremos acima que as hipóteses de solução dessa 

celeuma seriam o fenômeno da mutação constitucional, uma lei 
ordinária atributiva dessa competência ou uma emenda constitu-
cional. No entanto, para iniciarmos as digressões é de bom alvitre 
chamar ao feito os apontamentos referentes à mutação consti-
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tucional para, ato contínuo, distin guirmos essa da reforma cons-
titucional.  

A mutação constitucional é o instituto que consagra a 
alteração na interpretação da Constituição Federal sem, contudo, 
haver mudança física no texto constitucional. Aquela se distingue 
da reforma constitucional tend o em vista que essa retrata as 
mudanças ocorridas dentro da CF, acarretando alteração do 
próprio texto. Tais reformas têm base jurídico-constitucional no 
art. 60 da Carta Magna (LENZA, 2011). 

Sendo assim, entendemos que a concessão da liminar com 
efeito ex tunc pelo STF nos autos da ADI 3.684-06 - atribuindo 
interpretação conforme a constituição aos incisos I, IV e IX do art. 
114, CF de 1988 reconhecendo que na seara de jurisdição da Justiça 
Especializada do Trabalho não entra competência para processar e 
julgar ações criminais - prejudica o entendimento que conduz ao 
vislumbre da mutação constitucional do art. 114, incs. I, IV e IX da 
CF de 1988, por se tratar de medida assaz forçada diante do 
entendimento da Suprema Corte. 

Passemos a analisar a segunda hipótese de atribuição da 
competência jus trabalhista. Fazendo uma leitura do disposto no 
art. 114, inc. IX do Texto Maior, podemos inferir que o mesmo 
encerra uma norma de eficácia limitada, em sendo assim, pode-
ríamos perquirir acerca de uma eventual lei ordinária atributiva de 
competência para processar e julgar ações penais. 

Nesse diapasão, entendemos que a pura e simples pro-
mulgação de tal norma não seria o suficiente para atribuir a 
competência ora versada à Justiça Obreira. Caso essa lei ordinária 
passasse a existir no mundo abstrato das leis, a mesma seria 
eivada de um vício de inconstitucionalidade material, uma vez 
que, conforme o disposto no art. 109, VI da CF de 1988, compete 
aos juízes da Justiça Comum Federal processar e julgar os crimes 
contra a organização do trabalho. 

Como se já não bastasse, dispunha a Súmula 115 do 
extinto TFR que a Justiça Federal é a competente para processar e 
julgar os crimes contra a organização do trabalho quando o objeto 
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cingir -se a organização geral do trabalho ou direitos dos traba-
lhadores considerados coletivamente. Isso quer dizer que, segundo 
as regras de competência residual da Justiça Comum Estadual, no 
âmbito individual essa e não aquela será a competente para 
processar e julgar tais crimes. 

Por tais razões, viabilizada estaria uma existência viciada 
de inconstitucionalidade material dessa eventual lei ordinária. 
Porém, vislumbramos que para implementar essa competência 
faz-se imperiosa algumas modificações legislativas. 

Tendo em mente o disposto no art. 60 da CF de 1988, 
deveriam ocorrer as seguintes alterações no Texto Constitucional: 
i) introduzir no art. 109, inc. IV a reserva de que compete a Justiça 
do Trabalho processar os crimes contra a administração da própria 
Justiça; ii) afastar do art. 109, inc. VI a competência da Justiça 
Comum Federal para julgar os crimes contra a organização do 
trabalho; iii) e incluir no rol do art. 114 a competência penal peri -
férica da Justiça do Trabalho para os crimes contra a organização 
do trabalho, redução a condição análoga à de escravo e assédio 
sexual. Aqui há que se fazer um adendo para que se fizesse constar 
que no processar da ação penal dever-se-ia observar os ritos, 
prazos e princípios do Direito Processual Penal (BISPO; 
PAMPLONA FILHO, 2009).  

Outra alteração imperi osa ocorreria na Lei de Execuções 
Penais (Lei n. 7.210 de 1984), fazendo-se constar a Justiça do 
Trabalho no parágrafo único do seu art. 2.o, sendo assim, esta lei 
também se aplicaria ao condenado por aquela Justiça. No tocante 
ao art. 83 da Lei Complementar n. 75 de 1993, deveria ocorrer o 
alargamento do rol de atribuições do Ministério Público do 
Trabalho no que concerne à ação criminal (BISPO; PAMPLONA 
FILHO, 2009). 

É imperioso destacar neste momento a tramitação da PEC 
n. 327 de 2009 propondo a modificação do inc. IX do art. 114, 
inclusão de mais quatro incisos no rol daquele mesmo artigo e 
revogação parcial do inc. VI do art. 109 todos da CF de 1988 com 
vistas a conferir competência penal à Justiça do Trabalho no que 
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tange aos crimes contra a organização do trabalho; os que 
decorrem da relaçaõ de trabalho, sindicais ou de exercício do 
direito de greve; a redução a condição análoga à de escravo; aos 
crimes contra a administração da Justiça do Trabalho; e outros 
delitos que envolvam o trabalho humano.  

Admi tida a competência penal periférica do magistrado 
trabalhista pela via de uma Emenda Constitucional, é chegado o 
momento de discorrermos sobre a extensão dessa competência, 
pois para Dóro Júnior (2009) apenas no caso da premissa inicial ser 
verdadeira é que será possível seguir com o debate sobre o círculo 
de abrangência da jurisdição trabalhista. 

O que defendemos neste artigo não é uma ampliação 
irrestrita da competência da Justiça do Trabalho, há que se obser-
var no caso concreto se o delito afronta as relações de trabalho. 
Assim, não é pela razão de existir um pacto de labor e um empre-
gado assassinar seu empregador que a competência será deslocada 
para a Justiça do Trabalho, há que se extrair do caso concreto uma 
violação às relações de trabalho. 

 
Assim, o homicídio ocorrido em razão de desentendimento 
quanto à execução dos meios de trabalho não se desloca 
para a competência trabalhista, porque o tipo penal 
homicídio se aperfeiçoa, do ponto de vista hipotético e 
formal, independentemente da noção de relação jurídica de 
trabalho. A relação de trabalho pode apenas ou não, 
dependendo da hipótese, ser circunstancia de aumento de 
pena, na forma do art. 226, II do Código Penal. 
Por outro lado, os crimes contra a organização do trabalho, 
previstos nos artigos 197 a 207 do Código Penal, bem assim 
o crime de redução à condição análoga à de escravo (Código 
Penal, art. 149) dependem, na quididade de sua confi-
guração formal, da noção jurídica da relação de trabalho 
subordinado, ou seja, sem a noção de subordinação econô-
mica do trabalho, tais crimes sequer se configurariam em 
tese. 
(...) 
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O crime de assédio sexual, portanto, previsto pelo artigo 
216-A do Código Penal, também é da competência da Justiça 
do Trabalho, já que a subordinação decorrente da relação de 
trabalho é o elemento específico do tipo. (CHAVES JÚNIOR, 
2005, p. 232-233, omissis). 

 
Nessa linha, homicídios, roubos, furtos, latrocínios, lesões 

corporais e delitos congêneres ocorridos na ambiente de trabalho 
ou contra uma das partes do contrato de labor não seriam afetos à 
competência ora analisada, uma vez que, repita-se, a lesão deve ser 
contra as relações de trabalho. 

Desta feita, defendemos a competência da Justiça Espe-
cializada do Trabalho para processar e julgar (nos termos da 
eventual emenda constitucional) os seguintes crimes: Redução a 
condição análoga à de escravo (art. 149 do CP); Atentado contra a 
liberdade de trabalho (art. 197 do CP); Atentado contra a liberdade 
de contrato de trabalho e boicotagem violenta (art. 198 do CP); 
Atentado contra a lib erdade de associação (art. 199 do CP); 
Paralisação de trabalho, seguida de violência ou perturbação da 
ordem (art. 200 do CP); Paralisação de trabalho de interesse 
coletivo (art. 201 do CP); Invasão de estabelecimento industrial, 
comercial ou agrícola. Sabotagem (art. 202 do CP); Frustração de 
direito assegurado por lei trabalhista (art. 203 do CP); Frustração 
de lei sobre a nacionalização do trabalho (art. 204 do CP); Exercício 
de atividade com infração de decisão administrativa (art. 205 do 
CP); Aliciamento para o fim de emigração (art. 206 do CP); 
Aliciamento de trabalhadores de um local para outro do território 
nacional (art. 207 do CP); Assédio sexual (art. 216-A do CP); 
Crimes contra a administração da Justiça (art. 338 a art. 359 do CP); 
Exercício ilegal de profissão ou atividade (art. 47 da LCP); 
Exercício ilegal do comércio de coisas antigas e obras de arte (art. 
48 da LCP); e Matrícula ou escrituração de indústria e profissão 
(art. 49 da LCP). 

Por fim, o que se pretende, segundo a lavra de Bispo e 
Pamplona Filho (2009), é alocar na Justiça do Trabalho a compe-
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tência para processar e julgar os crimes elencados alhures e não 
criar novos ilícitos penais combinado com a criação de um Código 
Penal do Trabalho, pois tais ilícitos penais já existem e estão 
contidos no Código Penal Brasileiro. 

 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Verificamos que a Justiça Especializada do Trabalho 

sofreu uma considerável ampliação de sua competência com o 
advento da EC n. 45 de 2004, tendo o legislador constituinte 
derivado criado um pr olixo rol de incisos no art. 114 da Carta 
Magna atribuindo competência à Justiça Obreira para os mais 
diversos conteúdos. 

No entanto, constatamos que essa competência não atin-
giu o patamar para atribuir competência penal periférica à Justiça 
do Trabalho uma vez que não podemos conferir mutação consti-
tucional ao art. 114, inc. I da CF de 1988 face ao já decidido em 
sede de liminar pelo STF nos autos da ADI 3.684-06 conferindo 
interpretação conforme a Constituição aos incs. I, IV e IX do art. 
114 do mesmo Diploma Legal.  

Do mesmo modo, melhor sorte não assiste ao inc. IX do 
comando normativo supracitado, tendo em vista que a edição de 
lei ordinária outorgando essa competência macularia a própria 
Constituição, logo, essa lei, caso fosse editada, já nasceria viciada 
materialmente face ao disposto no art. 109, inc. VI da CF de 1988. 

Identificamos que o meio plausível de conferir à Justiça 
do Trabalho a competência ora traçada só poderia chegar ao 
mundo abstrato das leis pela via da reforma constitucional nos 
ditames do art. 60 da Carta Política de 1988 (Emenda Constitu-
cional). 

Observamos que caso viesse à baila essa nova compe-
tência, a mesma não seria irrestrita ou desarrazoada, uma vez que 
não seriam todos os crimes que tivessem como pano de fundo um 
contrato de trabalho que seriam afetos a essa competência. A 
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Justiça do Trabalho só seria competente para julgar os ilícitos 
penais trabalhistas decorrentes das relações de trabalho. 

Concluindo, esperamos que este artigo contribua para 
que aqueles que possuem afinidade e apreço pela matéria ora 
ventilada entendam a relevância de se compreender a competência 
da Justiça do Trabalho posta em análise, possibilitando a captação, 
a partir daí, da razão de existência jurídica da competência penal 
periférica do magistrado tr abalhista no universo jurídico.  
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Trabalho Escravo Contemporâneo 

e Reforma Constitucional:  

a difícil trajetóri a de prevalência 

do trabalho digno  

 

Raíssa Vieira de Souza Mahon1 
 

  
 

1. INTRODUÇÃO  
 

Fora feita uma pesquisa comandada pelo site Walk Free 
com 162 países, que teve por intuito elaborar o Índice de 
Escravidão Global (Index 2013), para demonstrar o grande número 
de pessoas escravizadas nos dias de hoje. Essa pesquisa leva-se em 
consideração o número da população, o índice de casamento 
infantil e o numero de pessoas traficadas.  (WALKFREE, 2014) 

Quem pensa que a escravidão é algo bem distante de nós, 
que realmente fora abolido com a Lei Áurea em 1888, está extre-
mamente enganado, pois esse tipo de trabalho ainda está muito 
presente hodiernamente.  

Estima-se que há em torno de 29,8 milhões de pessoas 
sendo escravizadas em todo o mundo. Onde a Mauritânia, 
proporcion al ao seu numero de habitantes, é o país em que mais 
escraviza, se encontrando, portanto, no primeiro lugar do ranking 
do Index 2013. Porém, vale salientar que não existem apenas 
pessoas sendo escravizadas em países de terceiro mundo, grandes 
potencias mundiais, países desenvolvidos também tem números 
bem razoáveis nesse tipo de trabalho.  (WALKFREE, 2014) 

                                                 
1 Advogada. Pós-Graduanda em Direito do trabalho e Processo do 
Trabalho pela Escola da Magistratuta do Trabalho - ESMAT 13.  
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Já o Brasil, que é o foco do nosso estudo, não ficou entre 
as melhores posições, ocupando, assim o lugar 94º nesse ranking 
dos países que mais tem pessoas sujeitas a condições análogas à de 
escravo. A pesquisa divulgou que existem em torno de 200.000 
pessoas sendo escravizadas hoje em dia no nosso país. 
(WALKFREE, 2014) 

Apesar do número não muito satisfatório de trabalha -
dores mantidos na condição de escravo, a intensa atuação por 
parte do Ministério do Trabalho, juntamente com o Ministério 
Público do Trabalho, o Brasil já conseguiu resgatar inúmeras 
pessoas que estavam sujeitas à esse tipo de trabalho. Desde o ano 
de 1995 até o ano de 2013 já foram resgatados mais de 46 mil 
trabalhadores, segundo dados do Ministério do Trabalho. E no ano 
de 2013 foram feitas mais de 170 operações em todo país, para 
resgatar esses trabalhadores. (MTE, 2014) 

Mas afinal, o que pode ser considerado trabalho escravo 
contemporâneo? O conceito para esse tipo de trabalho gera 
polêmica e muitos estudiosos e legisladores acreditam que o 
conceito é frágil, o que acaba gerando muitas vezes a impunidade 
de quem mantém tais pessoas nessas condições. 

Apesar da divergência gerada em ralação ao conceito, 
nosso Código Penal traz expressamente o significado do que 
venha a ser trabalho análogo ao de escravo: 

 
Art 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, 
quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada 
exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de tra-
balho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o empregador ou pre-
posto.  Pena - reclusaӉo, de dois a oito anos, e multa, aleӢm da 
pena correspondente aӡ viole⅞ncia.                                    
§1o Nas mesmas penas incorre quem: 
I ð cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte 
do trabalhador, com o fim de ret ê-lo no local de trabalho; II ð 
manteӢm vigila⅞ncia ostensiva no local de trabalho ou se 
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apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, 
com o fim de rete⅞-lo no local de trabalho. 
§2o A pena eӢ aumentada de metade, se o crime eӢ cometido: 
Iðcontra crianc┌a ou adolescente; 
II ð por motivo de preconceito de rac┌a, cor, etnia, religiaӉo ou 
origem.  

 
A OI T também trás definição a respeito do tema, para a 

organiza«o: òescravid«o ® o resultado do trabalho degradante que 
envolve cerceamento da liberdadeó. (OIT BRASIL, 2014) 

Então, o trabalho escravo contemporâneo tem como uma 
de suas vertentes o cerceamento da liberdade do trabalhador. E 
ocorre muitas vezes da seguinte forma, os empregadores são inter-
mediados por prepostos, conhecidos por ògatosó ou òcapangasó, 
que na hora da contratação prometem bons salários, condições à 
uma vida digna no local aonde ele irá trabalhar, adiantamento de 
salário para suas famílias. Porém, ao chegarem no devido local, a 
realidade é bem diferente do que fora prometido, seu direito de ir 
e vir é tolhido, eles descobrem que o transporte utilizado até o 
local tem que ser pago, a comida e até os utensílios que eles 
utilizam para o serviço são cobrados, gerando dívidas quase 
impossíveis de serem pagas. E são por essas dividas contraídas, 
muitas vezes, que sua liberdade é cerceada. Pois, eles só poderão 
deixar o local de trabalho quando as saldarem completamente.  
(BRITO, 2011, p. 205) 

Outra característica desse tipo de trabalho é que muitas 
vezes os locais de trabalho são excessivamente distantes e eles 
sequer sabem aonde estão, sendo impossibilitados de saírem do 
local. Esses trabalhadores trabalham em condições precárias, 
degradantes, em ambientes sujos, exercendo a função que lhes foi 
destinada por horas a fio, muito vezes bem mais que 12 horas 
diárias.  

Fica claro, com todas essas características expostas, o 
quanto esse tipo de trabalho afeta a dignidade da pessoa humana, 
o quanto esses trabalhadores vivem em condições desumanas. 
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Tendo em vista a gravidade do problema, além da inicia-
tiva privada por meio de ONGs, hoje em dia, existe uma grande 
mobilização por parte do Ministério Púb lico do Trabalho, Minis -
tério do Trabalho e Emprego para tentar combater essa situação de 
escravidão contemporânea. Além, dos congressistas que elaboram 
projetos de lei que ajudam a diminuir esse problema no Brasil. 

Um dos avanços legislativos em relação a esse combate 
fora a EC 81/01, aprovada e recentemente promulgada. Porém, o 
percurso até a aprovação dessa emenda constitucional foi bem 
longo, passou por muitos entraves, entrando e saindo de pauta por 
diversas vezes antes de ser votada. 

A proposta da emenda tem como propósito alterar o art. 
243 da Constituição Federal de 1988 e acrescentar a sua redação a 
expropriação de propriedades tanto urbanas quanto rurais que 
exploram trabalho escravo, sem que haja qualquer indenização 
para o proprietário da terra. (SENADO, 2014) 

É preciso entender quais foram os motivos que geraram 
tanta lentidão, para que essa emenda fosse aprovada, o porquê dos 
ruralistas tanto terem querido o adiamento da votação. Apesar dos 
percalços durante o caminho terem sido inúmeros, o clamor da 
população e de varias entidades ajudaram a EC 81 ser aprovada.  

 
 
2. TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO  
 
Há quem não acredite que tal tipo de trabalho ainda 

possa existir nos dias atuais, que tamanha atrocidade seja real; há 
quem pense que escravidão se remete apenas à senzalas, a corren-
tes e chibatadas. Porém, a escravidão que existe hoje em dia é tão 
grave quanto àquela que acham que fora abolida no dia 13 de 
maio de 1888 com a Lei Áurea. Apesar de algumas diferenças, com 
aquele tipo de escravidão de antigamente, pode se perceber 
diversas semelhanças, principalmente no que diz respeito à ausên-
cia de dignidade, e às condições terríveis em que esses empre-
gados trabalham. 



S U M Á R I O 
 

Revista da ESMAT13 ς Ano 7 ς N. 7 ς Outubro de 2014| 213 

Para ficar mais claro o que venha a ser trabalho análogo 
ao de escravo, é preciso entender o que é considerado trabalho 
decente. A definição do que seja trabalho digno não esta definido 
em lei, nem na própria CLT, porém a OIT fala sobre o tema com 
bastante veemência e de forma clara.  

Apesar da ausência dessa definição em lei especifica, a 
Constituição Federal traz um dos pilares primordiais para a 
concretização de um trabalho digno. Que é prevista em seu artigo 
1o, inciso III, a dignidade da pessoa humana, sendo considerada 
como fundamento da Republica Federativa do Brasil. E essa 
importân cia que a CF/88 dá a esse principio da dignidade da 
pessoa humana, mostra o quanto é essencial que todas as pessoa 
sejam respeitadas, que todos consigam ter uma vida justa, onde 
seus direitos não deverão ser suprimidos, levando-se em conta, 
ainda, que tal fundamento não deve ser renunciado por hipótese 
alguma.  

E é exatamente por esse motivo que não se deve aceitar, 
muito menos permitir o trabalho análogo ao de escravo, pois este 
tem como principal característica a ausência de dignidade, pois 
como já dito as condições em que o trabalhadores se encontram 
são inacreditáveis e inaceitáveis. 

Mas afinal, o quem vem a ser trabalho digno? Segundo 
conceito da OIT, é um "trabalho adequadamente remunerado, 
exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz 
de garantir uma vida digna".  

 Portanto, trabalho decente é aquele que ofereça condições 
do trabalhador viver de forma integra, onde o salário deve ser 
decente e suficiente para que se possa arcar com suas despesas 
com alimentação, saúde lazer, além de sua família, como bem 
prevê o artigo 7o.  

Ainda segundo OIT, para que haja realmente a concre-
tização de um trabalho decente, é necessário também que se 
observe alguns objetivos, quais são eles: (a) liberdade sindical  e 
reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; (b) 
eliminação de todas as formas de trabalho forçado; (c) abolição 
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efetiva do trabalho infantil; (d) eliminação de todas as formas de 
discriminação em matéria de emprego e ocupação, a promoção do 
emprego produtivo e de qualidade, a extensão da proteção social e 
o fortalecimento do diálogo social . (OIT BRASIL, 2014) 

E, infelizmente, a problemática do trabalho análogo ao de 
escravo vai bem além do que imaginamos e dos dados que estão 
disponíveis em vários sites e livros concernentes ao tema. 

É preciso deixar claro, que o trabalho escravo contem-
porâneo não diz respeito apenas ao cerceamento de liberdade, vai 
muito além, diz respeito também e principalmente a dignidade da 
pessoa humana, a forma como eles são tratados, ao ambiente de 
trabalho que são extremamente perigosos e insalubres. 
(CONFORTI, 2013) 

Com todas as características já relatadas do que venha a 
ser esse tipo de trabalho, fica clara a violação do caput e incisos II e 
III do art. 5 o, os quais estabelecem: 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo -se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma     
coisa senão em virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; 

 
Pelo exposto, não resta dúvida o quanto este trabalho 

desumano agride não só os direitos daquele empregado, enquanto 
trabalhador, mas também seus direitos em relação a ele como 
pessoa, além de afetar nitidamente sua dignidade. 

É preciso também deixar claro que o trabalho escravo no 
meio urbano vem tomando espaço com o passar do tempo, 
engana-se quem acredita que esse tipo de trabalho pode ser 
encontrado apenas no meio urbano. Há alguns anos eram vistas 
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apenas pessoas em condições análogas à de escravo em meio rural, 
em propriedades distantes dos grandes centros urbanos.  

Mas, hoje em dia, são inúmeros os casos de escravidão no 
meio urbano. Tanto é verdade, que quem lidera a posição de maior 
exploração de mão de obra escrava é a construção civil, vindo logo 
em seguida a lavoura, e em quarto lugar, as confecções, em que os 
locais de trabalho são dominantemente na área urbana. (CPT, 
2014)  

E para se ter ideia de tal crescimento, no ano de 2013, o 
numero de resgates, no meio urbano, de empregados que traba-
lhavam em condições análogas à de escravo foi maior do que no 
meio rural, este teve 44% do total das libertações, enquanto que no 
meio urbano foram libertos 56%, segundo dados da Comissão 
Pastoral da Terra. (CPT, 2014) 

 
 
3. TRAJETÓRIA DA EC 81/01 ATÉ SUA APROVAÇÃO  
 
Um marco histórico no que diz respeito ao trabalho 

análogo ao de escravo no nosso país, ocorreu em 1995, quando o 
Brasil reconhece haver trabalho escravo, assinando acordo com à 
Comissão Internacional de Direitos Humanos da OEA. (SENADO, 
2014)  

E foi a partir de então que algumas medidas começaram a 
surgir, para combater esse tipo de trabalho. E no ano de 1999, uma 
das mais importantes conquistas em relação a esse combate 
começou a criar forma, fora a iniciativa da Proposta de Emenda a 
Constituição, a principio mantinha o número 57/99.  

Essa Proposta de Emenda Constituição surgiu com o 
objetivo prin cipal de alteração do art. 243 da Constituição Federal. 
E teve como autor, o na época senador do Pará, Ademir de Andra-
de, que a apresentou ao Senado no ano de 1999, onde passou dois 
anos para ser votada na Casa. (SENADO, 2014) 

O art. 243 trata sobre expropriação de terras que 
desvirtuam sua função social para o uso indevido da gleba para 
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cultivo de plantas psicotrópicas, como maconha e haxixe. E nessa 
situação o proprietário não tem direito a qualquer inden ização 
pelo confisco. A antiga redação era a seguinte:  

 
Art. 243 ð As glebas de qualquer região do País onde forem 
localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão 
imediatamente expropriadas e especificamente destinadas 
ao assentamento de colonos, para o cultivo de produtos 
alimentícios e medicamentosos, sem qualquer indenização 
ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas 
em lei. 

 
A proposta de EC 81/01 tem por intenção acrescentar ao 

artigo, que as glebas rurais e propriedade urbanas que explorem 
atividade análoga a de escravo sejam também expropriadas como 
já prevê para àquelas terras que exploram cultivo de plantas 
psicotrópicas. A nova redação estabelece o seguinte: 

 
Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer 
região do País onde forem localizadas culturas ilegais de 
plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na 
forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma 
agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer 
indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no 
art. 5º  

 
Entretanto, para que uma Proposta de Emenda Constitu-

cional (PEC) seja aprovada precisa passar por um longo trâmite, 
que a depender do caso pode levar vários anos até o final da 
votação. E foi exatamente a situação que ocorreu com a EC 81/01, 
que levou mais de dez anos para ser votada nas duas Casas do 
Congresso e ser aprovada.  

O rito até a aprovação da proposta é encontrada no artigo 
60 da Constituição, e mostra exatamente o quanto o trâmite até a 
aprovação é detalhado e complexo. 
















































































































































































